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1. INTRODUÇÃO 

Este Relatório de Auditoria apresenta resultados parciais dos trabalhos de Auditoria 
Especial em curso na sede da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, em Brasília, 
determinada nos termos da Portaria CGU n° 121, de 18.05 .2005, com vistas a avaliar os atos de gestão 
relacionados aos procedimentos licitatórios e à gestão de contratos de bens e serviços, objetivando 
apurar fatos relatados na fita gravada na sede da Empresa, conforme matéria jornalística publicada na 
Revista VEJA, edição no 1.905 e denúncias veiculadas na mídia e em tramitação nesta Controladoria­
Geral da União, Processo n° 00190.xxxxxxx. 

Foram analisadas 2 (duas) licitações, sendo uma revogada, uma em ins~~~;&''''' e::J;~ma 
Dispensa de Licitação para aquisição de impressoras portáteis para prestação de serVjçp_s del~i~ra de 
contas de água e luz, com impressão de contas. .,,, ,,·.,,,,,,,,,,,,,\::,, ?,,.· ,,,. 

\ ;(· 

2. PROCESSOS ANALISADOS 

3. ASSUNTOS ABORDADOS 

3.1 Pregão Eletrônico 25/2004.,,,~ .. 'R··,:, .. _:ev.tum,flo'· 

Objeto _,,,,:=:::.:,.,_ ,:,:·:::~:::=:: 
Aquisição de equiparp.ell~QS p;d~~is, impressoras móveis, pelo Sistema de Registro de 

Preços, nas seguintes quantidade§·: 4. OÔQjmpréssoras. 

Não foi endb~~M.at:Àó:::::::p.r~:~esso a caracterização da vantagem econômica conforme 
determina o parágrafo V,nico.''4d.:::~go 2° do Decreto 3. 93 1/0 1. 

~~~(:·:=~:·:: :::.. \:r·· .:::·· 

Mo.,tiV1\J.;::::::=:~::::~'':~~uisição 
,,,,)'''Â·:·;~:~b'-:~ãtfV~:t~a contratação, conforme consta no parecer do Comitê de Avaliação de 

Compr~~fÉ§t_ratêgip~i''·: CACE- Comitê de Avaliação de Compras Estratégicas -169/2004, seria: 

" N#,ç;~~~d'::'tl~''''':omplementar o quantitativo de equipamentos para prestação do serviço de leitura 
de côffitta._,::qe água e luz, com a impressão da conta, conforme demanda estimada pela área comercial 
(CJ/DICOM-012112004). Os equipamentos serão solicitados à medida em que forem sendo fechados 
novos contratos com as operadoras locais dos referidos serviços públicos". 

Consta na aludida CI, CIIDICOM-0121/2004, assinada pelo Diretor Comercial Paulo 
Roberto Menicucci em 20/01/2004, a necessidade da aquisição dos equipamentos, conforme segue: 

" l-Aquisição imediata: 150 micro-coletores e impressoras de campo, 
direcionados à DRINO para substituição dos atuais equipamentos, e 
prestação do serviço integrado à Concessionária Boa Vista Energia S.A.; 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos pú l~ff' No 
_:.:;._ __ _ 
3 71 5 
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2-Aquisição em médio prazo: 400 coletores e impressoras de campo; 
3-Aquisição em até 1 ano: 4. 000 coletores e impressoras de campo- solução integrada implementada 

em todo o país." 

Não foi encontrado estudo, planilha ou documento no processo que justificasse a aquisição 
de 4. 000 coletores e impressoras. 

A solicitação para a abertura de licitação foi feita em 21/01/2004, por Ediberto Nerry 
Pettry Consultor de Diretoria e ratificado pelo Diretor de Tecnologia e de Infra-Estrutura Eduardo 
Medeiros de Morais. O Relatório Técnico, feito para a apreciação do CACE, foi assinado P9f Marcos 
Tarcísio Campos Caldeira, Chefe do Desis - Departamento de Sistemas e Edilberto 1\(~gy ~ettry . O 
Parecer CACE 169/2004, assinado por Sinecio Jorge Greve, Substituto do Coordenador do''~'Çpl.hítê.~:::em 
28/01/2004, aprova a aquisição dos Equipamentos. No dia 29/01/2004, Paulo Rô,~(to M®.,icucci, 
respondendo pela Diretoria de Tecnologia e de Infra-Estrutura, submete a prqpostJ::,~:~·::'~P:t~ii'ção de 
Eduardo Medeiros de Morais, Diretor de Tecnologia e de Infra-Estrutura na condlç~o dÇ Presidente da 
Empresa, que autoriza a licitação no mesmo dia. ,, , .. ··''''''\';":'::::::::::::::~:::~:;:;:::::::::~:,,,,. )}'' .. 

. ;:: 

Valor total de referência 

Conforme Termo de Referência 008/04 o valor totaLde::r:e.fetêriêia .. fbi de R$ 21.260.800,00 
discriminado como 4.000 impressoras de R$ 5.315,20, A pesqÚis~ 'd~::::pté.çd'''que balizou tal valor teria 
utilizado do preço contratado pelo Pregão 107/2003. Porém, 6\~!.udiq,p- pregão possuiu como objeto 
aquisição de impressoras do tipo "jato de tinta" e não i~l.:.essora~·''pPriá.teis. Não constando, assim, no 
processo, documento algum que embasasse o preço q~'''refer .. :ppia Çias impressoras portáteis. 

·.·· ;. ··:::::::::· .... ;::::·· 
:~~=:=:;. 

Convém citarmos que a lei 8.666 ell},,,§,;~ '''~~!go 1.) b~ágrafo 1 o estabelece: 
.;:···· ·.··::::}: ··:;:;:;:;., ,.;:·· 

"O registro de preços será preçw.J.fd4_,,/ê::tlm;J!'~esquisa de mercado" (grifo nosso) 
::::::::::::::: . ""::::: ··::::::::~\:::: .·. o 

Discorrendo sobre o tema o Decreto 3.931/01 determina em seu Art. 3 : 
··:·:·:·:· 

"A licitação para refi..;;~:::~preçJ;,~erá realizada na modalidade de concorrência ou de 
pregão, do tipo menor pr,~Ço, no'S.::'tg,tmos\}las Leis nºs 8. 666, de 21 de julho de 199 3, e 1 O. 5 20, de 17 de 
julho de 2002, e será pretedJ.4fl .. d(/''fi1nplfz pesquisa de mercado." (grifo nosso) 

·=· ··•·.·.·.·.·· 

:;.. \==· .·==/····=:==:::tr=:·· 

Empres~:''~'eitced&ta .,,. 

Infqrlfi~~:;}::~·:,b ~:egão foi revogado em 08/12/2004, sendo alegadas razões de interesse 
público, po!{·.·.,~rofh4f.t ,,~:·'''Empresa, a solução de todos os problemas do processo, constantes nos 
recursos .. ,ªdmip.istf.~~yos. das Empresas SEAL e OMNI a respeito da Carta de Solidariedade do 
Fabric.MÍiê~:~:~geffian,<.:fàfia muito tempo correndo o risco de não cumprir com os prazos definidos, pela 
ECT, 'd'ecorNmtes/''de contratos assinados com as concessionárias de abastecimento de água e luz. 
Tdâ:~:yiª.dpnst~tknos que o interesse público alegado não restou evidenciado. 

····=·=::=tt~~==~i~~l~::. 

Da análise efetuada, destacam-se as seguintes constatações: 

3.1.1. Aquisição de equipamentos portáteis, impressoras móveis, pelo Sistema de 
Registro de Preços, Pregão n° 025/2004, sem a caracterização da vantagem econômica conforme 
determina o parágrafo único do artigo 2° do Decreto 3.931/01. 

Sobre a escolha do Sistema de Registro de Preços, a Empresa manifl stou.;.s _ 
"A escolha do Sistema de Registro de Preços para a aquisiçã 1 • Pé~~'eVosfoi 

estratégico em função da característica da necessidade que a Diretoria Comer iÇf M1.at<:>u."Segundo la 

"""o da SFC, "Z.I" pdo boo < """'" opli<Oção do• «<uno• pOblko•. ' 

3 
; /i l O 

1

\ 

Doe: ___ _ _ 
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sua meta, buscava conquistar um mercado de impressão de faturas, porém os equipamentos deveriam 
ser adquiridos conforme a demanda comercial. Ou seja a necessidade dos equipamentos dependia 
diretamente dos contratos celebrados. Caso os contratos não lograssem êxito, não havia a necessidade 
da ECT adquirir os equipamentos, por isso a escolha de registro de preço. 

A ECT decidiu pela aquisição de impressoras portáteis por meio do Sistema de Registro de 
Preços/Pregão, tendo em vista que a utilização destes equipamentos seria crescente no decorrer do ano 
e, também, que tais equipamentos seriam adquiridos à medida que fossem fechados os contratos com 
operadoras de água e luz, conforme se afere do teor da CI/DITEC/ASS-144/2004 e do Anexo 2 do 
Edital- Ata de Registro de Preços (páginas 15, 21 e 153 do processo referente ao Pregão nO.,P 7,5/2004). 

Com efeito, verifica-se ainda que o Termo de Referência n° 008/04 remete. ... ~(.}uijificativa 
para a contratação mediante Sistema de Registro de Preços à CIIDITEC/ASS-144/2004 ··g~Hcit~ndo 
que "... esta aquisição visa atender à necessidade de complementar o quantitativâ''J;i.,~, ... equi'~entos 
para a prestação dos serviços de leitura de contas de água/luz, com a impressãw·das bf)'!ltâ$;,,;p6.nforme 
demanda definida pela área comercial, os quais serão solicitados à medida qu{fo{em·= :~end6 fechados 
os contratos com as operadoras locais. Estes novos serviços que estão ,,sbp.d=Q::::::ffiw..lementados pela 
Empresa, como Leitura e Impressão de Contas de Água e Luz gera:fn. exp,~cúiiiVa de Contratos 
Comerciais, cujo risco de não contratar é a perda gradual de um me(@.do"'PÇtertÇial estimado em R$ 
600.000.000,00/ano. Ressalta-se que não há um cronograma definido ~\(~~há'ipento de tais contratos, 
o que justifica a opção por SIREP, pois não haverá estoque de .~t!i.!mªJp'e,p.tÓ:~( ·nem comprometeremos 
o orçamento, que será solicitado no decorrer da vigência···===&ç êbi.i.ú1itb ·mediante a efetivação da 
necessidade." (Página 25, verso do Processo referente ao Eregão."13letrônico n° 025/2004) . 

.. :::::{ .. ~;:::. ·-::=::i::.•.· ..... ·•· 

Análise: 
Dos dados e informações 

aquisição por Registro de Preços. 

\: :r==·· 

apresentadd.~'\:={~im~~ \fê'§tou 
·.-: :::::::~=~~~lj~,l .~.~.!: ··==t::;:;.;::==·· 

demonstrada a motivação para 

.. >(~~:::. _::::=·· 

3.1.2 Especificações Técni'''\::~:::::~;:~·'''''''~ara o objeto da licitação somente eram 
atendidas por produtos de um mesmo faJ)qçanté . 

.... ;:::·:::::;::;::;:::::::;., ··=::;.!.l}::/ 
·::;:;:;:;:;. 

Observando as esped,:i.pcaçâe,$. da Impressora, objeto da licitação, e pesquisando em sítios 
eletrônicos de revended9r~s e p'r9,yedo~~s de solução de mobilidade e impressão, constatamos que 
apenas impressoras do fàbq~p,t~ Zebtâ, atenderia a todos os requisitos exigidos, especificamente o 
modelo QL-420 que .vw.is e&g~tHn,tc·amente atendeu a quase todos os requisitos do edital, já que os 
atributos compatibiij~aq~,.,., . .fOlV ... Linux e velocidade de recarga da bateria não foram atendidos, 
conforme demon.~trad8'llif'âh@.Iíse da dispensa de licitação 002/04 . 

. ·.·.·.;.;.;.·.·.·. .;:: 

$i~~fiJhdQ:=:= ===::6:~~rrência do direcionamento para compra do aludido equipamento, 
constatam$'s qqe tÓ'ô,q~ o.s licitantes, Compex Tecnologia Ltda, HHP Brasil, Omni Comércio e Serviços 
Ltda, e:{Seát::=S.tsierpa~· e Tecnologia de Informação ofertaram o mesmo produto, Impressora Zebra QL-
420., ''\, ··===t:::::;:,.,.,::'',::::=·· 

... ,::=:}:::::::::::=:=::=:::::::;:;:::::::=,Ob:~rvamos que a ECT exigiu carta de solidariedade do fabricante, a qual, de acordo com 

o entendimento do Tribunal de Contas da União, Decisão 486/2000 Plenário e Acórdão 656/2005 
Segunda Câmara, configura restrição a competitividade, limitando efetivamente a disputa, pois 
somente os revendedores que possuíssem a carta de solidariedade expedida pela Zebra poderiam 
participar do certame. 

Após realização de pesquisas, esta equipe de auditoria reali~.Q!L..Jevantamento de 
impressoras portáteis e verificou que nenhuma possuía todos os requisitos ,~r~n. MVfti2~ tfMrtal, 
listamos as mesmas abaixo: CPMI - CORREIOS ) 

- - ~ 

~ ~ ~~ rNf' 1111 _ I' 
Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos público~\ " 

1 
i 

l 5775 lf 
.1•'--: ~·--~ 
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Ressaltamos que a Empresa 
encaminha, no dia 16111/2004, expediente ao 

... ~.~ ...... "".--· ,J,·l./u s e Serviços de Informática 
·'·t.ç>nut'''·s da União, onde anuncia supostas 

irregularidades em editais publicados pela 
compra de equipamentos portáteis para rec:eocã~Jtd .. e 

Correios e Telégrafos, objetivando a 
leitura de contas e respectiva impressão 

reproduzimos uma, das que estão 
'VVU"''" da União constante no processo: 

dessas contas. Dentre as irregularidades '-"L''''""~'" -:•:•:,. __ .,:::·•• :::::::;::;,:,:-......... ;:··· 
contidas no despacho de 26/11/2004 do T_1 rtmt~nal 

"Restrição à participação de·','.,-,·l:·. iól1ante.« haja vista que as especificações técnicas da 
impressora habilitam somente u,,ni!i''''mgrca lo Zebra 01 420 Mobile Printer, produzido por 

. " ;:;: ··::;:;:::·. 

empresa estrangezra. :::::::t t,,,. ·,=_:1:= 

Em resposta á]:::::::::~Jygidi''''''''i6-egularidade, foi expedido, em 06/12/2004, um parecer 
denominado "Parecer .. ,]i::@cnicq,,,s6'~~fAquisição de Equipamentos de computação móvel", assinado por 
Agostinho Andersen:~1:frif.i.4.ªde},.ªssessor de Diretoria, Edilberto Nerry Petry, Chefe de Coordenação de 
Integração de Prgj,~!o's/'Jdfgê,!l.Xíiz Salomão de Oliveira, Chefe da divisão de gestão de recursos de TI­
CIPRO - Coqr.{(~riáÇão da,,:Iritegração de Projetos. Neste parecer reproduzimos a resposta da ECT em 
relação a st,~,prac~â:':itreglilaridade : 

,,,:'{_ .. ·::!::::;;,,::rt!:;·· r~iJÇ'czo à participação de licitantes, haja vista que as especificações técnicas das 
impresshras 'fiqpiÍÚam somente uma marca- Modelo Zebra 01 420 Mobile Printer, produzido por 
enijJr~$J..., . .':!e.,straligeira a afirmativa da denunciante sobre ", informamos que o equipamento foi 
dimenslôn'àdo e especificado de forma a atender as exigências tecnológicas e operacional de nossos 
clientes internos e externos, não cabendo à ECT qualquer prejuízo financeiro em relação a um custo 
mais alto de uma solução tecnologicamente superior. Portanto, as especificação técnicas da 
impressora que constam no ANEXO IA citado visam a atender a necessidade dos clientes externos 
(concessionárias), dos clientes internos (área operacional, área comercial e área tecnológica) e a 
padronização das soluções em nível nacional que são utilizadas em projetos de computação móvel. 
Em nenhum momento foi direcionada para a contratação de um modelo ou de um fabricante, pois as 
especificações técnicas estão dentro dos princípios básicos de igualdade e competitiv.idade,._bem-cotno 
à lei 8. 666193 e suas alterações, haja vista que os valores, dimensões e ·t0ü-- ão 
estipulam números exatos e sim estabelecem máximos e mínimos deixa P!Wm ~EJ:O& a 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públic sf.'l s . 

Doe: ------



Página 7 de 26 

participação de qualquer fabricante. Durante o processo de especificação identificamos vários 
equipamentos que atendem aos requisitos e a seguir citamos alguns fabricantes e fornecedores: 

Impressora Portátil 

Fabricantes 

llntermec Technologies Corporation (contato www.intermec.com) 

2 Zebra Technologies (Contato www.zebra.com) " 

" " 

"Diante do Exposto ratificamos na íntegra as especificações técnicas do 

Em visita ao sítio da Intermec Technologies Corporation, co.Jnstát.~mt~s=ú~~e 
possui, qualquer impressora portátil que atenda a todos os atributos 
listagem abaixo: 

de 

Em , constatamos que foi aberto um processo, número 
O 19727/2004-0 em relação'\' ····==su:onl.l;llc:tul:l. irregularidade. Por oportuno informamos que, segundo o 
referido sítio, a situaç,ã{kQO ., continua em aberto . 

. ·:· 

Magi(~;:~~Í~::: J:ij:: 

::== /Ê~:::~ê~~'shr:~::==~:~racitada restrição assim se manifestou a Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafd.$; }:,.. ··==:::=,,,,,.. 

. ..·:=::::\ \:;:~':,:~Jr:=::~ormatou uma solução tecnológica para computação móvel com a finalidade de 
atefiqg, __ a''todosi:hs projetos que necessitam dessa solução. 

··==?:::(\,um deles é o projeto para prestação de serviços de leitura de medidores, processamento do 
faturamento e emissão das faturas para as concessionárias de energia, gás e água denominado de LIES. 

Os equipamentos foram especificados de maneira a atenderem a todos os requisitos 
definidos pelas áreas usuárias e aos padrões definidos pela área de tecnologia os quais relacionamos a 
seguir: 

PREMISSAS DEFINIDAS PELAS ÁREAS USUÁRIAS 

Ergonomia: elemento fundamental no dia a dia do carteiro (leit .~i~stA·a~- .,.P~r ~-~~~r-1 
mercado soluções que propiciassem maior conforto e agilidade, evitando doença 

CP 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públicos.' Fls . 

3 7 7 3 
Doe: _ _ _ _ _ 
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Produtividade: elemento determinante do estabelecimento do custo do serviço. 
Escolhemos equipamentos com processador de alto desempenho e de grande capacidade de 
armazenamento; 

Robustez: item importante que evita paralisações demasiadas, conseqüência de acidentes 
ou intempéries. Identificamos as características de proteção necessárias para os equipamentos que 
suportassem as variações de temperatura e climáticas de nosso continental país, o nível de poeira em 
áreas rurais e as quedas eventuais durante a operação; 

Segurança: ponto nevrálgico levantado pelos clientes durante negociações e m_?:peamento 
do mercado. A segurança deveria passar pela segurança fisica do carteiro (assaltos e ~gfê~@es) e a 
segurança das informações, tanto do Micro-coletor quanto da retaguarda. Portanto, os ' .. éq~üP~ntos 
especificados teriam aplicações específicas para o serviço de Leitura, eliminandq, _ ao irl{l.~.i~o, a 
atratividade mercadológica (de roubo), devendo ser protegidos por senhas de s.eguiijiÇt;t~'::Q.vffo item 
importante é a capacidade de memória flash da impressora que possibilite a:fru.aze~r irtfÓrmações 
estratégicas para servir de contingência em caso de perda dos dados process..aqq§,,,p,@J'Q.,,pd!~tor. 

Interoperabilidade: pela atual complexidade dos processo.s=='Ô.P:~;i=bi;~=;i~'''' dos Correios, é 
altamente recomendável que os equipamentos escolhidos para o p,tçces§q_ d~=:==--Leitura de Contas 
tivessem o mesmo padrão de outros aplicativos que utilizem com.putaÇ~tk:wóv~re já fossem operados 
pelos nossos carteiros. Isso permite ganhos em treinam~_nt&::::::==~=:=:===~.fu 'i\háquinas, além de abrir 
oportunidades para outros negócios (emissão de IPTU, agênd~::Po~r'móvel, recebimento de contas, 
infração de trânsito, recadastramento de aposentados, _,..etc ... ) ... ''\Q):lalltó à parte técnica, o sistema 
operacional e linguagem utilizada nos equipamentos dxvê4.t,permite~ a interação com os sistemas pré­
existentes na ECT e utilizar os nossos padrões defini,~6i·par&p,._d~senvolvimento dos softwares. 

Valor agregado: Esse item é importaritêi:::p,@''~· qq~.:,;~ nossa solução seja um diferencial no 
mercado. Especificamos um equipamento qu~===pti4.~sse'':'~,, ,a:lguma forma agregar valores aos serviços 
prestados para os nossos clientes, reduzinqp .''''s~$:::;Ç,Y.§:t9·f·e agilizando o faturamento . Para esse caso 
existem dois pontos, o primeiro de capt(Íra'':Me .''i~ªgem e leitura de código de barra e o segundo a 
possibilidade futura de incremento de dispq§~tlvo que possibilitasse a transmissão das informações on­
line. Nesse momento, por se tratar:4~ .. soluçãq::::~nda com alto custo para transmissão, essa ferramenta 
foi prevista para futura implemeqiaçãcf'Ççm urrla simples troca de placa. 

Sinergia: Es,~e}requi:~*Q refJe-se à necessidade de definir os equipamentos de forma a 
permitir sua utilização rios'f~i..s di'VerS'os serviços e projetos que utilizam Computação Móvel, de 
forma a reduzir seus çgstos .' 'çgifi '''$~ compartilhamento entre os projetos e minimizar o risco de um 
cancelamento de umJS.ôntntto ó,,u projeto, evitando que o mesmo fique sem utilização. 

P ADRÕ~S::EXfGrb'os PELA ÁREA DE TECNOLOGIA 

$,{&t~:J.:·;,,,():P,~rll~~~nal: Os sistemas operacionais para ambiente dos micros coletores e 
microcoll}ptità,gore~:====·~~ê{' Windows 2000 Professional ou superior, Windows CE 3.0 ou superior e 
Linux, ,,,,pó~ª.p;t6'··tqpds· os equipamentos adquiridos para serem conectados deverão vir acompanhados 
de qrivét de''Ht~~CJJáÇão para esses ambientes . 

. ;::;ti\:==:=t=::=:=,,,,,.::··=::,,, A;ti~ativos que acompanham o equipamento: Esse item padroniza a linguagem de 
prograní'!íÇão na ECT e para os micro coletores foi definido a linguagem JAVA (ME), com a 
arquitetura 3 camadas, seguindo o modelo MVC (Model Viewer Controller). Essa escolha foi devido a 
portabilidade do aplicativo para todos os sistemas operacionais utilizados no ambiente da ECT. 

Informamos que o equipamento foi dimensionado e especificado de forma a atender as 
exigências tecnológica e operacional de nossos clientes internos e externos. Portanto, as especificações 
técnicas da impressora, visam a atender a necessidade dos clientes externos (concessionárias), dos 
clientes internos (área operacional, área comercial e área tecnológica) e a padronização das soluções 
em nível nacional que são utilizadas em projetos de computação móvel. - -i ~- . 

CPMI . • CORREi;G$. 

----------~~~~~~--~~~----~-+----~~·4 Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públicos. 
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Os requisitos dos equipamentos em nenhum momento foram definidos ou baseados em 
especificações de qualquer equipamento de mercado, ou ainda direcionada para a contratação de um 
modelo ou de um fornecedor, pois as especificações técnicas estão dentro dos princípios básicos de 
igualdade e competitividade, bem como à Lei 8.666/93 em suas alterações, haja vista que os valores, 
dimensões e qualidades exigidas não estipulam números exatos e sim estabelecem máximos e 
mínimos, e durante o processo da especificação dos equipamentos, nos certificamos da existência da 
participação de vários modelos de equipamentos, vários fornecedores e distribuidores de mais de um 
fabricante, que atendiam aos requisitos solicitados, o que garante o caráter competitivo para a obtenção 
do menor preço necessário ao pregão. A seguir citamos alguns fabricantes, modelos e fomeç,~pores : 

... -::===·······::::\} . 
... ·::::;:;:;., .·.·.· 

··:::;~~~~:=:-:;=/\::::;::::;:::::~:;:;:::::·· 
Fabricantes ·.''\> 

1- INTERMEC TECHNOLOGIES CORPORATION (contato www:Int~fuiJe:bQ~j''' 
Modelo PL4 

•,' ··.··=::. \(' ;:·· 

2- Zebra Technologies (contato www.zebra.com) 

Modelos QL-420 e RW-420 
'•' ·. ::: .. , 

.·.. ·-:::. ·=::::.=.::: 

.·· .::=·==~=\~(=:==:::::~:;:;:;.;-.. ~·\:.. ·)~:::···· 
Fornecedores ... ·<\~\::,.. "'= ···===. 

1- COMPEX TECNOLOGIA LTDA (contatQ www.·a~mpéktec.com. br) 
2- HHP BRASIL LTDA. (contato www .. tm;·:2àm:br)·:=:::, )'===· 

3- Ol\1NI COMERCIO E SERVIÇO etpA:)(co;f~tb,,.(61)344-5051) 
4 - SEAL SISTEMAS E T§CNQLdeJ.A.==''',)I>E INFORMAÇÃO LTDA. (contato 

www.seal.com.br) ...... '.'''''\=, ... =::==:,, .... :.,.,.,.,., . .::== ·· 

5- INTERMEC TECHNOLQQ~S.,~Qp;ORATION (contato www.Intermec.com) 

6- INTERWAY DO HR,ASrL·'=(OQ.N.TÁTO WWW.interwaydobrasil.com.br)" 
·====····=·=·=·=<·:=:=:=:=== ·)r==·· :f ··::::~::\: 

Análise: ='('''')=.. '\;:;,\;:::,.,.. J:: 
Analisando Os ili.lb4~los·=·===tte='·'Tmpressoras Intermec PL4 e Zebra RW-420 informados pela 

ECT e seus prospecto~J~cnicq§::âÍ~õníveis nos sítios dos seus respectivos fabricantes, verificamos que 
os mesmos não poss~mJpgos~:p~ atributos exigidos pelo edital, conforme segue: 

;:~t?•=er PIA: 

,:::::::'ccm,forffi,~ .. ·o item 10.4.4.2 do anexo 1 do Edital, especificação técnica da impressora, a 
larguratpe.''tígpn:;s~~cf mínima exigida é de 103,8 mm (4,09 polegadas) porém o prospecto técnico da 
impressóra iril"qprlà que sua largura máxima de impressão é de 99,1 mm (3,9 polegadas) . 

... ,.,,,,,,,,,,,~?::=:::;,,,,,,,;,:.:~:::,,,co:forme o item 1 0.6.6.1 do anexo 1 do Edital, a impressora deverá aceitar bobinas de 

etiquetas com diâmetro máximo de 66,7 mm, porém o prospecto técnico da impressora informa que a 
mesma aceita bobinas de papel com largura máxima de 66,0 mm (2,60 polegadas). 

Conforme o item 10.8.8.2 do anexo 1 do Edital, é exigido que a impressora possua uma 
porta de comunicação em infra-vermelho com protocolo padrão IrDa, porém o prospecto técnico da 
impressora informa que a mesma possui as seguintes interfaces de comuni - , · 7~ ·, 
802.11b com WEP e 802.11b com LEAP. Na seção acessórios e na seção opcio .. · · 

1 g · 
citado alguma porta de comunicação em infra-vermelho com protocolo IrDa. CPMI • 
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Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públicos." 

3 7 7 j 
Ooc: ____ -7" 



Página 1 o de 26 

Zebra RW-420 

O atendimento deste equipamento aos requisitos do edital não afastaria a tese de 
direcionamento ao modelo QL-420, pois o mesmo é fabricado pela Zebra, mesmo assim analisamos a 
documentação do equipamento disponível no sítio do fabricante e verificamos que: 

Conforme o item 10.8.8.2 do anexo1 do edital, é exigido que a impressora possua uma 
porta infra-vermelha com protocolo padrão IrDa, porém o prospecto técnico da impressora informa 
que a mesma possui as seguintes interfaces de comunicação, Bluetooth vl.2, 802.llb, RS-232, RJ-45 e 
padrão USB 2.0 full speed. Na seção opcionais do prospecto não é citado alguma porta infi.;.~l::Yermelha 
com protocolo IrDa. Na seção opcionais do prospecto não é citado alguma porta infra-::v~hli~lha com 
Protocolo IrDa. . .... ··::,:.::.::.·.·.·.:.::::>·:,,.,. ·:;. :·.······ . ·.·.~-: · :·:-:·· 

·=:-::;. 
·::::::·:·. ··=::::::·.· 

Oportuno observar que o Pregão 026/2005 esta em fase qe i~:~f.~Çã.'9r' "éontém 
especificações continuam direcionadas a impressora Zebra QL-420. .··:,,, .... =:: .. 

No Pregão 26/2005 algumas atributos tiveram seus valores ,alt,~ra;Qg$.;''::J10i='''processo não 
consta nenhum documento técnico que justifique tais mudanças. Contuddi:~~)liiep.te ·a-Impressora Zebra 
QL-420 terá todas as exigências contempladas a exceção dos ató.b..utd'k:::;,,J.llêheionados em ponto 
específico deste relatório. Apresentamos no quadro abaixo alguns dos'':~tg,!:mt'q$ ···áiterados na sugestão 
da área técnica para o novo edital, em relação ao edital do 0~~16QP4. {fps ··respectivos atributos da 
impressora Zebra QL-420. Além disto colocamos os '\~$.p'éeíficações que constavam no 
anexo da CI/ASS/DITEC-417/2004 de 16/02/2004,que ... i~· sido o projeto básico, pois o 
mesmo foi enviado ao DECAM com a finalidade de ,,,,., · de licitação. 

66,7nun 66mm 

19,05nun 20nun 

,.;:;:;:;. ·::: . 

.. ,. ;::,::::,::::,::::::,::::=::. Em futuras aquisições de impressoras, em especial no Pregão 026/2005, acima referido, 
reavaliar ··'a's especificações do produto de sorte a evitar a restrição ao caráter competitivo e 
direcionamento a um único fabricante . 

3.1.3 Exigência de documento de habilitação sem amparo legal. 

Analisando o processo em epígrafe, constatamos que a ECT exigiu, para habilitação dos 
licitantes, documento sem amparo legal, qual seja, Carta de Solidariedade do F - ·~~~ 
cláusula 9.1 dos Requisitos Gerais do Anexo I do Edital. Lembramos que pa C ~ ~f~ 

6 
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licitações públicas, conforme reza a lei 8.666/93 nos artigos 27 a 31 , somente será exigido dos 
licitantes, exclusivamente, documentação relativo à: 

1. habilitação jurídica; 

2. regularidade fiscal; 

3. qualificação técnica; 

4. qualificação econômico-financeira; 

Qualquer exigência, a não ser que se refira a leis especiais, além das citadas IJJ!" 'stipracitada 
lei, configura restrição ao caráter competitivo da licitação. · "''::: '''' .. ,,. . 

·-:::;;:; ... ·:·:::::::·· 

.;;:;:;.;-. ·=:::~:;:;., 

Transcrevemos a Decisão 486/2000 - Plenário do Tribunal de Contas. da tfrtião;.. ·'::;:::,,·· 
.::.

·.·.','.',',·,. ·: . . -.:·· ·.::::· .. :.•: 
=:~::,.:; ::=::·· . .;;:·· 

"8.5.determinar à Secretaria de Educação do Estado do Piauí : ,S.E.Dtx.:/Pf:,g. à Secretaria 
de Administração do Estado do Piauí- SEADIPI que, nas licitações realt:,/idfi~:'''FilfftfecÚrsos oriundos 
de convênios celebrados com recursos federais: ,,,''': ... ·· .. ''\':.,:,. '"::.,. 

\::::;=:;:.. ··:::(;:;., ·=::;::· 

8.5.12. não incluam a exigência, como condição c{(f,,,,.J.l.abti.Ji&çg~,':~~=='de declaração de co­
responsabilidade do fabricante do produto ofertado, por falta .4.é.Ciilf'}Jtrr..q':/el&i, além de constituir uma 
cláusula restritiva do caráter competitivo das licitações, p6f'?'IJi!o '''s(?.,[,·.·:·em princípio, uma condição 
indispensável à garantia do cumprimento das obrigaçõe.,_t advind&S;J;!.o'f contratos a serem celebrados 
(cf art. 3~ § I~ inciso L da Lei n. 8.666/93, e arJ,: '·"Jz~,,,)nciS'q ·rn, parte final, da Constituição 
Federal,·" .... ,,·.,·.','.'.'·.·'"" .. ·. ..,,,,,,,\ ""''''. · ·:~:=::. ·-:~:;::::-:::::=:==· 

··:::::;. .::::· 
···==(:;-:===·· 'h 

;.;{·=::::~?=::.. ·=:::~:~~.=:.=:.· .. ·. _.;:::=·· 
.·.. ·=::;:;: .;::·· 

.;::::(~~~~~:;. ·-:..:;:·· 

Por meio de Oficio, assim se.,~ãR~:t~'~tC:' '~''EtT : 
/•'·:::;~~t:;. i~? ··:::;:;:;::=·· 

_;::·· 

Manifestação da ECT 

·=:::: .. :·· 

"Quanto à solicitação .9'~'''''~preseii~ç,~o da carta de solidariedade do fabricante, destacamos 
que o objetivo técnico desta r~quisiÇjp foi /'o de garantir a prestação dos serviços de suporte e 
atendimento relativos aos. ... produt9§ adqJ1t.idos, bem como assegurar a efetiva realização da assistência 
técnica dos produtos ddf'â:Ql~ tád\1~::::9, ... J)razo de garantia previsto no Contrato. Consideramos que 
tecnicamente a apresentaçã&;;''d'â.:='WP1~·· de solidariedade em nada impede o fornecimento dos produtos 
alvos do Contrato, pq.r-ém, gaf.~te ã''ECT o atendimento às necessidades de garantia previstas por parte 
do fabricante, em ca~q,,,~:, ;j_rrlpossibilidade da empresa CONTRATADA cumprir com os prazos e 
obrigações previstQ§. e.rri""c.oriifaio . 

.. ::::::. ·=,=.~,= .~ .:: . ·=:::.:::::=·:== • . 
.... ····::::~::·. 

:::i'R~ss~I,#iBW'que a ECT no passado já arcou com enormes prejuízos pelo não cumprimento 
da gara,;nd~,,,p_9r·· . .pa,fi~::·de fornecedores, acarretando um desgaste institucional. Desgaste estes que são 
eliminá'Q,.os ·.''''â:::;:,,.m~âida que temos a solidariedade do fabricante, ou seja, sabemos que estamos 
acl,.q~,Jj.rindp de··,::~lguém que tem condições de honrar com a garantia do produto e, caso não consiga 
execilfât~::~a garantia, o fabricante deverá cumprir nos mesmos termos acordados em contrato. 

····::::: 

É importante salientar que no código de defesa do consumidor, a responsabilidade de 
garantia do fabricante restringe-se ao atendimento em balcão, sem que haja quaisquer definições dos 
prazos para atendimento, o que não garante o nível de serviço acordado com nossos clientes. 

A exigência da solidariedade do fabricante era uma praxe nos editais da ECT que 
envolviam aquisição de equipamentos, em especial os mais complexos, -sem-- --- - - ·-~~ 
impugnações aos editais acerca de tal exigência. 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públicos ' 
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Ressaltamos que até a data deste Edital a solicitação da carta de solidariedade não havia 
sido questionada pelo TCU o que ocorreu em 04/05/2005 pelo acórdão No. 656/2005 que faz a 
seguinte determinação à ECT : 

"14.1 que, no novo procedimento licitatório a ser instaurado para aquisição de impressoras 
térmicas portáteis para uso em computação móvel, abstenha-se de fixar exigência, como condição de 
habilitação ou de classificação das propostas, de declaração de solidariedade do fabricante do produto 
ofertado, ou do distribuidor, por falta de amparo legal e por restringir a competitividade da licitação, 
em afronta ao disposto no art. 3o. parágrafo lo. , inciso I, da Lei no. 8.666/93, nãq , ~xistindo 
impedimento para a exigência de tal documento como critério de pontuação em licit.~Çõê'S,:: do tipo 
te'cnt·ca e preço ,· " ··:::;:,, .. ··''''""''''':': ·.·.·-:.;-· :;::;:;::=·· 

··=====t::-

A partir desta determinação não estamos mais exigindo esta condiçãq·em :A~~SÕS::J~~{:f'~is ." 
.. ·· ·:;. '\( ;:::·· 

Análise ··:·. "\::·.·=·· 
.-:=.·.:=:::;::=:=.:·:···:.:, ·.:.::::;.:.:::::~· .• 

. -:)( ··:;., ·-:·:·:::;. 

Conforme já exposto, a ex1gencia de carta de solidc@~~d'~a~t J::::,::pratica ilegal, com 
entendimento já manifestado pelo Tribunal de Contas da União desqêtp artp ···2ooo. Ademais, este 
entendimento externado pela Egrégia Corte de Contas por meio'''q~ '::§y~:::;D'êçisão 486/2000, consta do 
processo, tendo sido ela referenciada pela própria proponerti.~,, .. dfiW'l';''\P-or·· meio de carta enviada à 
Pregoeira da Comissão Permanente de Licitação, Marta M.aria Cd~U10·>,~ 23/09/04 . 

. ::=@;:;., ·-::\~j\::=-·· · 

Na Nota jurídica DEJUR/DIDA-1155 é41Sfhad:ã~t~m ., ~2f1112004, por Elaine Raquel Lira 
Foizer e Cristiane de Mattos W. Rodrigues, o D~ .:;)Dep.~-áínento Jurídico pede a Revogação do 
Pregão Eletrônico. Nesta Nota Jurídica é citada.,,ª':J.?.ed~ 4§6/2000 Plenário TCU, mas a mesma não é 
levada em consideração, para fins de análise·:'4-P p'rbcesstr/''pelo DEJUR, pois o mesmo tem a seguinte 
premissa firmada, conforme se extrai no tr:et.zh9.&Wistrít.t>"" da supracitada Nota Jurídica . 

. ;:;::::::. \): ··====t=·=· .. · 
·::;{·. :;:-· 

tl " 

"Considerando a premissa de ifiié'''ifL . qu;'\=fe, pretende em edital, ao solicitar que as cartas de 
solidariedade sejam sincrqnizadp.s, é ·ijye, por via indireta, haja o compromisso do fabricante na 
manutenção do juncionapt~rzto d&.tprod~to no caso e ocorrer algum jato que impossibilite a empresa 
licitante ao cumprimento é/ij'"''f..J!ff.nÇd;''''''gUardando assim uma lógica triangular de que o distribuidor 
seja solidário com o f.wpecdqçif''''i-i=:pfabricante conheça tal linha de atuação mercadológica, além de 
assumir firme compr(j"mi"S~Q, sb./idarizando-se com o distribuidor. " 

·\==~~=~t~;f{=~========:::::.. r:=·· 
.. ;:::=====::;:;:;.. ::r= 

.Jll:~~,:~as::i;;~laridades no edital- direcionamento da especificação e restrição do caráter 
competi~iyp _;t:f.levêti~ o certame ser anulado pela ECT (art 49 da Lei 8.666/93), já que não gera 
obrig~o.'H~:indei,y:zir (Parágrafo 1 °), ao contrário da revogação. 

,,,,/::\'''::'•::::,.,,,.:::,·=\,,, ~~J~,~~entamos que em recente julgamento o Tribunal de Contas da União, através do 
Acordão'''$56/2005 Segunda Câmara, Determina à ECT: 

"que no novo procedimento licitatório a ser instaurado para aquisição de impressoras 
térmicas portáteis para uso em computação móvel, abstenha-se de fixar exigência, como condição de 
habilitação ou de classificação das propostas, de declaração de solidariedade do fabricante do 
produto ofertado, ou do distribuidor, por falta de amparo legal e por restringir a competitividade da 
licitação, em afronta ao disposto no art. 3°, parágrafo 1° inciso I, da Lei n° Ji.QM/93, não impedindo 
para a exigência de tal documento como critério de pontuação em licitações " 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públ cos. " 
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Recomendação: 
1) Não exigir, nas prox1mas licitações, como documento de habilitação, carta de 

solidariedade do fabricante, pois a mesma restringe o carater competitivo da licitação e não encontra 
amparo na Lei 8. 666/93 : 

2) Apurar responsabilidade pela exigência de carta de solidariedade, pelo fato de a Lei no 
8.666/93 não exigir tal documento para habilitação dos proponentes. 

3.1.4 Revogação do certame, sem a caracterização do interesse públ.j,ÇQ e sem 
apreciação de recursos administrativos interpostos pelas empresas SEAL:/' .. e .''~~:::oMNI, 
descumprindo o disposto no art. 9° da Lei n 10.520, de 17.07.2002, c/c o art. 109, pa·d~4.ftf'4~tda 
Lei no 8.666, de 21.06.1993. '>::'··,··.... ..,,\:::::,,,,. 

==~:: ··:t?=t:::;:::::·:·:····;· 

Considerando a inexistência, no processo, de aprec1açao dos rê'dir:§OS '\~ctmihistrativos 
interpostos, solicitamos à Empresa justificativas pela revogação do certame./'~m.::::~::~rêdação . 

... :··= ·-:·:· ····.·.·.:·:·:·:;. 
·:;:;. 

··:·:·. ·=:=:-

M .fi - ECT .. :::· ·======·· an1 estaçao : ·t(:==·· ··===t===·· ·=:}=/ 
"O Departamento Jurídico da Empresa analisou 6$,\::~,,,,,Reôptsos Administrativos 

manifestando-se pela revogação do processo licitatório, nos ter.nfq~: :4,ª . Not~::JÚrídica/DEJUR/DIDA-
1155/2004 (página 816 do processo). Em face disso, a apreciáÇªo do,:$. '' inesmos por parte da Pregoeira 
ficou prejudicada, em função da perda do objeto. ·' .. ,,,,,:; :-;}, · 

Ademais, é de salientar que as empresas ,,,:1Içjtantes~ .. ,,,twtlficadas por meio da Carta n° 
0840/2004 - CPL/ AC a respeito da revogação do prdbes.S'&{:::,pei.~am transcorrer "in albis", o prazo 
para recurso, sem quaisquer manifestações de insurg~~j,à:..(p~gjiri'á 793 do processo referente ao Pregão 
Eletrônico no 025/2004)." .,,::::~:==:· ) . .. 

. . ... ;:::::::~=(~·'_,···'~.:~_:'.,·.·,· ·:·,•.•,·. . .. .:=· 
,.;:::f~:- ··::;·:-·.,.;.· 

··=::::;::;. .;:· 

Ana, 11· se.· '''\(,,)''''''~''''''''''''~''''·.::::' ''.· .;::::::;:;~::::;:;:-. •,·,·:=:-

Para revogar o certame, é né~§.si\tio ·a::~tendimento ao interesse público, o que não restou 
caracterizado no presente caso. Também nãQ,:;:pouvé o julgamento do recurso pela autoridade que tinha 
a obrigação de fazê-lo no prazo l(;}gâl?::'t,,,, ·.''')"::'···· 

.·.· ··:::;:;:;. 
;:;: ··=:.:::::. 

:~~t .. 
RecomendaçãJ. .,.\\\:, .. ,.. ]:: 

··=t\~:~:::::;.· . ··:·.;.;-:::::: .. ·· 

Utilizar, ag~guad~qiértt~ros institutos de Revogação e Anulação, previstos, expressamente, 

no art. 49 da Lei n° 8~~~~:~~:f~i:::,, ·::::::,,,. · 
3.~:::j~i.s'lensa··:~e)Lcitação 02/2004 

.;)===:::. ··:·:=:·.: •. ::::::;::::::=:· . 

Em raz~q :''' da ·,::re~ÓgªÇã~ do Pregão Eletrônico 025/2004 a aqms1çao de equipamentos portáteis, 
impres~ôras::J:riovei,s/''foi feita por Dispensa de Licitação com base no inciso IV do artigo 24 da Lei 
86q6/93''hnas'''';~intes quantidades: 500 impressoras . 

... -::::::~=t:~:::::::;... ·=::· ,..:::·· 

· .. ,,,,,,::::::::::,, Objeto 

Aquisição de 500 impressoras portáteis, para os serviços de leitura, processamento, 
impressão e entrega das faturas para as concessionárias de serviços públicos, após revogação do 
Pregão Eletrônico 025/2004. 

Motivação para a aquisição -- ------·~- - ~ . 

iWs~+-o3/2005 - CN · ; 

CPMI - COi1'19\ Conforme consta no Parecer CACE-420/2004, transcrito a seguir: 

Fls. N° ___ _ 
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"Necessidade de complementar o quantitativo de equipamentos para prestação do serviço 
de leitura de conta de água I luz com impressão da conta, conforme demanda definida pelas DRJ AM, 
DRJ AL, DRJNO, DRIPI, área comercial, área operacional e área tecnológica em reuniões realizadas 
nas respectivas DRs, dentro dos prazos definidos com os clientes." 

A proposta de Dispensa de Licitação foi apresentada a DEJUR, por meio da 
CIICIPRO/DGTI-1064/2004, a qual não consta no processo. Através da Nota Jurídica DEJUR/DCON-
1.344/2004, O DEJUR opina favoravelmente à contratação, esta Nota Jurídica foi assinada pelo 
Valéria Cristina Silva Almeida Pessoa Chefe da DCON-Divisão de Contratação e por Mariª,4e Fátima 
Moraes Seleme Chefe do Departamento Jurídico em 14/12/2004. Através do Relªtóil'&!:= CIPRO 
012/2004, a CIPRO solicita ao CACE a autorização da contratação da empresa sé.aT':::=s,i§i:enms e 
Tecnologia de Informação Ltda, este relatório foi assinado, em 21/12/2004, por C!WJ..9io L:Ui~ . Lima 
Corrêa Chefe da DPTI - Divisão de Arquitetura de TI e Integração de Projetos, e.Jll nôq:l'~;'id'Q,::P.ifetor de 
Tecnologia e de Infra-Estrutura. . .... ,.,"''"=,. ":;·· :;::'· 

O Parecer CACE-420/2004 aprova a contratação, este Parecer foi assinaçlq,,·;·6~::~~ggi:,~~es Da Silva 
Coordenador do Comitê, em 21/12/2004. ,3j:;,,,, .. ·'<:\:::::. '""-=::,,,.· 

·:::::·=:::t::.. ·:::;:;:-.... • 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públi os. " 
3 

7 7 3 ooc: ____ _ 

L-----··' -
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ECT não poderá honrar os compromissos assumidos nos contratos firmados com seus clientes e, além 
do já mencionados prejuízos financeiros, certamente será penalizada pelo não cumprimento das suas 
obrigações. 
Neste contexto, identifica-se claramente na situação posta sob análise, a relação de causalidade, o 
nexo, entre a contratação e a supressão do risco de dano já demonstrado pela área técnica. " 

A respeito da motivação para aquisição de impressoras móveis, a Empresa manifestou-se: 
"A motivação está associada à natureza do serviço de LIES (leitura, impressão e entrega 

simultânea de contas de consumo de água, energia e gás) . . ..... 
O serviço consiste no processamento, impressão e entrega simultânea qª$,=·· ·y~turas de 

consumo, pelo carteiro, no ato da leitura em campo, utilizando-se de micro-coletor J=!:::~g'Ípressora 
··:;:··· 

portáteis. · ":'::':==:·· · ::= •.... 

A origem da necessidade foi relatada na CIIDICOM-0121/2004t de ·:~ú/,Ol/;7.9Ô4, que 
retratava o mercado em potencial e as negociações em andamento que se matenàijzaiãí.n a6 longo do 
exercício de 2004 ====:~:~;:::::::=:=:======·=·=·=·.·.· .. >===·· ·}===··· 

o ... ·::;:,.:· ·······=·:::;:;::;:::::::::::::; .. ·:·· 

As necessidades foram se concretizando mediante o f~çn4,w.eri't=ç do·····contrato com a 
CASAL(DR/ AL) em 06110/2004 que necessitava de 85 impressor4.$.. c~ ... o ''''Çontrato da Manaus 
Energia ( DR/ AM ) em 26/11/2004 que necessitava de 90 impressoras;.==:: w.m ··=q=t:émtrato da CERON ( 
DRINO) de 05/07/2004 (data do último termo aditivo) que nec~~~l\Wª. '&,e ''9p. ··Únpressoras e o contrato 
da CAERD ( DR/NO ) em 06/05/2004 que necessitava de 15 irhpressqfâ'M'::totalizando 280 impressoras. 

Também houve necessidade de 220 impre§,soras ··p~a ·à.*ender a CEPISA ( DRIPI ), 
conforme demanda definida na CIIDECAR/DISE-2024/:ÍQQ4 de QS'/:)=li2004, devido a decisão judicial 
favorável para a ECT e a forte negociação comer.çi'al cóht.. a .~iretoria da CEPISA, com iminente 
fechamento do contrato previsto para fevereiro/20Ó,Q. e.~-. aç6td6 tácito, relatado historicamente pelo 
Diretor Regional do Piauí na CIIGEVEN/PI-9.04(~0CJ!K.J:ie ..fev.ereiro de 2005 e no RELATÓRIO DE 
VISITA TECNICA A DR/PI- 20 E 21/09/04=@As··cr s e··r..etatório mencionados estão em anexo. 

Anexamos também os contraJo~=···=P·a~ktadõs' ··~té a presente data, relativos a prestação de 
serviço LIES. ····==i·= \i= ··.:,:;:.:.,.,...-

1. CASAL - Saneam:~rifP. de Aiagoas em 06110/2004 ; 
2. CORS.Al'{i;;:'''S~~amerf~({do Rio Grande do Sul em 23/03/2005; 
3. DA,E- ~part~~nto de Águas e Esgotos de Bauru/SP em 06/05/2005; 
4. Q:A]sRD 2':?.\guas)e Esgotos de Rondônia em 06/05/2004; 
5. B"OV:!E&A __:==Bbá'\rista Energia- Roraima 06/02/2004; 
6. . ..... ::MAN·~tJg=:ENERGIA- Companhia de Enegia de Manaus/AMem 26/11/2004; 
7. _, .· ELETROACRE- Eletricidade do Acre em 01/05/2004; 
8. . . . ···=·.:::.:c:ERoN· .. _ Companhia Energética do Estado de Rondônia em 05/07/2004 (data 

do último tefl'l\~i''âêlijivo) :·?,,,,,,, .. i=· 

4 
~~~~~obre a inexistência de contratos comerciais a Empresa manifestou-se: 

... ·::. NW~PT ajuizou contra a CEPISA a Ação Ordinária n.0 2001.40.00.000294-3, que corre 
pef.ânt~ .... ~' ==+a vtt da Seção Judiciária do Piauí, que tem como objeto impedir que a ré entregue contas 
por me18Sipróprios ou de terceiros que não seja a ECT. 

A liminar requerida pela ECT foi deferida em 30 de abril de 2001, e o Tribunal Regional 
Federal da 1 a Região indeferiu o efeito suspensivo ao recurso da CEPISA mantendo a liminar em 
favor da ECT. 

A CEPISA descumpriu a decisão liminar e a ECT pediu que a liminar fosse cumprida com · 
a respectiva imposição de multa. 

A CEPISA pediu sobrestamento de 30 dias do processo (suspensão da liminar) __ em_)7 de 
julho de 2001 . Não cumprido o prazo a ECT requereu o cumprimento ~~a de 
instauração do crime de desobediência do Presidente da Companhia em 30.1 O. ze~MI .. CORREIOS , 

o 11211 
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Em 10.01.2002 a CEPISA pede nova prorrogação de prazo. Novamente a ECT requer a 
apuração da instauração de processo criminal e a imposição de multa. 

Em 4 de abril o .MM juiz baixou o processo para o contador para apuração da multa, que 
foi calculada mas não aplicada, pois o Juiz decidiu realizar audiência de conciliação. 

Em 9.06.2004 foi realizada nova audiência de conciliação em que foi concedido novo 
prazo (cindo dias), que também foi descumprido sob a alegação de que a ECT não entrega em locais 
sem asfalto e arruamento. 

Por último, em 02.06.2005, a ECT reiterou o cumprimento da liminar. 
Paralelamente as ações judiciais a Diretoria Comercial, representada pel;:~,: ,, ,piretoria 

Regional do Piauí, desenvolvia ações comerciais que culminaram com uma apresent,~~õ'\ªe nossa 
solução para a Diretoria da CEPISA no final do ano 2004, quando demonstramos ao clienf&~ªs'''~es 
vantagens que teria com o novo processo, ficando acordado tacitamente a implanti;l.çi.p no'' '1w.eio de 
2005, relatado no RELATÓRIO DE VISITA TÉCNICA A DR/PI- 20 E 21/09/04 em::,âl)ext.k,:ltelatado 
também historicamente pelo Diretor Regional do Piauí na CI!GEVEN/PI-004Í2Q05 \,i.e fe~ereiro de 
2005 . ··::,. ·=:· ... , .. 

Além dos contratos assinados e as negociações com a CEPI$Âi~;.:===a~Ç(5'"K1 '~st:va realizando 
ações comerciais em todo território nacional, no sentido de oferecer e =íir~siáf:=p sêf:Viço de LIES com a 
AGESPISA, EMBASA, SANEP AR, DESO, LIGHT, ELETROP AlJ'4t)~,. CE~G, CAEB, CAESA, 
CEPISA, DAE Sumaré, DAERP, CATANDUVA, BEBEDOQRQfJ?:~=(GARÇA, SAENJ-JAÚ, 
DAE JUNDAÍ CEAL BLUMENAL COCEL CELG e ITABÚNÀ:=:;;=====::'t=)'\ .. =· ' ' ' ' ··:·:·:·. ··:::;. 

Anexamos os documentos que comprovam a,s trataHyªs ·r~ferente ao processo judicial e 
comercial com a CEPISA- Companhia Energética do ?i~:.. ··=::=:;;:,, · 

••••••• ·:·:·:.=:.·.. ..','_,~,·.',=.·., }' .;::::······· .. 

Questionada sobre a hipótese de não têt;;.:J.J.:ayld~'·::fÕ,rtGalização do contrato comercial até a 
presente data, as razões apresentadas foram: ., .. ,,._,,.,,,.,_ .. ,,,'\i!ij;,,_ _,,,'> · 

"Apesar de estar praticamente fecijí.J.ddii!b coriif.àto, a CEPISA em 25/01/2005 efetuou novo 
pedido solicitando a justiça que suspend.~s:sç,,, ô'tpf.'d'cess6 até maio de 2005 . Tendo como alegação já 
encontrar-se em negociação com a ECT''Pi!ra ''~ imp#trttação da solução completa, ou seja, a solução de 
LIES, conforme CI/GEVEN/PI-004/2005 deiifeverelro de 2005. 

Baseado na recusa d<ii/''CEPJSA d$===' íniciar o contrato, a ECT reiterou o cumprimento da 
liminar em 02.06.2005 ." =:Ji~,, ··=====::::~\ · 

.;:::::::;:{· ·:::;::::::. ··:: 

Questionada ''so'b,t:e.=,,,,ª ·· .. ~~ânéir~ como eram prestados tais serviços antes da aquisição das 
impressoras, a Empre~ª-}nan1~çsi8ã,ts·e : , 

"As conq~ssl"o_p,ári"ã$., . CASAL- Saneamento de Alagoas, DAE- Departamento de Aguas 
e Esgotos de Bay,w./SP.;=?ê'A!ij:Rb - Águas e Esgotos de Rondônia, BOVESA - Boa Vista Energia -
Roraima, M4MAT!S E~RGIA - Companhia de Enegia de Manaus/ AM, ELETROACRE -
Eletricidadç,,,:, .. _(lQ'\~~:h,bter::=:::€ERON - Companhia Energética do Estado de Rondônia, CEPISA -
CompanQi~ E~rgé&ça do Piauí, não tinham contratos de distribuição com os Correios e faziam com 
recursó!:,PiõOOo ott.:,, côntratando terceiros de forma irregular quebrando o monopólio de distribuição da 
UI?J.~o . \,,_ ::::::~':::=::::='''''''. 

:::'''''''''\\:::~::;=,,,,, .. ."'''::, A &mcessionária CORSAN- Companhia de Saneamento do Rio Grande do Sul, possuía 
um corit"Hrto de distribuição com a ECT de 65 % de suas contas. Nas negociações com a ECT deixava 
claro o seu desejo de contratar o serviço completo, caso a ECT não tivesse a capacidade de fazê-lo iria 
buscar outras alternativas no mercado e consequente prejuízos financeiros para a ECT com a perda do 
contrato. 

Graças ao projeto de prestação de serviços LIES, foi possível conquistar os contratos com 
essas concessionárias em um mercado de alta tecnologia e concorrencial, que exige do fornecedor alta 
agilidade de tomada de decisão e qualidade dos serviços prestados." 

. - - ---~--~. 

- 1\U-J li UJt2ô05 - CN -
CPMl . CORREIOS 
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Valor de referência 

O valor de referência foi de R$5.315,00 para aqmstçao de 500 unidades totalizando 
R$2.657.500,00. O menor valor obtido no Pregão Eletrônico 025/2004 revogado foi R$5.282,50 para 
aquisição de 500 unidades totalizando R$2.641.250,00. 

Empresa contratada 
.·.·:·:·:·:;.;-

.• ;::-· ·=:;:;::, 

Seal Sistemas e Tecnologia de Informação Ltda Cnpj 04.709 . 662/0001-96 .··'âPÇ§ ;:p~~qgisa 
de mercado, sem a participação da OMNI, no qual foi obtido, segundo a ECT, um pt;~.ço mértqr.. dO' ''que 
o menor lance do Pregão Eletrônico 25/2004. , , ··t:;:::·:::··:::::::::••::;'i,,,,.··::::::::·· 

"::,,,,'':::,. ·•:: 
Valor contratado .. ·-=:·. \:;::· ·· 

.::::===\~~.~~-~?=r~==~=i:::::== ======·=:~:::::: . .... 

R$2.506.950 para 500 unidades de R$5.013,90. Este preÇQ· 'fâi::gbii'ae através de pesquisa 
de preço, conforme se verifica no Quadro de Estimativa de Preços 02lÍ.Q~, têliji~áda com as seguintes 
empresas SEAL, HHP, IDB, CABTEC. ,,,/ '•· :::,·:::::,,. :::···· 

·.·.·.·.· .. ·.·.·.·. .·. ·=:: .. ·.~.~}:/ 
·=··· ·= :::::;:;::· : ; :::::t:=:-:;.;. :=~ : : 

.. ··====t:=::;., ·=::::. ···::::;::\ 

3.2.1 Descaracterização de situação emer.;gê't,~.al. ·.:::\''}>· 
·-::::::=·· 

.. ::::·· ·····. ··:::;:;:·. ..:;::: 

3.2.1.1 Prorrogação de prazo para eól~~~····do:;==::jJ:f~dutos, mesmo em face da situação 
de emergência alegada pela entidade .·•''''''''''•·· ····:::=!::::··=· ,,,.::==· 

Verificamos que apesar da al~~\51{:ara a contratação, a ECT prorrogou o praw 
de entrega das impressoras que era pará'q~~r, )seglirií.ló o atributo 16.1 do anexo 1 do contrato, em dez 
dias da assinatura do contrato, ou seja, 07.CJ'i:'igpo5 é em um único lote, para 18.01.2005 primeiro lote e 
04.02.2005 segundo lote. Const?tãhiQ1;;..., tamb'~fu que a data de entrega original, 07.01.2005, já iria 
comprometer o cronogram.a orim~al de':::implantação que era para começar, para alguns clientes, em 
03.01.2005. Ressaltamos(tíye o ôbj~tivqfda dispensa de licitação era justamente cumprir o prazo de 
implantação, pois se o rríesítib::~:;pj~)·'t&s·se cumprido, caso houvesse o devido processo licitatório, iria 
ocorrer prejuízo finançei.ro e ··~ .. ;iínagêín da ECT no mercado, conforme a nota jurídica DEJUR/DCON 

No rY-lªt~H8~;:jDJ:J:)C-042, consta uma transcrição da CI/DICOM-3459/2004, onde a 
DI COM se pq.si~iC;·~ quâ~td''à revogação da licitação, a qual reproduzimos: 
" ... Esta si(yttçãJlgf.ébetqfa-nos sobejamente na medida em que temos várias negociações fechadas e 
em an~ntd,.;pa~d=:~ecução do serviço LIES, ... 
. .. Destd.;JoiWI!!. · q'ye? nos parecer que o novo certame li citatório demandará um rito processual 
supff._rior':g 6d'''qjlis, inviabilizando a maioria das negociações em curso. Por esta razão, solicitamos a 

. bús'ái''(j~,::~.ma 'álternativa capaz de atender à demanda estabelecida nas negociações acima expostas, 
observaiiãb-se os prazos já acordados. 
Enfatizamos que o não cumprimento dos prazos definidos com os clientes se caracterizará com 
condição indesejada, mormente naqueles iniciais, transmitindo àqueles uma idéia de ineficiência, o 
que não retrata a realidade". 
Convém citarmos o parágrafo único do artigo 26 da lei 8. 666/93: 
"O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo, será instruído, 
no que couber, com os seguintes elementos: 
I - Caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dis.pm_sa, quando for o 
caso; 

CPMt • CORREIOS 
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IV- Documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão alocados." 
E a Decisão 0347/1994 Plenário do TCU: 
"Além das formalidades previstas no art. 26 e parágrafo único, são requisitos necessários à 
caracterização dos casos de emergência ou de calamidade pública que: 
A situação adversa, dada como emergência ou de calamidade pública, não se tenha originado, total 
ou parcialmente, da falta de planejamento, da desídia administrativa ou de má gestão dos recursos 
disponíveis, ou seja, que ela não possa, em alguma medida, ser atribuída a culpa ou dolqJJ..O agente 
público que tinha o dever de agir para prevenir a ocorrência de tal situação; .(/:· · ''''{: 
Exista urgência concreta e efetiva do atendimento à situação decorrente do estado em"Jtg#tft'Ji'Cl/.=='-ou 
calamitoso, visando afastar risco de danos a bens ou à saúde ou à vida de pessoas; ·:::: \::::::•:,.,.. ··==::::::;'\:===·· 
O risco além de concreto e efetivamente provável, se mostre iminente e especialrpentc/if:~;"·· 
A imediata efetivação, por meio de contratação com terceiro, de determinddàs,,,_obrqs, serviços ou 
compras, segundo as especificações e quantitativos tecnicamente apuraçid$[=::sf!;jg :;=:q,,,._meio adequado, 
efetivo e eficiente para afastar o risco iminente detectado. "(grifo nosso) .. =<\:=::. ':::,,,,,,,__ ....... ,,,,. 
Conforme evidenciado no relatório do sistema ERP, Registro Recebitij@.ntcF:q~ É~oque-R43512 e nos 
atestes de recebimento nas notas fiscais, as impressoras, primeiro \}Õ.!ê, 'f(?rim entregues no dia 
20.01.2005 e não no dia 18.01.2004 conforme previsto. ...-:::=:::::::=;:,, ... \ ., . 

.. ;:· ··:.:::::. ·.·.;.;.;.·· · . /' 
./:(1l.~.~·,=,:,·,·,,. ····=·:;:··· 

·=::::::. 
·.;.· 

· = == =t~~~~}:;.;/ )=·· 
Manifestação da ECT 

....... 
.. ·:=::·=:. 

"Várias atividades indispensáveis para .!f::'i'inpÜÍ~'ffi.xã~':= do serviço para as concessionárias 
dependem da impressora adquirida, são elas : ::"==:•::\:,,, ..... ·:::.,, ''\}::•· 

·=:::f::·. )\ / 

a) Elaboração do Lay-out da fatm~~('''''''(,:::. ···::::=:::::::=·=······· 

b) Aprovação da Secretaria dª''Eª=gert~''l!st!ldual; 
c) Contratação das bobinas;/'\=:::::, '')!} ····=:::=::=:::···· 
d) Elaboração do programa de'if\P.ressão; 
e) Treinamento da mjicr''d~,tpbra; ·=·:;::::=:· · 
f) Simulação dp sen@.,ço. ····:=:::::,,, 

:::· \~\:.. t1 
O processo d~=··db•:p.Q, .,Ó~!zod4 foi iniciado em 14/12/2004 com a emissão do parecer 

jurídico, portanto o pqg;o de?:~p{téga=· definido na pesquisa de mercado de 10 dias, era compatível com 
o início dos serviços:felat~qos'''pyla .área comercial. Entretanto devido aos trâmites burocráticos 
necessários à foqr,glitifÇ~H''dQ pfocesso, só foi possível concluí-lo em 22/12/2004 com aprovação em 
reunião de dir~fP.na:::~ a cet~bfação do contrato pelo presidente da ECT, ocorreu em 28/12/2004, sendo 
que a formªlizaÇâp·:''d:a::qturização do pedido dos equipamentos ao fornecedor foi em 05/01/2005. 

,, .. ,:::;·· ····::::·;,=;::e:: :;::~.i-i~;:f;o lote de equipamento foi entregue pelo fornecedor em 14/0112005 (data 

as~inalad,~ nà:§::::n,das fiscais em anexo), dentro do prazo previsto em contrato, ou seja, segundo o item 
Ie>':T<'dQ,,.~nexo ··''do contrato o fornecimento deveria ocorrer em 1 O dias após a assinatura do contrato, 
que fo("f8rtnalizado ao cliente pela carta CT/GCM/DGCM/DECAM-9011/2005 em 05/0112005 . Após 
o recebimento dos equipamentos são efetuados testes para o aceite dos equipamentos, a data de 
20/01/2005 foi de atesto dos equipamentos. 

As DR' s que necessitavam dos equipamentos em janeiro/2005 foram atendidas pelo 
primeiro lote no total de 280 equipamentos (AM- 91, AL- 85 e NO- 99) e o atraso foi absorvido 
pelas DR's, que redobraram esforços nas atividades subseqüentes, de - ---- . . empo 
perdido, não ocorrendo prejuízos para a ECT e nem para o cliente. CPMI • CORREIOS 
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Como o segundo lote iria atender as necessidades da DRIPI prevista para fevereiro/2005 , 
foi aceita a justificativa de prorrogação da sua entrega, tendo em vista os motivos alegados pelo 
fornecedor, visto que sua entrega não ocasionaria prejuízos para a ECT nem para os clientes. A entrega 
ocorreu em Ol/02/2005(data assinalada nas notas fiscais em anexo) antes do prazo solicitado pelo 
fornecedor e atendendo o prazo previsto inicialmente para a DR/PI e o atesto ocorreu no dia 
03/02/2005." 

Análise 

Depreende-se da análise dos autos do processo que o contrato foi ass!pãà(i:: no dia 
28/12/2004 e publicado no diário oficial no dia 30/12/2004. Somente no dia 5/01/2Ó05~,,, ,,abnf.qpne 
informado pela ECT, portanto, 6 dias depois da assinatura do contrato, foi emi!!9..<:> o ·M4ido de 
aquisição das impressoras. Não foi possível identificar e nem foi justificado pela :EÇ1;/'Q~:)J.lÓÚvo da 
morosidade em se emitir o supracitado pedido, haja visto a urgência da aquisiçãõ''''''qas ihjpreS'soras. 

··::::. \:· .. 
. ;::{:~~~{:::::~: ::::;.;. ;.. . . ··::·:·. 

Ainda dos autos do processo, verificamos que em 14/0 1/209-$~. errl\Çart~'===!===·s~al Sistemas e 
Tecnologia, CT/GCM/DGCM./DECAM-9.038/2005, Liana AparecJªa ·===ti~t Ât{.!Újo, Subchefe do 
DECAM, em nome do Chefe do Departamento de Contratação e Admíij'i~traÇãP.===de Material-DECAM, 
prorroga o prazo de entrega das impressoras para os dias 18/0112.99:~ .. e\,d4tQ,2/2005 . Desta forma fica 
insustentável a data de entrega das impressoras, primeiro lote, .. ·=QQ dià :.f4/Ôl.fÍ005 , conforme relatada na 
resposta da ECT. Evidenciando, ainda mais, a insusteqtabili"<:fà,q_e â~,,.· supracitada data de entrega, 
constatamos que no dia 17/01/2005 a Seal, através de c;:tf:AA, solicfht:=~··ÉCT mais uma vez prorrogação 
de prazo, segue a transcrição da carta: .,::===''''==··. ''='=\:::::;:, ,,:::, .=· 

"Servimo-nos da presente, para infq;riJ~''''qij:;==·~s.>l;~essoras Portáteis, objeto do contrato 
acima referenciado, já estão no Brasil, na 4.4ficiiiq=de Slip.==Paulo, em processo final de liberação pela 
Receita Federal de São Paulo ···· ··===:t=::, ... ):'::=t=:========·=·=·=·=·===····· 

Acreditamos que e~te proces''''';'!Jt.;;.'Jo/.i.~~~tzado até f!1 feira, dia 21/1012005, motivo pelo 
qual solicitamos a prorrogação do prazo Jé::#.,ptregli" até o próximo dia 24/0112005." 

Percebe-se que a prq~:;~~'lç al:'J~'~a refere-se a data de 18/01/2005, primeiro lote, pois 
não existe fundamento e,wJse pr&gpgar ·:9 segundo lote, pois o mesmo estava programado para o dia 
04/02/2005, se fosse possív~k~ria··uma·=àntecipação e não uma prorrogação. 

Assim, nª-'6i':toi p,~~:;~:'if~onfirmarmos a veracidade das informações prestadas pela ECT e 
desta forma, contipua4njd~fiijcã\rel o atraso na entrega das impressoras. 

Ç,$~~:le=:::a.,,,,Clá:~:sula Oitava do contrato 13 .193/2004, o atraso injustificado na execução 
deste cowi.~to··,§.uj~itw.* ··~· contratada a multa de mora. No caso em tela, a multa que deveria ser aplicada 
era de .. ,JY,)o/~,:==(:fo·· ~ldf do equipamento por dia de atraso de acordo com a cláusula 8.1.2.1.a. Como 
hou.ve ptprrog~ç~<:fpara o dia 18/01/2005 e a entrega foi efetuada de 20/01/2005, houve um atraso de 2 
diás)~=i.~.P'''i_mpre~·soras a serem entregues, cujo custo unitário foi de R$5 .013,90 resulta num total de R$ 
1.403.8'92fi'0 valor da multa seria R$ 14.038,92. 

3.2.1.2 Utilização das impressoras móveis, adquiridos por dispensa, para atendimento 
de situação alheia a de emergência. · 

Constamos, após análise da pauta de distribuição das i 
utilizadas para atender contratos que não estavam enquadrados na sit . 
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Inicialmente, na CI DICOM-0121/2004, assinada pelo Diretor Comercial Paulo Roberto 
Menicucci em 20/01/2004, a necessidade da aquisição dos equipamentos era Aquisição Imediata 
de150 micro-coletores e impressoras de campo, dos quais 136 deverão ser direcionados à DR/NO para 
substituição dos atuais equipamentos, e 15 à DR/ AM para uso na prestação do serviço integrado à 
Concessionária Boa Vista Energia S.A. 

Conforme o relatório CIPRO 012/2004 e Parecer CACE-420/2004, foram definidas as 
seguintes quantidades e prazos para a aquisição das impressoras portáteis: 

Conforme Nota jurídica DEJURIDCON 1344/2004, opma 
favoravelmente pela caracterização da situação de emergência e. c on:seatüente, .. cémtJ:at.:tcão. são aludidas 
as seguintes razões: ""/,, 

··=(~~::: .. 

" 
··=::;::::· 

... ·,·,=,'.','.:.·.· ·:;:;::;.,. ··=:::~f:::· · 

A ECT já firmou vários contratos com:::·'~~p;;}â$.:::~::,, energia elétrica e de saneamento, 
cujos serviços, para serem executados, necessitánlii(j4s ···=,hifefi"das impressoras. Nestes contratos as 
partes estabeleceram um cronograma de exeqtÇ'âq: qu.é"'ê,ggt&mpla a implantação da solução completa 
até janeiro de 2005. ..-=·=<\:::, ... }{,,,,,,,,,.,,,,,.,,,,, ,,, .. .::===· 

. ;:::::::::=t~:~:;:;. ··::;:~==·· . ··.·.•.;.· 

Assim, diante do cancelam~~tit,,Jb p;~Ê&sso licitatório e, tendo em vista que não haverá 
tempo hábil para conclusão da pr....áf....t.ma i/8i'1gção sem atrasos no cronograma já acertado entre as 
partes, esta evidenciado o preju,{fO]iftr;gzceirô; também a ECT não poderá cumprir com obrigações 
contratuais assumidas COIJJ::Seus 'f.!ientd!i!::o que além de gerar a aplicação de penalidades estipuladas 
e até mesmo rescisão coifff6rlz.!al, i'tim.Q..gu}'motivará prejuízos à imagem desta empresa." 

Consta n~====Çon:~~:~;:~~:=····Gerais, item 5, do Parecer CACE 420/2004 de 21112/2004 a 
seguinte recomenda~Q.,.,;,,,,,,,,,, , , ,,,,,,,,.. ·::::~==""· 

"NIJ,;':~djp : ==.;;:;p;, recomenda-se que o fornecimento das 220 impressoras somente seja 
solicitado ?rt:orittt#.${Jjjt:=tjuando da formalização do contrato junto a CEPISA." 

,,,,:=:::·····==t:::titi~da '~J~;~ mesmo relatório o CACE conclui: 

.,,,,:::::::=::::::::::::::::::::=:::~,:\,, '~~~~~,;~do exposto, desde que observadas as considerações deste Comitê, indicadas no 
item 5··=·==oJste parecer, somos favoráveis à aquisição das impressoras, respaldados na NOTA 
JURÍDICA DEJURIDCON 1344/2004 e nos argumentos e justificativas da CIPRO e da Diretoria 
Comercial. 

É importante ressaltar que deverão ser adquiridos somente os equipamentos 
estritamente necessários ao atendimento da situação de emergência. "(grifo nosso) 

O Relatório DITE~-042/2004 e Not~ Jurídica_DEJURIDCON 134 /~gç..,-~~u~ a 
fundamentação legal para a dispensa esta contida na Lei 8.666/93, art. 24, nE~ij 1 í~diffiRmef 'o 

r-o 10 112 6 
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artigo estabelece que somente devem ser adquiridos os bens estritamente necessários ao atendimento 
da situação de emergência. 

A pauta de distribuição, contida no processo, consta as seguintes informações: 

Conforme se pode observar da tabela acima, o inciso IV do 
desrespeitado, pois as DR' s RS e SPI não estavam enquadradas _ .. ,.,,,,,,._ -"' 
como, a partir da análise da tabela acima pudemos verificar que se en~c.oiltftun., 
CIPRO, 35 impressoras adquiridas para atendimento de . UQ.\,Q.I,!::0::UI;; emét~~ênltia . 
valores das impressoras que foram adquiridas em desacordo 

Manifestação da ECT 

Respondendo sobre l'.,p.~tíqªnê~,~~~,.· de impressoras adquiridas em situação de urgência, 
assim se pronunciou a ECT::; :,::,_ ··::::t 

"As 35 imp;:~~~~·:dquiridas para o contrato com a CEPISA, e passaram a 
constituir uma resery~{:':técníq~'' dé/'contingência para atender situação não previstas (roubo, danos 
irreparáveis), que er\pQf.ª':::J!~Ó:::::prevista inicialmente tem se mostrado extremamente útil e já estão 
compromissadaW'Pª-fa ·-õ ·-·:·conjtaio com a CORSAN do Rio Grande do Sul. São também uma reserva 
estratégica pati.:::{it@.g.er ·#::::'6utros contratos menores que porventura ocorressem nesse interstício de 
tempo. A.,,,,JYIÇdN(;.Jã''''l~stá em negociação avançada com as seguintes c'?ncessionárias : CAES~ 
CEPIS~'''l:?:ÃP'''--Sq~té, DAERP, CATANDUVA, BEBEDOURO, PIRAJUI, GARÇA, SAENJ-JAU, 
DAE JÕNIYAí CEÁL BLUMENAL COCEL CELG e ITABUNA". 

··::.. ··:::;~:: ..... ;:::=·· ' ' ' 
... :::t:::: .. ;. ··:· .• . .:·:· 

.. ,,,,,'\::''':::o.''.;:::\ Aná'Iise 

O Inciso IV do Artigo 24 da Lei 8.666/93 é taxativo quando exige que a dispensa seja feita 
somente para os bens necessários ao atendimento da situação de emergência ou calamidade. Não 
dando opções para que o gestor ao seu livre alvedrio, adquira bens, por dispensa, para composição de 
reserva estratégica. A partir da análise dos autos, verificamos que a aludida reserva estratégica nunca 
fez parte do projeto, conforme pode-se verificar da leitura da CI/DICOM-0121/2004 e Relatório 
DITEC-042/2004 entre outros. 
Conforme anota Jorge Ulisses Jacoby Fernandes (Contratação Direta Se \~~~~~fr*êW4' 
Brasília Jurídica, pgs. 323/324): 
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"A redação do dispositivo indica que não é possível as administrador utilizar uma situação 
emergencial ou calamitosa para dispensar a licitação em aquisições que transcendam o objeto do 
contrato, que, nestes casos emergenciais, deve ser feito tão somente no limite indispensável ao 
afastamento do risco. Haverá, assim, profunda correlação entre o objeto pretendido pela 
administração e o interesse público atendido. 
( .. ) 
A correlação entre o objeto do futuro contrato e o risco, limitado, cuja ocorrência se pretenda evitar, 
deve ser íntima, sob pena de incidir o administrador em ilícita dispensa de licitação. " grit9dlosso 

Recomendação: 
{ · .(:::::;.. \};' 

1) O gestor do contrato deverá observar o fiel cumprimento d~:g:,,,,,pr~p;··=·=dhntratuais, 
aplicando, em caso de inexecução parcial, as multas previs!a.S\f:i.O.:~·QQÀP.f:ª.td::". 

2) Apurar responsabilidades pela não aplicação de multas .··dQ,ptràt\laiS·.·.ê·'·'•·recebimento de 
equipamento em desacordo com a especificação do Edital. =:~:{:;.. ··:==t~~t::· ··==·· ·= ·.= .... 

3) Abster-se de utilizar dispensa de licitação para contfátªçãó:~vemergencial fora das 
hipóteses previstas na Lei n° 8.666/93, em especial para compqr .. f.&~rxª'~:té2J#:eá ou utilizar o objeto da 
contratação em situação diversa daquela que motivou a aquisi~,,.pdt:,ªi'spensa. 

4) Apurar responsabilidades pela contrataçãp diret~~:,,,.pel~:··· não configuração do caráter 
emergencial, em consonância com jurisprudência do Tri6y,pal de,. ópritas da União - TCU (Acórdãos 
172/97, 173/97, 174/97 e Decisões 347/94, 820/96 e459!91}t:•, )> · 

5) Se o contrato estiver ainda em vigor{''êm. f.;lbe gi{i}tféxecução parcial, aplicar as 
penalidades cabíveis ao contratado. ···········:•:•,.. ····==::::::::,. ..}~=· · 

6) A Controladoria-Geral da UniãQ:;:péV,há ed$thünhar ao Ministério Público Federal os 
elementos disponíveis para análise da ocqrrê8Çiá4J:&='Stipõsta infração penal. 

.. ::::={\:.·. \} ··===t~t:::/ 

3.2.1.3 Produto adquirido nãó'~~Í.tende''ptenamente a todos os atributos relacionados na 
Especificação Técnica do Prodqttf''1:=:=Ç.;~mfigd.hlção Mínima Exigida. 

No anexo 1 gp:'·cont)lt.e .. (E:lcificação técnica do produto) consta, no atributo 12-Driver, 
que a impressora deve ··seh:=·~qpP.J.p.ãif-ver·· e vir acompanhada de driver de instalação para ambiente 
operacional Windows .. ::.:700d\~ .. J.?:i&f~ional, Windows CE 3. O e Linux. Constatamos na página do 
fabricante que o me~iiiõ····.somêP.te disponibiliza drivers para Windows e não possuindo, assim, driver 
para Linux como ... ~:xi~tflf':âlfipidb contrato. Durante a inspeção fisica do objeto verificamos que no CD 
que acompanlyg'''nãª cons.w. ... qhalquer drive para Linux . 

... ::('"(~·~;~~~~~:~:;::~~bém, ao analisar o portifólio das impressoras da série QL da Zebra, que a 
recargª::;êi'&::Q.ªtêii:a ·~ tl~lta entre 2 e 5 horas, conforme tabela abaixo: 

\:;. ·-:;:·);t.~ ..• :.· .• ·.··,.:.-::=====;:::=·· .. ;:"(, ·-::,, ====== 
.;:·:·:·:; .·=:-:-. , ·.· 

·.·.; _::::::=:::::~::::. 
··.··=:·:::::~\ 

Da análise dos dados acima, concluímos que durante a operação de carga, o intervalo de 
120 minutos, limite máximo permitido, definido no atributo 11 .2 da especificação técnica pode ser 
ultrapassado. Lembramos ainda que no manual da Impressora QL-420 não consta nenhuma 
informação que assegure que a carga da bateria será executada em até 120 minutos 

Manifestação da ECT 
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Em resposta a supracitada constatação a ECT se manifestou da seguinte forma: 

"Com relação ao drive LINUX, O fornecedor em sua proposta técnica confirmou o seu 
fornecimento, entretanto fomos informados pelo fornecedor, somente na época da entrega dos 
produtos, que a interface (drive) depende do Kernel do Linux (núcleo do sistema operacional) que está 
sendo usado, assim como da "distro" (versão do sistema operacional) a qual será usada na operação em 
conjunto com a impressora, desta forma, a ECT acatou os equipamentos por se tratar de aquisição 
emergencial e porque essa necessidade é refere-se a compatibilidade futura voltado ao projeto de 
sistemas aberto (LINUX) no ambiente desktop, ora em curso, que até a presente data ail}Jj.a não foi 
definido o Kernel padrão a ser usado na organização. ..)=i'''"·•=•::::::::~ 

A ECT ficou de definir e formalizar ao fornecedor que se prontificou a fofriêç~ho ::,Qpve 
LINUX, ratificado pelo e-mail de 06/07/2005 em anexo. \::=··=· ··::::=:··: .. ;=:=·· 

Quanto ao carregador de bateria, informamos que durante of~:.;t~st;·~~~: :::;::'ti~~dos na 
homologação do referido equipamento, o mesmo atendeu aos requisitos ... d~fi:nJ.:gg~,,.,ml>=especificação 
técnica, ou seja, a bateria da impressora é carregada em até 120 minutos aPçs á ==v.tilíiáÇão. 

Desta forma, entendemos que foram atendidas plena,~n~~:::~:~~=ªo~ \=+equisitos técnicos 
especificados." '=::,.···· ··==: _;>· · 

.. ::::==~== .• =.· .=.~.==.==.•.=,• .:,· .. ·... ·=::.. ·=::;::::::·.·/ .•, ·.· .. ·.·,·.=.·=·· 
.;{( ·==::=:· · ····========~r=~~;~t. 

;:~:::os do processo, não foi possíve!,4€~~~t';::m feitos os testes para aceite 
dos equipamentos e quão rígidos foram os mesfQQ.s.~,,)TaQig~Wn não foi possível certificarmos da 
existência do aludido Driver Linux, pois ªté.?: ... o ''téçpar.;d~nto deste relatório nenhum drive foi 
apresentado a esta equipe de auditoria.Com rê.(il:çã,Ç.ao te.m=po de carga da bateria não há como a ECT 
atestar algo de um produto que nem mesiJ}O'''~!.P'' P.tQ.'pn{Ffabricante, em seu prospecto técnico garante . 

.... :::f;:;., '\t ··:::;~~~\:::/ 

Recomendação: · ·\\=:~:::;:::· .:· 
.;:···= =:::::;::;~:::=·:· ··====t~:::/ 

Que o gestor do cot:i.:Írato··=·:($.:t. 61 da Lei n° 8.666/93), antes de atestar as notas fiscais, 
observe, acuradamente, ~&.·:éspedfi.çt.içõe~)do equipamento previstas no Edital. 

\ . · · ·· =:::~=~~=:~:;::::~;:;:·:::::::· 

,.;:·· ·· .. 

4. CONÓLIJSÃO ·········· ··:;:; . 

.. ::=:::====t~t:=. .r· 
pâ§:::::Wt.i!§~.~··.:f.ê~Üzadas sobre o Pregão 025/2004, revogado, a Dispensa de Licitação, em 

caráter erpétg'e,pcli1~~=@.·(?'15'regão 026/2005, em instrução, constatou-se: 

. . .. :::;~:::··=·==t::~l:l:~::·:···~,~=:=:ificações Técnicas exigidas para o objeto da licitação somente eram 
at~4.i.«<á~. por/produtos de um mesmo fabricante. Foi recomendado que em futuras aquisições de 
impre'~'§õt~, em especial no Pregão 026/2005, (em instrução), sejam reavaliadas as especificações do 
produto de . sorte a evitar a restrição ao caráter competitivo e direcionamento a um único fabricante, 
conforme sub item 3. 1. 2 deste Relatório. 

4.2 Exigência de documento de habilitação sem amparo legal. Foi recomendado que 
não seja exigido, nas próximas licitações, como documento de habilitação, carta de solidariedade do 
fabricante, pois a mesma restringe o caráter competitivo da licitação e não encontra ~mparo_ IlCLLei no 
8.666/93, bem assim a apuração de responsabilidade pela exigência de carta d - · ·- · to 
de a Lei n° 8 o 666/93 não exigir tal documento para habilitação dos proponente ' e~ ?IJlle ê~lN~ X 

deste Relatório. 112 9 
o 
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4.3 Revogação do certame, sem a caracterização do interesse público e sem apreciação de 
recursos administrativos interpostos pelas empresas SEAL e OMNI, descumprindo o disposto no art. 
9o da Lei n 10.520, de 17.07.2002, c/c o art. 109, parágrafo 4°, da Lei n° 8.666, de 21.06.1993 . Foi 
recomendado que sejam utilizados, adequadamente, os institutos de Revogação e Anulação, previstos, 
expressamente, no art. 49 da Lei n° 8.666/93 , conforme subitem 3.1.4 deste Relatório. 

4.4 Contratação por Dispensa de Licitação, sem a caracterização de situação 
emergencial, conforme subitem 3.2.1. 

•• ;::::== ··.·.;\i!k 

4.5 Utilização das impressoras móveis, adquiridos por dispensa, para ai~rlQ:kÜmt.t' 'de 
·:::::::::;., 

·:;::::::;.,.. ··-:::;:;::.-::··· situação alheia à de emergência. Foi recomendado: 
\t==:::;:;::::·:·. _::::· 

1) A abstenção de se utilizar dispensa de licitação para contrataçãd:,,~ple;k~;~~~!f.fora das 
hipóteses previstas na Lei no 8.666/93, em especial para compor reserva téçni.~,pg')~.#ll~ar o objeto da 
contratação em situação diversa daquela que motivou a aquisição por disp~psà::,,;, .. :· ·.·.,.,.,,,,,,,,,,,,,,:::;,,,. 

2) A apuração de responsabilidades pela contratação direta~{quah4,p cl'áJlão configuração do 
caráter emergencial, em consonância com jurisprudência do Tribunáf\g~ Cqpt~s da União - TCU 
(Acórdãos 172/97, 173/97, 174/97 e Decisões 347/94, 820/96 e 4$2(2:7.}\\ ··:;;:\~>,,,, ... .::· 

3) A apuração de responsabilidades pela nãq,,,~pli&iÇâO::~f;Je''.·multas contratuais e 
recebimento de equipamento em desacordo com a e.~pedff$,êçãq, .. do Edital. 

4) Se o contrato estiver ainda em vigor, er:n({~ce da, ifi,~xecução parcial, a aplicação das 
penalidades cabíveis ao contratado. ,. '''''''·· ''''tt~~''''·· }:,, · 

5) Ao gestor do contrato, o fiel cumprirrii.:.p.tq}d,o~ ''pl.Jd.os contratuais, aplicando, em caso de 
inexecução parcial, as multas previstas. .., ,,,,,,,,,.. ..,,,,\~:~=~::;: .J~=· .... 

6) À Controladoria-Geral da Uni~ç~: .. o. ''Çncariii:gn~mento, ao Ministério Público Federal, dos 
elementos disponíveis para análise da ococyª-.g~ik~:d'ê'''SUpúSta infração penal. 

4.6 O produto adquirido ~~:~\:~;n~':\~,l~namente a todos os atributos relacionados na 
Especificação Técnica do Prodgt&'''it~:Çonfi~ração Mínima Exigida. Foi recomendado ao gestor do 
contrato (art. 67 da Lei n° 8 . 66~{93), '(}'~~' antes de atestar as notas fiscais, observe, acuradamente, as 
especificações do equipa.w.ento a1lq:v.iridqj~ 

·=:._ ··::::::~=t:::::::;::;::::· .• 

Brasília, 12 de julho de 2005. 

[Inserir nomes dos Auditories para assinatura] 

De acordo. 
Ao Secretário Federal de Controle Interno, propondo seja submetido à apreciação do Exmo. Senhor 
Subcontrolador-Geral da União, para, se de acordo, encaminhar à Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos, ao Ministério das Comunicações, às Comissões de Sindicância e Processo Administrativo 
Disciplinar desta Controladoria-Geral da União, ao Tribunal de Contas da União, à Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito-Correios e ao Ministério Público Federal. 
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1. INTRODUÇÃO 

Este Relatório tem por objetivo a apresentação de resultados parciais < 

Auditoria Especial em curso na sede da Empresa Brasileira de Correios e Telégn 
Brasília sobre a contratação e a execução de contratos de serviço de transporte da 
Rede Postal Aérea Noturna- RPN. 
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s trabalhos de 
)S- ECT, em 
trga postal via 

Trata-se do cumprimento de parte do escopo da Auditoria Especial determi tda•'riós. terffios 
da Portaria CGU no 121, de 18/05/2005, com vistas a apurar os fatos sobre suposta: riê~lf:if!:W:ies 
praticadas no âmbito da Administração Central da ECT, visto o conteúdo da fita gr(l,. cda riãtse.de da 
Empresa, conforme matéria jornalística publicada na Revista VEJA, edição n° 1 ,905, · ~Íiix;o.xri~ fatos 
apontados em denúncias veiculadas na mídia e em tramitação nesta Controladori~:t}:yn: J~ U;ião. · 

.·.•.·.·... ··::: .. _ .'.',,•·,·.·.:·· .::::;:::::;:;:::::;:;:::::::::::;:;:;.:-:-.::::::: 

Este relatório contém resultado parcial do escopo definiddi:'::,,p~ .. , .. ;~~ 
aplicáveis à Licitação e à execução dos contratos de transporte da'::;:AArg1hw.ia:')RP 
insuficiência de controles na contratação e na execução de tais cpptrai~'§~:::j_çiéffi!fica( 
realizados no periodo de janeiro a outubro de 2004 pela Unidaq~ Jg:.;:A&4!tori;i Intern< 
supervisão e a pedido desta CGU e também do escopo definidÓ\~p ârq~Ho da auditc 
curso, qual seja, reequilíbrio econômico-financeiro de ... @ntratos}'':::E.P..::· periodo de : 
Licitações realizadas no periodo de 2003 a 2005. ·""""'•·. ····::::::::::\.,.. :t .. :•·· 

Os trabalhos realizados em 2004, sup:r;9d;:Jh(:··'~~r~~::·~ a partir do encam 
Exmo. Senhor Ministro de Estado das Comdb.içí}.Çôe$:··::\mediante o Aviso n° 38 
24/1112003, do resultado das negociações r~.~~i~?d~'§ii:;p~l~;iEmpresa Brasileira de Corre: 
- ECT naquele exercício, que ensejaram:::::w.:n!. .. ,.x~dtJ..Ção de R$64 milhões nas desr 
transporte da carga postal via aérea. 'Iili's:'lr,aBá!b.ô't''foram realizados pelo Departamen 
Interna da ECT- DAUDI - Relatóriô .. 'll~ti\uditona no 012/2004, sob supervisão desta 
conforme sua demanda, encamin.J.:w.4.ª" medi4pJe o Oficio n° 8017, de 26/12/2003 . 

• •:·· ''•!·!·!·!·!•. :-:·· 

Como refer~ntia q~to·~~: andamento de nossos exames, até o presente r 
identificadas, entre outras\~ij$.~:ffcl'êooiás de controles, relevantes variações de quantid: 
de preços contratadq.§.. no~'::,;,§:~t:ços de transporte de carga postal via aérea, descOI 
contratação de seryi"Çot ... 4e "\;qnsultoria, incompatibilidades entre os percentuais rec 
unidade técnicaJ\tP.-P't&Vããô~ pela autoridade competente sobre a concessão de reequilíb 
financeiro aq[·····&mtràtps;'· bem como a sua concessão, indevidamente enqt 
restabele~Ufie~t'd:::d.'ê'''êquíÜbrio econômico-financeiro de contratos . 

. ;.· ··. ··::::::::;. 

( ... :::::::::;:::::::::,::•'')''•:·... }, ···:::::···· 

·.···:;: ·-:::t:::·. ,.;:·· 
\~::.,.. ..· .. ·:· 

·:;:f:::=:·.·. '\j}' 

·::::::::::::i:t, 
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2. ASSUNTOS ABORDADOS 

Auditoria realizada em 2004, pelo Departamento de Auditoria Interna da ECT- DAUDI, 
sob a supervisão desta Controladoria, teve por objetivo identificar as causas da redução ocorrida em 
outubro de 2003, de R$64.078.460,89 no valor dos contratos de serviços de transporte da carga postal 
via aérea e avaliar os controles internos implementados: 

redução de R$7.055.252,89: sendo R$5 milhões decorrentes de negoc1açao com as 
companhias aéreas, R$1 . 1 milhão referente à supressão de Linha e R$800mil de ajuste de çaf~ e; 

.;::::::::::;. =::::· 

redução de R$57.023 .203,00, pelo preço ofertado no Pregão 106/2003 {b.,i,!lh~~ti,~::'.:''~:''c), 
após o término da vigência do contrato n° 11.008/2001. Na ocasião, a ECT havi<+.,,negôfi'!#i~t::Pi".preços 
contratados com as empresas aéreas e, a operadora dessas Linhas, não aceitou negÓt;,jar. \:::~· :;:::·· 

.. :::::::::t?::::t:::t::::::;.: .. :};:.. }:::·· 

A auditoria realizada no período de abril a maio de 2005., tê~~ -~b.f. ob]àivo avaliar os 
controles aplicáveis, em 2004, na concessão de reequilíbrios econômicoifmanê-ç,jros='·áos contratos. 

·.~\::;\}:;. ·=::;:;:;::··· 

A Auditoria Especial, em curso, busca avaliar os p~g6'~;~~s=::=4*-. 25iícessão de reequilíbrios 
econômico-financeiros de contratos, no período de 2000 a 20Õ5~t:peirl::,ª·~·slm os atos de licitação, no 
mesmo período. ·::;::'\::;:::·· __ ,,, .. 

3. VALORES CONTRA TU AIS 

AUDITORIAS 

AUDITORIA ESPECIAL 
(2004) 

AUDITORIA ESPECIAL 
(2005) 

4. RESÚllf:RD.OS DOS EXAMES 

4 (**) 

VALOR R$ PERÍODO 

R$1.2 bilhões (*) 1999-2003 

R$464 milhões 2000-2005 

_,,lli![;;;:ll'i~i;dri~ realizada em 2004 - os resultados dos exames indicaram, entre outras, a 
ocorrênçj~{d~:yafi:lçp~; injustificadas da tonelagem e de preços contratados no período de outubro de 
1997 ,~;.· abq['"d"e ::~605, supressão injustificada de Linha e contratação de consultoria sem amparo 
coptratJ4J, ~dhfôrme a seguir: 

_,.,.,,,,,""'''::::;:;,,,,,,,,,:;;;lt ,, - ;~lta de justificativa consistente para as variações de quantidades da carga contratada. 

-falta de justificativa consistente para as variações de preço por quilograma contratado. 
- morosidade na tomada de decisão quanto à supressão da Linha BA-02 

(Petrolina/Salvador/Petrolina). 

1 Linhas A e C - perfazem os seguintes trechos da malha da RPN: ("A"- Fortaleza/Manaus - Trechos: Q - e- a v -or:-s-al vador ·o 
de Janeiro; Rio de Janeiro/São Paulo; São Paulo/Brasília e Brasília/Manaus e "C" - Manaus/Fortal . tl <fs a; 
Brasília/São Paulo; São Paulo/Rio de Janeiro; Rio de Janeiro/Salvador, Salvador/Fortaleza). COR~E IOS 

1135 
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- desconformidades na contratação de serviço de consultoria, prestados pelo Consultor 
Venâncio Grossi, na Rede Postal Aérea Noturna- RPN, além de conflito de informação relacionado 
ao procedimento de pagamento. 

4.2 Da Auditoria Especial, em curso, os resultados parciais indicam a concessão indevida 
de reequilíbrios econômico-financeiros de contratos. 

4.3 Os resultados dos trabalhos de auditoria foram consignados na NOTA DE 
AUDITORJA no 02 - 2005 e apresentados à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos~,,p'ãf.4. ciência 
e manifestação, mediante o Oficio n° 15716/2005-CGU, de 01/07/2005. As manifestáÇae$.)iij~,,,,E.ÇT 
foram encaminhadas a esta CGU mediante o Oficio n" 378/PR, de 06/07/2005 . .. <; ··t~)·'". 

5. CONSTATAÇÕES 

5.1 Falta de justificativa consistente para as variaçõ4':::::,~~\=:cu~~htidades da carga 
contratada .,,,_ ··=}·· ··=:=::===· 

.;:/{f·\::;::::::·:•. ·:;:;:;::..-· 

Verificou-se a falta de justificativa consistente par~'''Í~::::;~;,;.s~s de quantidades da carga 
contratada, destacando-se as seguintes ocorrências, nas Li11b.ª-s A e C%=:,,,, .. ·..==· 

a) aumento da carga contratada, na ord~=''==~~~,:::~:~;=''J:~· mru.o de 2001, vigorando até 
··:·:·:· .. ·.· · .. · 

dezembro de 200 1. >:::==··. . ·==:=:::=::· }, ·· 

b) aumento da carga contrata<hy"'!<,~~<f,.g~, em dezembro de 2001, vigorando até 
dezembro de 2002. ,:::::!!i::::,=,:_:_:.=_:.:_:_:_==:::;,,,,,,,,,,,,,,,:::::=--·:'='f:===·· 

.;:;::::::::~=!~~}:::. 

c) diminuição da carga c6'~41.â'da, ·==di{. ordem de 7, 7%, em dezembro de 2002, vigorando 

até dezembro de 2003; .. ::-==========:=====:: =·· ·===\:=:::!}'···· 
.;:· ·=::t::::. 

d) diminuiçª-Q'=da cJtga corib-atada, na ordem de 11%, em dezembro de 2003, vigorando até 
30/04/2005. =:=--· · .,,,.,... ·.·,::::(,,,,,,,,,,,,.,,.::==r 

'\t=====~===~==~=:=:=:·:·. 

5.1.1 ~~"J:"'ECT 
"a):·;:'~ihento==d'l carga contratada, na ordem de 70%, em maio de 2001, vigorando até 

dezembro.,,:de í'ôtf'#=====:=:=::::::===·· 

=''''(_:,,,:::::;-\:::1)~~~=:::':,-·a vigência do contrato com a INTERBRASIL, a capacidade de carga, 

considetàndo:§t'f.as Linhas A e C, era de 112 toneladas por operação. 
·· .. :,:::::::::"'=:'=':,::::\, 

Conforme consta do Relatório DEGE0/001/2001 (Anexo 1), esta capacidade de carga era 
insuficiente para suportar a demanda, destacadamente nos trechos São Paulo/Nordeste e São 
Paulo/Brasília. A situação então vigente tinha como conseqüência o não embarque diário de carga na 
ordem de 50 toneladas que, além de representar custos adicionais para a ECT com o pagamento do 
transporte pela Viação Aérea Comercial, trazia sério comprometimento à qualidade _qos serv!ç~uer 
seja pela incompatibilidade do horário de chegada da carga no destino, qu · lttNie , 
disponibilidade nos vôos para o embarque nos porões das aeronaves de passageir CPMI • CORREIOS 

Fls. N° 113 6 
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Estava, portanto, caracterizada a necessidade de aumento da capacidade de carga 
contratada, fato que foi providenciado pela ECT quando da realização da contratação emergencial 
realizada em maio/200 I. 

Adicionalmente, considera-se oportuno esclarecer que à época em que as linhas A e C 
eram executadas pela Interbrasil, a aeronave utilizada na operação era um Boeing 767 para cada linha, 
que transportava passageiros na cabine principal e a carga da ECT era acomodada em containers de 
porão de difícil manuseio a cada embarque/desembarque. Acrescente-se, ainda, a dificuldade 
operacional resultante da despadronização de unitizadores, haja vista que as demais linhª's''''tl~ grande 
porte eram operadas com aeronaves paletizadas. Isto exigia que, nas bases de conexão;=''''fb,:Q~i!:,li!:=:f:Mga 
fosse desconsolidada para nova consolidação, a fim de se adequar ao novo tipo =4.ç._ unii~,Q.Ôr·. A 
situação agravava-se nos aeroportos do Rio de Janeiro e São Paulo, visto que a,~erorti'V.~·=·~§:t,atlonava 
no terminal de passageiros, o que demandava um tempo adicional para o desloéâ~ntdi{~a cârga entre 
esse terminal e o de cargas. , ==•=•=:::::::=:;•::·~··•••••=•:==::::;~:.; :::::= === '}:=·· 

_.::l~~ii\:::. 

Considera-se que seria pouco ilustrativo para elucidar o qué#.ionihn~~fõ· efetuado por essa 
Controladoria anexar contratos comerciais firmados pela ECT com§çus 21i'éw.;esi''pois, com exceção do 
contrato de malotes, os demais contratos de serviço não discril:p;fnãiff'=''a, ,,qpgem e o destino da carga. 
Ressalte-se que, do total da carga transportada pela RPN, apen~S'J!m''==p,~_i2entual não superior a 25% 
compõe-se por este tipo de objeto. ··"' '''";:\,,,.·· ..:== · 

"b) aumento da carga contratada, na ~~~.:dezembro de 2001, vigorando 

até dezembro de 2002" ==••== =' ==· ):=,,.:=••:=:: :::;,;·:=::!}==''''''''}= ... 

Apesar de não constarem na§,===''''AAS~~~::;;;·:fle,,,Jgestão dos contratos os documentos que 
demonstram a metodologia utilizada para'::=:SyJ:>~~Hé:lf -~?'decisão de aumentar em 9% a capacidade de 
carga a ser contratada, merecem destaq~tfal.~:::P'~rtfos que balizaram a decisão: 

1. a demanda pelos,.,,,§~;~~~:;::::;~ª=-·· E~~ comportava-se de forma crescente. Destaca-se o 
crescimento na ordem de 15 % :po setyj_ço Sedex e de 24% do serviço FAC, no ano de 2001; 

2. o tráfego_gJ.,pbal dª-'==~mpi~sa, de 2000 para 2001 apresentou um crescimento de 8,4%. 

Em funçãQ. ~o·••trii~:::=;~to da carga no ano de 2001, onde havia uma clara tendência de 
crescimento, estava'J~-St~.fi.~a~_.a decisão de que as linhas objeto da contratação pudessem comportar o 
crescimento da çar_gli;•:=:iê•'f'd~ein mantidas as tendências verificadas no ano corrente. 

/'•'Âi~~~'-,Jfs'Sõ;:::'=~::sideramos importante destacar o fato de que no ano de 2001 ocorreram 
signifiçaf{yp§;:~wa,riÇ.os na atuação comercial da ECT, com destaque para os seguintes serviços: 

-"'''(::':·,,:·::'•'''•::,,,\, .,,,,,:~:t:iE~:ansão do e-Sedex: tal iniciativa gerou um tráfego adicional de 1,2 milhão de objetos 
... ,.,,,,:::::::::=::::/\,. originados em 750 clientes, correspondendo a 70% do mercado brasileiro de e-

. commerce no segmento B2C. 
• Lançamento do Sedex 10: observa-se que apenas no segundo semestre de 2001, 

atendendo 176 cidades brasileiras, gerou um fluxo operacional inicial no montante de 
380 mil objetos. Um ano após, em setembro de 2002, já tinha alcançado o número de 
2.186.000 objetos. _ -------· . 

Quando da definição do objeto a ser contratado, as informações a i~ · _e~crtt@~RitG& · 
observadas, fato que indicou o acréscimo de 17 toneladas em relação ao contrat antenor. Df1a'f7e 

Fls. No ~ 
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que das 17 toneladas acrescidas, 11 toneladas dizem respeito aos trechos Brasília/São Paulo, Rio de 
Janeiro/São Paulo e São Paulo/Brasília. 

Conforme já relatado no Relatório/DAUDI - O 12/2004, a ECT, visando melhorar o ponto 
elencado, passou a fazer constar, como anexo aos relatórios a serem submetidos à REDIR, estudo 
circunstanciado detalhando os motivos das alterações na composição dos trechos das linhas, bem como 
as eventuais alterações da capacidade de carga a ser contratada .... 

"Quanto à redução da carga contratada, conforme alíneas 'c' e 'd ', do subitept'1i;l acima, 
apresentar a motivação dessas reduções, mediante o encaminhamento de estudos · 'f~ÇJJi't..Q§,,,_que 
orientaram a decisão de diminuição da carga contratada." . '\=::::,,,,,.,. ''\ \ ::••,,.,... ··· 

:;:··.··:::;:;:;:·.. ..· 

"c) diminuição da carga contratada, na ordem de 7,7%, em ''àey:e.rip;:''}~e 2002, 
vigorando até dezembro de 2003" ···=·=·=···· ·· · ''''·· '}=··· 

Conforme dispõe o Relatório/GTIPRTIPR- 244/2002 - 00~;;:~~~ por ocasião da 
prorrogação da segunda vigência do contrato 11.008/2001, seria ac;lm.issf~él~:·:;ê:l dfiilo de repactuação, a 
concessão de reajuste de 64,25%. Contudo, com vistas à mipjm'tiJ.ffãQ;i::,dé'\:iespesas, a ECT, após 
diversas rodadas de negociação, apresentou à contratada a seguiiité.·:nropq.§ÚÍ: 

a) reajuste do valor da operação diária em 1§.;3:]~;::.,.,.. :):::\:;:}··· .==· 

·=·· ··====t:=::::::::::==:=· 

b) redução de 5 posições de paletes{d~~~=:::4~''''•·l.Qd~neladas), sem afetar a qualidade da 
operação, correspondendo a um reajuste indireto''d~. 5,)1:·6~>'!}········ 

·-::::=::::·· •.• ) ,• 
.. ::::::::::::::::.. ···:::~::;:; .. 

Mediante aceitação da proposttépp(i::p,,w:te'Jti .. contratada, as alterações foram homologadas 
pela REDIR.-051/2002, de 18/12/2002,,(Arl~d'''Z).;::··=···•::::::::==·· 

"d) diminuição da .. ,.,,,g~~::::::·~â:t.ra~:~a, na ordem de 11%, em dezembro de 2003, 
vigorando até o término do c(i,1Ítra't~Jl0 t3~"t81!2004, previsto para viger até 26/06/2005" 

A quantidad'~'''~::Pê-;:~fês:,:e=d!:capacidade de carga, em peso, a ser contratada em cada trecho, 
foram definidas em .fimçãb, ·::~Ó''''trabalho técnico realizado pelo Grupo de Trabalho designado pela 
Portaria PRT/PR-24~7ibQ3. ~.ara ·sugerir os ajustes na capacidade de carga e na quantidade de paletes o 
Grupo de Trab~J.P.p áhàU§B:q. l'carga efetivamente transportada no período de outubro de 2002 a março 
de 2003, tend:9:· cqmo "t~tÜtado os ajustes propostos, que serviram de referência para os Pregões 
1 06/2003 e='lD5'í2óÕ4:'''''''''''::-- . 

. , .. :·::,:.~·=:i!iii\::'~~:=,::~·: o contrato 13 .18112004, oriundo do Pregão 105/2004 ter sua vigência prevista 

até{~.§/0~/20d$~·····o mesmo foi rescindido amigavelmente em 30/04/2005, tendo em vista a entrada em 
ope;i~'ãô:;ij,fl nova malha da RPN, objeto da Concorrência 006/2004. 

5.1.2 Análise 

Quanto à alínea "a": 
Em maio de 2001, conforme as justificativas apresentadas, houve necessidade de 

acréscimo de 50 toneladas nas Linhas "A" e "C", para absorver a carga que estava sendo transportada­
pela Viação Aérea Comercial - VAC. Até então, a carga contratada era de 11 -- - ~ · - ~ 
absorção da carga da VAC, a carga total contratada deveria ter sido de 162 tonelad SGPfMém, Gl(â8tf&\'ó5 · 

') 
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que ocorreu, pois a contratação foi de 190 toneladas. Portanto, ainda restou sem justificativa o 
aumento de 28 toneladas no período, o equivalente a 17% de incremento. 

Quanto às alíneas "b", "c" e "d": 
A justificativa apresentada para o aumento da carga em dezembro de 2001 , no sentido de 

"não permitir queda na qualidade dos serviços", apresenta-se contraditória em relação às justificativas 
para a diminuição da carga em dezembro de 2002 e em dezembro de 2003, haja vista a informação de 
que, quando da diminuição, esta se deu "sem afetar a qualidade da operação". 

.·:·:=:·:·:;. 
,•.•' · ···::<: .. 

Considerando-se que esta CGU solicitou o encaminhamento de estudos ·''Íi~çl.}.iÍ.Q§.,,, ,.,que 
suportaram as decisões de elevação/redução de carga, bem assim dos contratos com~çiais (iti~t.tenam 
motivado a necessidade de elevação da tonelagem de carga contratada, e que a taxa 4~''':'9b4p.àÇão das 
aeronaves, no período, era da ordem de 54 a 77%, e a manifestação da Empresâ;\llP s~tidcf" de que o 
conhecimento dos contratos comerciais por ela firmados no período serja?'!~fiQ:ji11strativo para 
elucidar o questionamento efetuado"' permanecem injustificadas as altçráÇ§es''''d,~ carga ocorridas no 
período de maio de 2001 a abril de 2005 . ':::::;:;;t''\,,,':'::,,,,,,:t:::,, .. :'}'' .... 

As informações trazidas não foram suficientement~ ''áêf,~~~~)··com dados fisicos que 
demonstrassem a quantidade de carga efetivamente transportiid~t nh,,,,_periodo, de modo a indicar 
satisfatoriamente a necessidade de alterações da tonelagenJ:::~1..e cargà''''êpntí-atada, com aumento de 700/o, 
em maio de 2001, novo aumento de 9%, em dezembrq,,,,de 20Q1, s~ido de diminuição de 7,7%, em 
dezembro de 2002 e nova diminuição de 11%, em de~bf:O:, .. de'''2pó'3 . 

. ;:;:;., ··::\jt:{' \ : .... 
... . ,.;:: 

R d - .. /' '\::::.. ··:::{\;:;:::::·· 
5.1.3 ecomen açao _,,,'.''\':::;,,,,,_,,,,,,.· . ):, __ ,,,.· 

Apresentar a esta Controladoriâ~•;;!!;~:·,-fn:~~':)i~· quinze dias, dados fisicos que demonstrem a 
quantidade de carga efetivamente tra.zv.!p'6'1Wd'~!:jiO''''período de maio de 200 I a dezembro de 2003, de 
modo a indicar satisfatoriamente á .... ,~ç.~§sidàifé das alterações havidas na tonelagem de carga 

contratada. ,(''''·''''''''''\f:,,.. ..,,,,tt:::::::,.·· 

5.2 Falta ~~'Uust~ti.Çati;'~[! consistente para as variações de preço por quilograma 
contratado .,.. .,,.·.':·.·. ..,,::::'\::,,,,,,,,,.,,.,::"' 

...) ''::;:::::::::::•):=::::::':;::;:::··· 

Verifico,G:'~ê ª fJita d~ justificativa consistente para as variações de preço por quilograma 
contratado, destªguiá&Igg''$. ~~guintes ocorrências, nas Linhas A e C: 

/'''''à)·''~~~irtf(f~:~' ;reço por quilograma contratado, na ordem de 30,43%, em outubro de 2000, 
em rel~çãq,, a))u~Ht~~fde 1997; 

,,,,((,,,,,,_::'''\'=':.,,, __ ·,;:::~j-::::a=~;~·ento do preço por quilograma contratado, na ordem de 142%, em dezembro 

de iofi'!~ :,~ relação a maio de 2001; 

c) aumento do preço por quilograma contratado, na ordem de 108%, em dezembro de 
2004, em relação a dezembro de 2003 . 

fls . No__- ~ ·· ~ 
Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públicos." j 1 
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5.2.1 Manifestação da ECT 

"a) aumento de preço por quilograma contratado, na ordem de 30,43%, em outubro 
de 2000, em relação a outubro de 1997" 

O incremento de 30,43% no período de outubro/97 a outubro/2000, destacado na alínea "a" 
do subitem 1.2, está absolutamente condizente com a inflação verificada no período considerado, haja 
vista que, neste período, a inflação medida pelo IGPM foi de 35,13%. 

"b) aumento por quilograma contratado, na ordem de 142%, em dezeni'bj;~Ld~,,,z..Q.P2, 
em relação a maio de 2001" .,,,,,,._ =::::;::,, ·· ... , , .. 

·::::::::: ... 
:::. ./ 

Em maio de 2001, em conseqüência da rescisão do contrato com ~:::~6'~siL, foi 
realizada a Contratação por Emergência (DL-001/2001), cujo resultaqo;==~t:=eta.:'''':~.Qll-Ós de preços 
ofertados, foi satisfatório para a ECT. Na ocasião, o preço obtido foi de,,:RS'!]6:=opo,"ó6'para as Linhas 
A+ C (33,52% abaixo do preço de referência utilizado no processo) paiíi,~;p.ni:lh:ç~gà. contratada de 190 
toneladas, o que representa um custo de R$0,92 por quilograma traQ§portá,~b~,, ''}>· 

Como conseqüência do resultado da DL foi assinadÔ.: ~g;;;;~~;:;~\n:::~0.698/2001, para início 

das operações em 09/05/2001 . ,,,,. __ ,,(:::;::~=~==:::,, . : .. ' =::,,::::=:,, .... ..:==·· 

Todavia, em função da deficiência da '~liga.d~''tq;o=l serviços prestados pela empresa 
contratada, conforme se pode constatar no doçúineiifd,:;:,,,corystâ.nte do Anexo 3, a ECT não teve 
alternativa senão a de rescindir o contrato 48=<tJ.j_a§,}apqs'~iii~:{·· sua assinatura. Pelas características da 
operação, ficou evidenciado que a empresa ye.QF:ed~~t. n.~ãú~ certame tinha condições de ofertar preços 
inferiores ao do mercado, haja vista que nifi:§p~i::,m.~l~~'''Já estava programado o vôo interligando parte 
das Unidades da Federação atendid~=='''~as\ii{!nliá'S. No decorrer da execução do contrato, ficou 
caracterizado que o aproveitamento d'á\:máiha ·é*lstente da então operadora da linha não atendia as 
necessidades operacionais da EÇI,.Jendôt~.W· vista as dificuldades de cumprir os tempos de solo em 
cada uma das escalas da linha, ~m fil~o dd'.tipo de aeronave disponibilizada para a operação. 

Caracterizo~===~t1;::::,~P;~S~:=:::a==·J~cessidade de realização de nova contratação por emergência 
(DL/002/2001). Ne~~t__prod~~/'J;Y menor preço ofertado, inclusive após negociação com a empresa 
detentora da menor$ropQ.~c{@_~ciha, foi de R$314.000,00 (Linhas A+ C) por operação. Como a carga 
contratada foi iqê!_tld!Pâ''Hé;nãndada na DL/001/2001, ou seja 190 toneladas por operação, o preço por 
quilograma t4P.spprtad&,=====·passou para R$1,65. Entre um e outro processo licitatório houve um 
increment.,p''por''~Jb'gmfua contratado na ordem de 79%. 

==={;,:::=='~{~t:=~:;~~~~~=:nte, todavia, destacar que, mesmo com a elevação citada, os preços praticados, se 
cotWiqerhrmo~:::6s indicadores disponíveis à época, estavam aderentes, o que levou a ECT a assinar o 
cont;~t&=:==:l.:Q.721/2001 com vigência de 60 dias, prorrogáveis por iguais períodos até o limite de 180 
dias. 

Para melhor elucidar a afirmação de que os preços foram considerados aderentes, 
transcrevemos, a seguir, a comparação entre dois indicadores disponíveis na ECT, à época da 
contratação: 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públic . 

Doe: ___ "?"" 
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• Preço por hora voada nas linhas operadas com aeronave similar, que indicava o preço 
por operação de R$348 .366,00. 

(*) Consultoria contratada pela ECT para efetuar o levantamento dos CUSTOS por hora 
voada para os diversos tipos de aeronaves utilizadas na operação da RPN. 

(**)A consultoria considera apenas o Custo, não estando embutida a margem de lucro. 

Cumpre destacar, que com o início da operação das linhas oriundas da DL/002/2001, 
houve a regularização da qualidade dos serviços prestados pela ECT, assim como hoqye uma 
padronização dos unitizadores utilizados nas linhas de grande porte da RPN. "" '::::::::::,,,,,,./!!;,,,,,,,,,,,,,,.,, •.. 

Ao término da contratação emergencial, tempestivamente, foi de§,(;'!nc~~~~Q::·::~;·::::~regão 
045/2001 . Por ter havido um processo licitatório recente (DL/002/2001), cujos préçps df.ertados foram 
considerados aderentes aos indicadores disponíveis na ECT, neste processo,,, fdi)tdotªªº dómo preço de 
referência o obtido na contratação imediatamente anterior, sendo efewââçs ·às ... ajuSt-es relativos ao 
incremento de ~/o da carga contratada e do ajuste relativo à variaçã~;:,.,_~é''t~h.?~'·-···sobre os insumos 
diretamente atrelados à moeda decorrente da elevação da taxa desâ!llbi't},:'''rtqplffiodo. Acresça-se que 
nesse certame nos principais trechos da linha a aeronave pass_ª'ya····=i:::::ser:::::ª .e ·Inteira disponibildade da 
ECT. Após a rodada de lances e das negociações efetuadas junio'''â:=·~_ni'Pr,.~â detentora do menor lance, 
foi adjudicado e posteriormente homologado o valor de R$:i;~9 . 50o;txt,p6r operação para as linhas A e 
C. ······=···-. ····::;;,,':::;::···. _}· . ...-

-:::::!!~(:-. .~}:==:·.. =:===~~r:=·:·· 
Também neste caso considera-se opozyúho if4inru;)que, apesar da elevação do preço dessa 

linha (109%), se comparada ao preço obtido em'h:w..i..J ==·de,,2-õô"i (DL/001/2001), a ECT considerou que 
os preços obtidos no PREGÃO 045/20Q.J:··=· w.afri''\::'ª=fl .~kntes se comparados com os indicadores 
disponíveis na ECT, conforme demonstradêk~ .. -~.~k.Wr.: .... :·r==··· 

• Consultoria Roland Be;~~::::lh:=··i~;::~a o preço por operação de R$328.707,00; 
• Preço por hora v~ ... _nas Üftpas operadas com aeronave similar, que indicava o preÇo 

por operação de iiz$4Ü~i)p39,00. 

Para melh~}''''';~bs.id~Jt:êsJ~ Controladoria, transcrevemos abaixo algumas informações 

considerada: r=~~::am o Editru 16 

-~,··==:~pf:~-~:::=qtle participaram da licitação: 04 
PROPOSTAS E'SC.RíTÃ.S: 

·····=:::_····{i::=::==·~t}''tq;riÃL - R$43 3. ooo, oo 
.. ''\ •'''\:hERO POSTAL BRASIL- R$424.000,00 

,,::::•\:::::::•:::::::;.-====::, • /BETA - R$3 96.000,00 
... ,.,,,,,,.,ti\ • SKYMASTER- R$390.000,00 

MENORES LANCES 
• TOTAL - Desclassificada 
• ABRO POSTAL BRASIL- R$389.500,00 
• BETA- 381.500,00 
• SKYMASTER- 380.500,00. 

., .t'JoJ.. 
• Valor por operação negociado pela Pregoeira com a Skymaster (l<""'VV':IJW.-.,, . 7 18Eihitirt!~5~l 

lance)- R$369.500,00. ,9 .. , .. coiT41 
it' h:. N O 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públicos." -
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Assim, resta provado que, apesar da elevação do preço, se comparado exclusivamente com 
o valor obtido na DL/00112001, as contratações foram efetuadas em absoluta obediência à legislação 
vigente, estando o preço da empresa vencedora compatível com os indicadores disponíveis na ECT. 

Releva destacar que entre o período da realização da DL/002/2001 e o Pregão 045/2001 , 
ocorreu, em 11 de setembro, o atentado terrorista ao World Trade Center que de certa forma trouxe 
instabilidade ao setor de aviação civil e causou temor de que os preços do Pregão 045/2001 pudessem 
ser afetados significativamente para cima, o que não se confirmou quando da realização do certame. 

·.·:=··:=tt: 

Por ocasião da segunda renovação do contrato 11.008/2001, originári6'\·çgiiii:.,pr~gão 
045/2001, o Grupo de Trabalho que analisou o pedido de repactuação, observou as segqjntes''iw._taÇ.ões 
dos preços dos insumos, conforme consta do RELATÓRIO/GT/PRT/PR-244/200.,7- ÓQY[::2QP,7..{Anexo 
2): 

_, ..... ·. :.: ... ;·· ·::::·· 
·.::;. =:::· 

... . ·-::::_. ·==:!i:::;·· 

-·=· .):=:=::t;;~;;:.:.~.=.~,',','.'.~.::::;:!::::;:~JtL: -. 
.. :::=(i};:; .. 

-:::f:- ·==\: .•. ·.·.·,·,·.· .• ,.. ··====.·.·.=.·=·· 

'\i;:t::: .. 
• Querosene da Aviação: 136,96%; 
• Dólar: 57, 72%; 
• IGPM: 21 ,53%. 

. . . . . . · · =::;.~.~.~.)::/ 
=::;. ··::::::: .. 

._..-:· :::=:::;:=;· ;·: ··::: ·. -:~~> 

Tomando-se como base a planilha de custos da ~~~f~d~,,.::::,=:,l.mpacto no custo total das 
linhas resultante das variações acima foi de 64,25%, send9.. admi~myef uma recomposição de preço 

nesse segundo esse percentual. .••t''':,,:,:;::, ... :.): •• ·:.''':•:::::t,.\y:•''''')i':• ... 

Na época da prorrogação do contra~p(' 'á . eill,~s.~ii~ontratada reivindicou um reajuste de 
44,3% para a Linha A e de 41 ,59% para a Linha'Ct:::::, .. ,,,,,/''''···. \. ''}/'. 

Após diversas negociações, . JóÍ··;:;':'-t~:;,~l:ld~~, pelo Grupo de Trabalho designado pela 
Portaria PRT/PR-244/2002, a propost~J,:::ph$hdà\~gtp.résa nas seguintes condições: 

• reajuste do valOf:·''''~·:,,.:o;;;~~o ~~·~a em 16,37%, passando de R$369.500,00 para 
R$429.987JOO; :I. ··::::::::\ 

• redução ,,d~ 5 ~§.içõe.S (cerca de 1 O toneladas), equivalente a uma receita de 
R$19.05Ó,d'(f :=pç.r. opef~ção diária, que corresponde a um reajuste indireto de 5,16% 
sobre . .owaloédó'"'2õrhrato. 

:~( ·. ·=:::. 

A ,,,prqp~'i4~,f,:~pr~~entada à empresa contratada foi aceita e, em conseqüência foi 
homologadQP~?.:RP.P.~~051/2002, de 18/12/2002 (Anexo 2) 

.;:~:::·=··::., . ·::::~;~:::: .• ·.·.··:·::::=:::::::=·· 

,,t''::;:::;.::t~~)····a~~'~nto do preço por quilograma contratado, na ordem de 108%, em dezembro 
de 7oo4., enF~J•'Ção a dezembro de 2003" 

····=?:::::::::::::::~===~::•:·;:,:::;:!\ U~a vez que a empresa que executava as linhas A e C optou pela não prorrogação do 

Contrato 12.405/2003, a ECT desencadeou, tempestivamente, o Pregão 105/2004, ocorrido em 
23/12/2004, no qual se sagrou vencedora a empresa Skymaster Airlines Ltda., com o preço por 
operação de R$445.000,00 (linhas A+C). 

O preço proposto pela empresa estava aderente aos seguintes indicadores de custo: 

• Portaria 1282/DGAC expedida pelo Departamento de Aviação Ck . .\i9&1l~~~W'U1 
preço por operação de R$533 .852, 19; CPMI 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públicos." 
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• Comparativo com preço por hora voada com aeronave similar, que indicava o preço de 
R$501.341,00; 

• Consultoria Roland Berger, adotando-se o dólar médio dos últimos seis meses em 
relação ao mês da licitação, tomando-se como base o primeiro dia do mês, que indicava 
o preço de R$415 .555,00; 

• Consultoria Roland Berger, adotando-se o dólar médio dos últimos seis meses em 
relação ao mês da licitação, tomando-se como base o último dia do mês, que indicava o 
preço deR$405 .794,40. 

Decorrente disso, foi celebrado o contrato 13.181/2004. 
\=:=:·.· "·\t=:·. 

Haja vista que em dezembro de 2003 o preço contratado por operaçãQ''era J;'fi.$2,J;j::9·90, 00 
para uma capacidade contratada de 170 toneladas, o preço por quilograma contrât~dQ, p&r conseguinte, 
era de R$1,26. Já, em dezembro de 2004, para a mesma capacidade contr~tãH~':''h'''~P~:'''por operação 
passou a ser de R$445 .000,00, o que levou o preço por quilograma""p'~, .. R$g,62, ou seja, 108% 
supenor. \[:\,,.. ''?\·. ·) ,.· 

=::. ··::::::-. ·-:~t):···· 
.;:;::::·:·.· \ . ··==:=:::::; •• 

Faz-se necessário registrar nesse ponto que o preçgt. "J>fâ't.H:~aifp ~Ín dezembro de 2003 -
R$213 .990,00 por operação- encontrava-se muito aquém do qJR::p,pd'er,ja ·'·sugerir qualquer indicador 
econômico inerente ao setor do transporte aéreo de carga,,4pclusiv~'\lijtúando-se 38% abaixo do valor 
de referência utilizado pela ECT no citado certame. Ca.!f.é'''destâç?f a.)réÍação de indicadores existente na 
e'poca: _,,:.{i,,. ·,:'.·· .. ,,,,'}r'',,.· 

. ·=:::~.~-=:.:_: .·.:_::::::=····· =·· . . ;:::}:·.... ___ ;_!i::.· 
-:·· ·=:::=;:;:. 

• Portaria 1225/DGAC expedida p'êi(.t,Tjêp(!,~ento de Aviação Civil, que indicava o 
preço por operação de R$45~t2-0Q-~32;t't,,,,, ,,,,,i='· 

• Comparativo com preço pg_fhçr~\v.Qãf.l~fcom aeronave similar, que indicava o preço de 
R$412.133,04; ""{[:;;::·.·.·.,.·,.:,,:': ·'·t:''t,,,...- .. 

• Consultoria Roland Berger; adotando-se o dólar médio dos últimos seis meses em 
relação ao mês dSl''·:lie~ªção, .. t9rnando-se como base o primeiro dia do mês, que indicava 
o preço de ;R$4o7,.132:3f.; · 

• Consultofi'~, .. Rolá~9.,.,_ Be,fger, adotando-se o dólar médio dos últimos seis meses em 
relação ao Jh~,=W!JI"dhição, tomando-se como base o último dia do mês, que indicava o 
preço,:"'db:R$4'q7:6'62:·62. 

: O :~;:eSUlt.!d:~::':d':::JiJj~;ação levada a termo em dezembro de 2003 não reflete necessariamente 
o espírito d,? '''~~t!l!,y}d'~de enaltecido na Lei 8.666/93, pois as empresas licitantes degradaram os 
valores nas'' rô.Oadá~, dé.'hnces a níveis que fugiam à realidade do mercado aéreo nacional chegando ao 
preço_, p()'f!!qpê}àç~pi"de R$213 .990,00. Tal degradação fica evidenciada quando se analisa as planilhas 
deçustÓ:$ ap'Hw.,~iadas pela contratada, nas quais constam prejuízo de R$75.474,88 por dia, conforme 
c6ft'Sta:J:1.b:,,Ane"io 3A. Diante disso, constata-se que não há como se considerar o valor contratado como 
referên.2fâ?de preço a ser utilizado em qualquer certame. 

Assim, entendemos que a variação entre uma e outra situação está diretamente relacionada 
às complicações do mercado, não caracterizando, dessa forma, como injustificáveis as variações de 
preço ocorridas. - ------1 

'~<i11g ô~l2ôô5- eN ·-· 

CC~" - CORREIOS 
r 114 ~~ 
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5.2.2 Análise 

As justificativas apresentadas não aportam as memonas de cálculo para definição dos 
valores envolvidos nas contratações, impossibilitando assim uma análise criteriosa por parte desta 
Controladoria. Essas memórias de cálculo são de extrema importância, uma vez que as informações 
apresentadas pela Consultoria Roland Berger não detalham de forma suficiente a composição dos 
preços apresentados como indicadores nestas justificativas. 

As análises parciais no âmbito da Auditoria Especial, em curso, já indicam diyéfs~çiade de 
critérios para determinação dos valores de referência nos processos licitatórios, o qué''' fig~.p~Jü? o 
favorecimento a determinados participantes e o superfaturamento de preços. \i't=·t····· ··===;,(!::·•:.::····· ·· 

As alterações ocorridas em dezembro de 2002 forahi···=:: .. r~:~=~dtdas no 
Relatório/GT/PRT/PR-244/2002-001/02. O Grupo de Trabalho era consti~íd&{POfá:Mw.~os Gomes da 
Silva (Coordenador) e Antônio Henrique Peçanha, Valéria Cristina Sil.;vâi\h.Jirt~da Pessoa, Eduardo 
Martins Rodrigues (membros - ressalte-se que não consta assina$.ª d'é~J~ .,':i1Jtimo no referido 
Relatório). Além disto, o assunto foi submetido à aprovação superjgr na·=:~'tt.,~Êl5IR. de 2002, pelo Sr. 
Roberval Borges Corrêa - Diretor Comercial, respondendo pela Q;iretqflaq;f.~ op·erações. 

·····=::::;:::. ··==·: ····=·=::. 

·=::{\~)· ··:):::/ 
5.2.3 Recomendação ;::;{{.. •·•·''• · 

.;: ,, .• :•:·... ··:::=:\:·:::::. ..}:: =::t···· 

~ ~~;~ responsabilidades pela elev{I.Ção .. db.{,:;;~~~~:~:····:ontratados, em junho de 200 1, em 
dezembro de 2001 e em dezembro de 2002 (vigófuw4.Ó••at~'·tfeiembro de 2003, quando da realização de 
novo certame li citatório), na ausência de Ç)li~ptaÇ&~s _técnicas que embasassem suficientemente as 
decisões. .::::::=:... ":f ··:=;::· ·· 

2. proceder à compensa(o:~~:os pagamentos, dos valores pagos a título de 
sobrepreço, e não justificados, à .Y.P.!P!"esa ·sky.master Airlines Ltda., no valor de R$37 .445. 7 60,53. 

À CGU, qu~,,$ejam:ii~p~;:Jis as.;esponsabilidades dos Diretores da ECT que aprovaram as 
elevações dos preços nds ~pdos''titados. 

5.2.4 v@~i·:: 9.9':,~:.;:~;eço injustificado (considerados os preços praticados em junho de 
2001, as variaçQ.~$. (I'(~·=:fijff&)~gêns contratadas e os aumentos de preço havidos em dezembro de 2001, 
da ordem de .. 8~#."8~ e em:.dézembro de 2002, da ordem de 25,7%) 

,,~~~::7~:5~::~:~ de decisão quanto à supressão da Linha BA-02 
(Petrôlihi«'Salvador/Petrolina) 

Dados históricos da Linha BA-02 apontavam sua subutilização no período de agosto de 
2001 a novembro de 2003, com uma taxa de utilização na ordem de 50%. No entanto, somente em 
30/11/2003, tal Linha foi suprimida. O valor anual estimado da Linha era de R$1.144.146,96. 

2 Memória de Cálculo: somatório do valor pago pela ECT, de 24 de dezembro de 2001 a 23 de dezemb ---·-~---- m;4, %, 

em relação ao valor anterior=> R$97.548.000,00*8,48%= R$8.272.070,40 +o valor pago pela ECT, de 4A;~~I]lb~JitQlO~ de 
. dezembro de 2003, majorado em 25,7%, em relação ao valor anterior=> R$113 .516.304,00*25,7%= R$ .'rff.'690,l3 114 4 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos público .' S . 

3 77 ~ 
Doe: . . 

\,....----~ ·-------



'[. : Página 14 de 44 

.· 5.3.1 Manifestação da ECT 

Esse questionamento foi levantado em Auditoria realizada em 2004, que resultou no 
Relatório/DAUDI- 12/2004, cujo posicionamento da ECT transcrevemos a seguir: 

"Tem sido uma constante na ECT o acompanhamento criterioso das linhas de transporte, 
visando à racionalização de custos sem, contudo, haver o comprometimento dos padrões de qualidade 
estabelecidos. 

Não obstante o crescimento da carga urgente captada pela ECT, registra-se,;:tiô$.:,,últimos 
anos uma sensível diminuição da carga contratada no moda! aéreo e do número de linhas''''~~J{t~nçf.,em 
ao transporte aéreo de carga. Tal fato toma-se patente em virtude de que, atualmente, ''S}:ffi torrlÜ~:Q~··'4o% 
da carga urgente gerada é transportada pelo moda! rodoviário. :i \: .. ~:·~;;;:)'':::,:,::::''·'· )'. 

\ ::. 
Nos últimos anos, linhas aéreas que atendiam às cidades do iJ)tê.t~tn:::::Q,~')iQJversos Estados 

(Bahia, Ceará, Minas Gerais, Paraná, Pernambuco, Rio Grande do Sul, S~4.i éatannã'.e a maioria do 
interior de São Paulo) foram gradativamente sendo substituídas pelo tr~ortê~roJ.bviário, culminando 
com a recente supressão da linha BA-02. .;:::,,,,,,.,.. '\ ,::'''t:=::,,,.. ·· ·· · 

Essas supressões decorrem de estudos detalhados qJ·~~~:;.~s=l~~~' entre outros aspectos, a 
análise de tempos de deslocamento, condições de rodovi.ª{:;~tc. Hâ\~y.e.:::·se registrar que, em passado 
recente, houve a supressão de linha aérea que atendia a y:ma ··a~pital je·''Estado, a saber: João Pessoa. 

A título de ilustração, citamos a receQté··.:~~f,~g;:;~~:''''~inhas S2, T 4 e U3 levadas a cabo 
em 19/07/2004, que gerou uma economia mensãt .q.~''''~xc.iep{ .de R$170.000,00, perfazendo economia 
anual superior a R$2.000.000,00. Essa redy,çãg fdf!i;P.()~$fvel em função da alteração dos padrões de 
qualidade estabelecidos para a Região Nord~t~!!4g . P~:g; em que o prazo de distribuição de LC passou 
de D+ 1 para D+2. </'''''''::;::,.,, ····::;:::i;;,;,:,::····,,.,,,,,,,::::·· 

.;::=::::;:;:;.. \} ... 

Há que se ressaltar,.,,.,,PQ.[.é~'\::,, .... a~·r:upressões citadas tiveram que ser cuidadosamente 
estudadas, e só foi possível a $lia iiHJ.H.emerhação após a redefinição da forma de unitização da carga 
destinada a Aracaju, Miceió ·~'':::1'J"atal}: fato que, aparentemente, nada tem a ver com o transporte 
propriamente dito. c -::;,,,,.,... ··•:::•:•::,.:,,,,,,,,, ... ..::· 

Existemí~cl.~~·~studos em andamento na ECT, os quais, gradualmente, permitirão 
uma otimizaçãq,:f.lps''' '&im'ó~~i ciK transporte. Esses estudos não se constituem em ações isoladas, sendo 
uma tônica np:)pio~dirrt~~b dos técnicos da ECT. 

·' ,,,,e:;;;··.:':Ye~:::~::;';i:;:~:to, que a eventual sinalização de uma potencial supressão de determinada 
linha tiç c'diijpqib . que compõe a malha de transporte, decorrente do acompanhamento diário do 
coJÍÍpprt4,mentõ''.·da malha, não assegura a supressão imediata, pois medidas dessa natureza demandam 
um cfetê~nado tempo para concretização de estudos." 

5.3.2 Análise 

A manifestação da ECT não cuidou de apresentar as razões da não supressão da Linha BA-
02 em momento anterior à negociação do contrato, ocorrida em outubro de 20D~isto-trntaPse-d , 
Linha com baixa utilização. RO~ 11' 0312005 - eN-­

CPMI . CORR~OS 
114 : ~· I 
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A insuficiência de justificativas subsiste, em razão de que não foram apresentados os 
estudos técnicos que embasaram a decisão de supressão da Linha BA-02 ao tempo em que ela ocorreu. 

5.3.3 Recomendação 

Apresentar, no prazo de cinco dias, os estudos técnicos que embasaram a tomada de 
decisão. 

5.4 Desconformidades na contratação de serviço de consultoria, pr~§ti4,:ps pelo 
Consultor Venâncio Grossi, na Rede Postal Aérea Noturna - RPN, além dé"''''to.nbito .... ,.de 
informação relacionado ao procedimento de pagamento ... _.,_. 'ti:=::: :,::_.:·.,.,,,,,, .. 

Foram incluídos os serviços de Consultoria no objeto do Contrato -~~:::JO_,'h;t~~~:~,~, .. firmado 
entre a ECT e a Fundação Universidade de Brasília- FUB, por meio de Or.pêit.i::de.:,:S@rvi~o, sendo que 
esse Contrato tinha por objeto a prestação de serviços para o suporte aq·d~,f;!n\tqJ.vi~ento de projetos 
não relacionados ao transporte de carga postal. O pagamento deu-se ndi!y{llô'F::g_~ R$261.927,63, e, no 
entanto, não dizia respeito a serviço de consultoria. ,, ·=:::'::::( '=:::r··· 

... :;:·.;.; · :::::::·:·.:;., .. \~:. ··:;:;:;:·· 

.;:_ .. ·:· ··====:::::.· ··.··:::=::::::( _, _: , 
··:::::;::·. ··:· 

·=::::::·. ·::;. 5.4.1 Manifestação da ECT ·=::;.;/ 

A Empresa não se manifestou, nos termos ,,,~~êqpos ,;~r~~ta de Auditoria n° 02-2005-
RPN. No entanto, tendo o assunto sido abordado na NP.ta -~ Afu.:Ht'oria/CGU 03- OS 160152, item 2, 
alínea "e", página 6 (relatório preliminar de avait~Ção d~!;;gestãó .. da ECT- exercício de 2004), consta 
que foi constituída, mediante a Portaria PRT/PR~,J.8.,~f.20Ô~'::=:(íe 07/07/2005, Comissão de Sindicância 
para apuração dos fatos ali considerados. A,,Gqplis'§ãg_q,~trerá apresentar as conclusões do trabalho no 
prazo de 30 (trinta) dias, a contar da vigênd~,,,p~:!pg[!ailK 

::::::•requi~Çã~::i :~eMços da referida consultoria e a recomendação 
de identificação dos ag~tes P:y,plico$.!: responsáveis pela gestão do contrato referido, para fins de 
responsabilização, confÓ~:,,,Ç<;)li~lgnaclo na Nota de Auditoria n° 02-2005-RPN. 

'\~.'.·.· ·.:.;;~~ft:~==~i:. : _::.::: :··· 
... }::· .;:·· 

5.4.3 R~foiD~~d•ç~o· 
··::\::~:?(~{{:::::~:::::·. ·=::::·· 

Apt;~ê,ptar, ·· .. ~,)~razo de cinco dias, o produto dos serviços da referida consultoria e os 
nomes do~vã'gedt~'''pfiblí'cos responsáveis pela gestão do contrato referido. 

,_,,: {:: 'i'::~;~4,,,~;=;~r Potencial do Prejuízo: R$261.927,63 
.\!):::·· 

5.5 Falta de transparência e objetividade nos critérios e métodos adotados para 
concessão de reequilíbrios econômico-financeiros, em 2004, nos contratos da Rede Postal Aérea 
Noturna- RPN 

Tal constatação resulta de divergências ocorridas nos percentuais indicados pela unidade 
técnica e efetivamente aprovados pela autoridade competente, conforme pode s e~1V" c ' 

CPMI • CORREICJ5 

Fls. N°114 6 
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Em 01/07/2004: 
-Linha SP2, reequilíbrio econômico financeiro, s, icitado 16,50%, reconhecido pela ECT 

15,90%, concedido 9,00%, em função de aumento de combu tível, dólar e inflação; 

-Linha SP1, reequilíbrio econômico financeiro, s: icitado 19,99%, reconhecido pela ECT 
15,15%, concedido 9,00%, em função de aumento de combu tível, dólar e inflação. 
Em 16/08/2004: 

-Linha C, reequilíbrio econômico financeiro, se : :itado 21,83%, reconhecid.9''''p~J.a ECT 
18,86%, concedido de 18,80%, em função de aumento de cc · 1bustível e variação do dólhlli}=,,.)I.,,,,,,,,,,,,,., .. ,.· 

-Linha A, reequilíbrio econômico financeiro, so , ~itado 21,83%, reçon~~'~i'Çi(J.,::::,:ji··:;~T 
19,22%, concedido 19,17%, em função de aumento de comb 5tivel e variação cíd'=d.ólati(. ,,. 

.... ··:::::.. '\::··· 
.;{·~·===:====~~!i;;;;:====~====~=::;~:t:~di!1~~\:;., •' 

5.5.1 Manifestação da ECT -:========:= ··::::==:· 

"Apresentar as razões das discrepâncias ve fica!ll!s, ~~);~:das dos estudos 
técnicos, da metodologia e da memória de cálculo que su1 · · r]tiriijit;a,,,!J.~dião quanto à concessão 
de tais reequilíbrios" , .. ,tt'\· .. ,,,,,,,,,,,,,,,, .. :.·.,.,, . 

. :.
·.· .. :,'.','.i,.,'.·. · -:::i:~:: ... ··:j}:/ 

A Lei 8.666/93 estabelece, in verbis, no art. ,,,ó=5~ qb 

"Art. 65. Os contratos regidos por ,,f!St;=:::=~~f,.::~~ lerão ser alterados, com as 

devidas justificativas, nos seguintes casos: .. ,,,,,,,, .. :==(:':=,::,:,,,:{}'::,.. .}== =:}''' 

11-por acordo das partes: ;::={,,,,.. ''ji!:: ''\ ':::;:::'· 
··::;::;:;.:;===~=\:::::::;::t:::;;::=··· 

tQ para restabe/ecerJhrrS'flJL:~; partes pac •lllTam inicialmente, entre os 
encargos do contrato e a retriljiiiÇJitl=:pa Adfninistração para ,· justa remuneração da obra, 
serviço ou fomecimen~g~} objJ~yand(/j!: a manutenção do eq, ilíbrio econômico-financeiro 
inicial do contrato, na ·híppl.f;.~e .. ,'lle:,::86brevirem fatos imprevi~- veis ou previsíveis porém de 
conseqüências incalçy]ável~;.:;;Yf'êtprdadores ou impeditivos < t execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de;(Jof.çq ih,p_tor, caso fortuito ou fato do oríncipe, configurando álea 
econômica extrqp[difilihfl~~ &tracontratual. " (grifou-se) 

·=·==·=·· .. ··=·=:~.~. ,~,~,~,= .. r 
.::::{t==·· =====r -=· 

/''Em.'''?wfmde:·· da diversidade de objetos passíve, . de contratação pela Administração, 
naturalm"te) a L:Ji::::tl"e Licitações não tem como pré-estabelec· r uma regra a ser aplicada nos casos de 
pleito'''~ reéq,yiiJ~rios econômico-financeiros . 

,.;./ ":::: ··=.',~,=.~-.=::::=·· .. ;:;:;:;:;::·:· ··:: . 

.. ,,,,,,:;::,,,,,,, ,,;:!:::,. Diante disto, cabe à Administração, para cada case concreto, estabelecer uma metodologia 
que permiÚ1 avaliar se estão presentes os pressupostos de ad; issibilidade contidos no art. 65 da Lei 
8.666/93 e, em caso positivo, identificar qual o percentuc: de reajuste a ser aplicado ao valor 
contratual. 

Neste diapasão, para o caso do transporte aén ·, a ECT desenvolveu inicialmente a 
metodologia a seguir descrita, de forma a identificar qual o p•. centual máximo_-ªd..missível de-r~ju te 
que poderia ser aplicado aos valores contratuais, nas s uações em q ti>· (ie 
recomposição da equação econômico-financeira dos contratos. CP~I • CORREIOS 

o 1147 
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- Metodologia inicialmente utilizada pela Área d 
identificação de percentual máximo admissível de reajuste par 
econômico-financeiro dos contratos afetos ao transporte aéreo de c 

1. Segregação da planilha de custos do contrato em quatro 
a) Combustível; 
b) Depreciação/arrendamento, seguro e manutenção/revisã• 
c) Demais itens de custo; 
d) Despesas fiscais e remuneração. 

2. Verificação do percentual de participação de cada um d 
na composição total do preço da linha. 

3. Apreciação do pleito da contratada a fim de identificar e.' 
o desequilíbrio da equação contratual. Uma vez identificado(s) o(s) in: 
seguir: 

4. No caso de o insumo em desequilíbrio ser o Cqrhb~s 
Agência Nacional de Petróleo (ANP) a variação percentual dÕ'''~:Pn~ç ( 
período em análise. ,,,,{ '''''''': ,/ 

4.1. Aplicar o resultado obtido no item A:::;~:~:r:\::~\:mrrf~lz 
custos. 5. No caso de o insumo em d,es.g~:·~:~~mculac 
verificar junto ao Banco Central do Brasil\ª,·· Yiti?.:ç~Õ ''''i>ercentual da · 
período em análise. ., ,:''''''''~:= : .. =,:,:,:.: .. ,,:::::::;;,,,:.:··,,.,,,,,,,,,,,,,,, .. 

. _.::::::{~\:::: ...... ::· :;;::·· 

5 .1 . Aplicar o resul~.AA9. .. obtid&::);J..O item 5 sobre as parcel · 
seguro e manutenção/revisão" qà pfíhv.J.~a dé''custos. 

6. No caso d~=:;fit:W.s~'~a:,,eJ!' desequilíbrio estar vinculado a 
junto ao software INgpxA':,~;::Vfui~ção percentual do IGP-M no período 

( ;:··· ·····::.. :::. . 

6.1 ... ,,,!\pitãdt'Ô::::\e,~hltado obtido no item 6 sobre as parcel· 
planilha de c!Jttt9s:=::::: .,,,,?,,. ··''' 

,,,::(;;·.'::;):~~~=,==:=,~esma participação percentual dos itens "Despe 
·-::;:~:(;:;., .}~:- .· 

s:'::Obter o resultado final do preço da linha pela soma dos it( 

9. Entabular negociação com o contratado tendo como lim 
reajuste o valor obtido no item 8 ou o valor requerido pela contratada, p 

Em uma medida de aperfeiçoamento do seu processo • 
metodologia acima descrita, adotando o seguinte modelo: 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursc 
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·rações da ECT para 
mposição do equilíbrio 

s, a saber: 

erificar junto ao site da 
.1erosene de A viação no 

bustível" da planilha de 

'{a de câmbio. do dólar, 
, do dólar americano no 

· precüição/arrendamento, 

inflacionários, verificar 
tlise. 

mais itens de ·custo" da 

:ais e remuneração". 

5.1,6.1e7. 

<:imo para concessão de 
~ndo o que for menor. 

ão, a ECT adequou a 

~-G;e3i2665 -CN ­
CPMi • CORREIOS 
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- Metodologia atualmente utilizada pela Área de Operações da ECT para 
identificação de percentual máximo admissível de reajuste para recomposição do equilíbrio 
econômico-financeiro dos contratos afetos ao transporte aéreo de cargas 

1. Segregação da planilha de custos do contrato em quatro insumos, a saber: 
a) Combustível; 
b) Depreciação/arrendamento, seguro e manutenção/revisão; 
c) Demais itens de custo; 
d) Despesas fiscais e remuneração. 

2. Verificação do percentual de participação de cada um dos insumos cit~ggs ~~t~~:.:.~~,,~~'~=:·:;-;d" 
na composição total do preço da linha. ,i'': ·=:=,;;;·_=====·::::=··.·,:==:•,:r·····'·:::==·· 

3. Apreciação do pleito da contratada a fim de identificar em qu~··ih~fª-'), ;kinaterializou 
o desequilíbrio da equação contratual. Uma vez identificado(s) o(s) insupíÔ(:§), ''pq)cede-se conforme a 
seguir: .:;:-=··:· ···::;~~-=.=,•.•,·.·,.. ··=··.:_:;::··· 

-::::=t=::. 
··=:: .. ==::~:===:·. ··:?}:::· 

4. No caso de o insumo em desequilíbrio ser o Cgp{B4$thr:~i :Verificar junto ao site da 
Agência Nacional de Petróleo a variação percentual do preço dó.'Qy.~rÓ~g(rde Aviação no período em 
análise. ····· ···\:},,. _,,,.· 

.::==(i~I.:_',',•_,·_,·_·'.·'·''=·· ·:=::::::=:= .... ·-.:.~.=.•,·.· .. ::=·· .;;:/=:· •••. 

4.1. Comparar a variação percentual do .... yiJof.}q~·-·=l~tiÍno com a expectativa de inflação 
acumulada pro rata tempore tomando como ~a§e ~t''==iflta,}do último reequilíbrio ou da última 
repactuação (ou da apresentação da proposta ecÕp,!)wica,_ii~···'Caso de primeiro período de vigência do 
contrato) até a data do fato que caracteriza o,,,pq!jdO'':'â@..r~é'quilíbrio . 

4.2. Se a diferença entre .w··v~i:~~'''''pêt~:~tual do valor do insumo e a expectativa de 
inflação acumulada pro rata temporê· ·.p~qé'o pefiodo não for suficientemente expressiva a ponto de 
caracterizar a imprevisibilidade, q.,p~_dido ··e.·:w,ttomaticamente indeferido. 

::{;.· ····:::t~:::;;. )=·· 

4.3. Se a djf..ença!'i·:~ntr~·=:::~ variação percentual do valor do insumo e a expectativa de 
inflação acumulada p~b· ·::$Mª. iJthp.orb para o período for positiva, multiplica-se o valor obtido 
(diferença entre a var,jgtção'''=p~ceg.tual do valor do insumo e a expectativa de inflação acumulada pro 
rata tem pore) pela:(.paJ.:!Jçi~ç.ão. percentual do item em análise, obtendo-se o impacto sobre a 

remuneração_,,.·.t··.•,o_•,=.','_._YM::::~d'%BhH''f,cl'' 
•,·.··:·. :;::= ····=:::::;::·:=··:· 

_,...···'5, Nq;=;·:=arstr·-de o insumo em desequilíbrio estar vinculado à taxa de câmbio do dólar, 
verificw='''JypJ~·-. .aq·'·' .. ánco Central do Brasil a variação percentual da cotação do dólar americano no 
períodÕ.:,,eni''''lP.:?l!,$e: 

..•. ::=:{::::::·::::·:::•:::.::·:::::::::: •.. 5 --~=:=_·····Comparar a variação percentual da taxa do dólar com a expectativa de variação do 

dólar pro rata tempore, tomando como base a data do último reequilíbrio ou da última repactuação (ou 
da apresentação da proposta econômica no caso de primeiro período de vigência do contrato) até a data 
do fato que caracteriza o pedido de reequilíbrio. 

5.2. Se a diferença entre a variação percentual do dólar e a expectativa de variação do_QQlar_ 
pro rata tempore para o período não for suficientemente expressiva a pon - ----- -···-. a 

imprevisibilidade, o pedido é automaticamente indeferido. CPMI • COR-REIOS 

Fls. No 114 9 
I '\ Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públicos." 



Página 19 de 44 

5. 3. Se a diferença entre a variação percentual do dólar e a expectativa da variação do dólar 
pro rata tempore para o período for positiva, multiplica-se o valor obtido (diferença entre a variação 
percentual do dólar e a expectativa de variação do dólar pro rata tempore para o período) pela 
participação percentual do item em análise, obtendo-se o impacto sobre a remuneração total do 
contrato. 

6. Manter a mesma participação percentual dos itens "Despesas fiscais e remuneração". 

7. Obter o resultado final do percentual de reajuste da linha pela soma dos iten§:4 '3(e 5.3. 
,.;::::;::~:- :::::-

8. Entabular negociação com o contratado tendo como limite máximo P~4 c~~b:.:.;.~g,,.·de 
reajuste o valor obtido no item 7 ou o valor requerido pela contratada, prevalecep.do (j;'·qpe:::fqr/ffienor. 
( ... )" .. ,.·.···:,, .. ,,. .,,.,,,.· ,,, . 

. · \:;::··· 
·:-.. ;::::~==~t;:::~::::i:i::::~::::::;:; ::;;;;;}~:::-. •' 

.... ·:; .. 
5.5.2 Análise da SFC 

.; . . ::::==::;lt~.=.=,'.'.:·.·,.. ··::::::;. 

=!~i[~~\:::;. '}=· 

Consideramos que, uma vez reconhecido o desequilíbJi,g,, ~a dqÚ~.çã~:::econômico-financeira 
do contrato, ainda que tal reconhecimento tenha se dado pot.;,,:méi{%m.!9.gi.â '"'.de cálculo dos valores 
devidos, não cabe à Administração qualquer negociação referenié"''t(:çlés:, ... ... · .. ,,. 

··:::;:;:::- :;:·· 

5.5.3 Recomendação 

Reavaliar os critérios, os métodos,,lá~~~~:''·· ~::,, os fundamentos para concessão de 
reequilíbrios econômico-financeiros dos contrato'~;,,,,,, ... ,,)''''''··. ,, '?,:):':::"'''.· 

'•':\\:- ): 

5.6 Concessão indevida de fé;;~pgsi~i~,,,.· de preços para restabelecer o equilíbrio 
econômico-financeiro de contratos, I,Hi''peyiõap::·~ê'''2ooo a 2005 

Foram analisados os ..r.~g~~;=~~h~§ ... .d~'!'''·~ontratos e termos aditivos de serviços de transporte 
aéreo de cargas da ECT, nas liqpas .. G~fp, F, ·-A e C da Rede Postal Aérea Noturna- RPN. 

LINHA 
F(***) 

:~;).. · =.~;~:~.~~ 
·:::{=:·. 

Aéreas SIA 
.,., .. ,. .... "",..Tr' I0.6371200I, de 115.619.638,44 

3/0I- Vigência: 6 meses 

TAF Linhas Aéreas SIA 
Contrato I0.636/200I, de 8.644.926,60 

09104/0I- · · 6 meses 

TAF Linhas Aéreas SIA 
Contrato I0.498/2000, de 275.779.701,14 

O I I I 0/00 - Vigência: 6 meses 

('" ) Linha G- São Luís I Teresina I Brasília I Rio de Janeiro (ida e volta) 
('" '") linha U- Natal I Recife I Natal 
('" ,. '") linha F- Recife I Salvador I São Paulo I Porto Alegre (ida e volta) 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públicos." 
Fls. N° ____ _ 

~ 71 ~ 
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Consideramos que não houve fatos supervenientes e extraordinários, não previstos ou 
imprevisíveis pelas partes, que tenham acarretado modificação anormal na situação fática existente na 
época da celebração dos contratos ou da última revisão de preços (repactuação) ocorrida. 

O valor potencial de pagamentos indevidos, causado pelo aumento do valor por operação, 
com a celebração dos termos aditivos (para concessão de reequilíbrios econômico-financeiros) 
supracitados, é de R$10.695.346,24, representando 2,67% do valor total contratado 
(R$400.044.266, 18), conforme tabela acima. 

LINHA 
A(*) 

LINHA 
c(**) 

Skymaster Air Lines Ltda. 
Contrato 12.40512003, de 

26112/03- · 12 meses 
Skymaster Air Lines Ltda. 
Contrato 12.40512003, de 

26112103-

Foi analisado o Contrato n° 12. 

Houve concessão de conforme a seguir: 

1. na ordem de 8, 79'1/o, erri''::,~ii= de ·· , quando, em nossas análises, seria devido apenas 
1, 79%, em razão da majoração da.ÇOFIN'S~:::re.sultando em pagamento indevido de R$2.905.355,64; e, 

2. na ordem 4s: 18,J'~·:·\;~: ago::~ de 2004, quando, em nossas análises, não seria devido 
percentual algum, resultan® . .em'''pag~ento indevido de R$4.242.878,40. 

Consid~fiios ·~~!~''''==;~·~luíndo o aumento da COFINS, não houve fatos supervenientes e 
extraordinários, .. nãÓ\=::pi@Vtltd~í' ou imprevisíveis pelas partes, que tenham acarretado modificação 
anormal na §itfÍa~ f'~/ existente na época da celebração dos contratos ou da última revisão de 
preços (repàetU~ô}=oo<>irida. 

····={, .. ···=ti;;t~~·:·~il!;;:~~~~tencial de pagamentos indevidos, no período, causado pelo aumento indevido do 

v~Q.L ... P~f op~~Ção, com a celebração dos termos aditivos supracitados, é de R$7.148.234,04, 
represent?Jtdo 11% do valor total contratado (R$64.385.444,36). 

···:·:: 

5.6.1 Manifestação da ECT 

5.6.1.1 Quanto às Linhas G, U e F 

"Apresentar os estudos técnicos, a metodologia e a 
suportaram a decisão quanto à concessão de tais reequilíbrios" 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públ cos." 

00c: 3 7 ~ . ~ .. . 
, ~· 



. Com relação ao apontamento na Nota de Auditoria no qual se relata que houve "concessão 
indevida de recomposição de preços para restabelecer .o equilíbrio econômico-financeiro dos 
contratos, no período de 2000 a 2005", faz-se necessário, preliminarmente, esclarecer que a 
metodologia utilizada para análise dos pleitos de reequilíbrio econômico-financeiro no âmbito da ECT 
encontra-se descrita na resposta apresentada ao questionamento relativo à Constaração 4. 

Outrossim, é mister informar que a metodologia de cálculo definida pela ECT é única para 
todas as empresas prestadoras do serviço de transporte aéreo. 

·.·:·.·.·.:=::;·::· 

Para elucidação dos motivos que levaram à concessão do reequhbrio nog:::cqJi~a,tq~ e 
respectivos Termos Aditivos (TA) apontados na Constatação 5, relaciona-se, a st:guir;::c.ªda u'fit:4.o.s''.TA 
citados, com as explicações julgadas pertinentes: " '\:::.''''''''}?:::,,,,,,,,,.,,. '?''·· 

::::::;. \{:·· · ··:::·· 

Contrato 10637/2001, de 05/03/2001 - Linha G (São Luís!J?ê~si~~}:J~~;.ãsília!Rio de 
Janeiro/volta) _., ,,(f\,,,._ '· ····· 

2° Termo Aditivo - Este TA foi assinado em 30 de agg§.~O ,J~::::2~~~:i.:: êom vigência a partir 
de 01/07/2001 tendo como objeto a " ... recomposição contratum·'·"êíif''~:~ (s'éis por cento) do valor 
da linha G, concedido a título de equilíbrio econômico-finan'8tiro>''Ç.9:m base no subitem 4.4.1.1. 
do contrato original". Na cláusula Terceira ficou estabel~i,~o que'''~,,,.efeitos do TA vigeriam a partir 
de 01/07/2001. (Anexo 5 ao presente documento) .;:-''''· "'''\\),,, t:, ··'· 

.;::{i::· ··}=::. ··:;\~(:::::===;: 

A análise desse pleito foi efetuadayê1<:> 'GtMpo_)!d~ Trabalho desi.~nado pela PRT/PR-
128/2001, juntamente, com a solicitação de oritp~.s.,)empf~is contratadas, a s.:tber: TRIP, TOTAL, 

... ::~:;:;:: ·:·. . 
BETA e V ARIGLOG. ,.··''''''\\!:=: :::::::. . 

Quando da análise das vazi~Ç'Õ~;.::::d,,:·':'f~'gfi~=:s atrelados diretamente ao dólar e da variação 
do querosene de aviação (QA V), as ilítb(;gláçõeg:::áisponíveis apontavam um impacto no custo total da 
linha na ordem de 12,62% parag§,,gontràtQ§, . .assinados em 08/03/2001 (Este contrato foi assinado em 
05/03/2001). .;: ···::::··· :;:· 

A proposta r,f~~Jrabalho, mesmo que as informações disponíveis sinalizassem 
para o incremento do§::,,pustb.~)iB~ mencionado, foi a seguinte: 

·.·.:.:===·· . . . - ·-;-. ·:::~ .· 

··::;. 

"Com.,.~'iftiJf'J\:nÚ~imizar em parte os impactos resultantes da '-'ariação de custos e 
possibilitar ~r=tpn$nuid~~ da prestação dos serviços até o prazo previsto contratualmente para a 
eventual ,,âplidiçf'ô''''''de'··· reajuste, o grupo propõe a aplicação dos seguintes percentuais para 
restab~l~r .. ,ko~'~ka e financeiramente a relação contratual, aplicável a partir de 01/07/2001: 
... conífato·~:=:~sshi~élos em 08/03/2001- 6% ... " . 

::::{;,,,~===~==:::::::::,;:':;:,:'=:::, .. C~~~ o contrato em questão foi assinado em 05/03/2001, a proposta foi acatada pela área 

operaciomii, sendo aplicado o reajuste em tela, juntamente com a concessão de outros reajustes a 
outras empresas contratadas, tendo como base o mesmo dispositivo legal. Como pode ser verificado no 
Relatório 00112001 do citado Grupo de Trabalho, houve recomendação que não fosse aplicado 
qualquer percentual de reajuste sobre o contrato firmado em 09/05/200 1, mesmo se verificando um 
significativo impacto nos custos, pelo "fato de que o contrato foi firmado recentemente (cinqüenta 
dias antes da eventual aplicação do reajuste)". ___ . 

o 1152 
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Como estavam presentes todos os reqmsttos que caracterizam a aplicação do que 
estabelece o Artigo 65, Inciso 11 da Alínea "d" da Lei 8.666/93, notadamente no que concerne à 
imprevisibilidade dos aumentos sobre o custo de operação da linha, permitimo-nos discordar do 
apontamento de "que não houve fatos supervenientes e extraordinários, não previstos ou 
imprevisíveis pelas partes, que tenham acarretado modificação anormal na situação fática 
existente na época da celebração dos contratos ou da última revisão de preços". 

8° Termo Aditivo - Este TA foi assinado em 30/04/2003, tendo como objeto a 
" ... concessão de equilíbrio econômico-financeiro de 9,13 % (nove vírgula treze por ce.pt6).::,~obre o 
valor por operação da Linha G ... ". Na Cláusula Quarta ficou estabelecido que os valorê§:iitêlÁti.:YP...~, .. ao 
período de 01/12/2002 a 30/04/2003 seriam pagos mediante emissão de Nota Fiscal:::pxla ê'õl-gr.âiada. 
(Anexo 6 ao presente documento) ·:::,· .. ,,,,,,,. ?' 

:::(_. \~:/;;/::::::::;~\):=··· 
··:::;. :::;. 

A análise desse pleito foi efetuada pelo Grupo de Trabalho,=d~si~p ~éla PRT/PR-
244/2002, juntamente com as reivindicações de outras empresas contrat~d~. dà>e,c:t;···a. saber: BETA, 
V ARIGLOG, ABAETÉ, TOTAL e TRIP. Ao todo foi analisada a perti~çi~:::~ cÕricessão de reajuste 
para onze linhas das RPN, em função da reivindicação das empr~sas'\,d~~p~':' ... Conforme pode ser 
verificado no relatório em anexo, foi reconhecido pela ECT que,,~tíi8ij\le:::pm d~sequilíbrio na relação 
estabelecida desde a última repactuação ... " Dessa forma foi êóhç,~ciidQ,::."'para a TAF, o percentual de 
9,13%, a título de equilíbrio econômico-financeiro, mesm_p{gue os .. 'iitg,j.ciidores sinalizassem para uma 
majoração de custos na ordem de 22,61%. O atend.jm.ent~:=,,,parÇjaJ da reivindicação da TAF foi 
justificado pela variação dos seguintes insumos no peripdo.:~ -~H'se: 

a) variação positiva do combustível d,;:~;;@:~;·:~'::{Í~,,~ólar de 20,08%. A combinação destas 
duas variações, ao se tomar como base a ~J~hà:'\~ Ç.Ôstos da contratada, resulta um impacto nos 
custos totais da linha na ordem de 22,61%1::~QÍ.~.:::~e,_ ]16rtanto, que o percentual concedido situava-se 
expressivamente abaixo da majoração:=~.iõ'§tç,t.i"StQ~·'·V'êHficada no período em análise. A proposta do GT 
foi aceita pela área de operações e subírte,tJ..dà paat"apreciação em REDIR; 

b) como não cons~''&Q.$. ;::~l~os estimativas de preço para a linha no momento da 
concessão do reajuste, qã9 se p\.l._e fa.Z~ qualquer análise sobre eventual não atendimento à Resolução 
10/96 do Conselho de Corl1:r.ill~ e'''êoordenação das Empresas Estatais. 

\:: . ··~·::::}:\:::t::;;::.-" 

Assim, tf~~.!üni(I,lo; discordar do apontamento de "que não houve fatos supervenientes 
e extraordiná_tig~;==:::=::rt=Jô'''''\pfevistos ou imprevisíveis pelas partes, que tenham acarretado 
modificação;,,.@c)ijnal ··n:a·=''situação fática existente na época da celebração dos contratos ou da 
última reyiSão'''b~:::pfêç6s". 

· ''\.:, :=:\:::::::t~'~·-. . ~:~o Aditivo - Este TA foi assinado em 02/08/2004, tendo como objeto a 

".,JÇppc~são.'l:t~ equilíbrio econômico-financeiro de 5,37 %sobre o valor por operação da Linha 
G ... ;,·:'''''N~!tÇláusula Quarta ficou estabelecido que os valores relativos ao período de O 1/04/2004 a 
31/07/2004 seriam pagos mediante emissão de Nota Fiscal pela Contratada. (Anexo 7 ao presente 
documento) 

Conforme análise efetuada pelo Grupo de Trabalho designado pela PRT/PR-170/2003, a 
concessão do reajuste a título de equilíbrio econômico-financeiro era procedente em parte, pelos 
seguintes motivos: ··· '} ~s-n• 03/2ôt75' • CN -· 

,1 C~MI • CORREIOS 

Fls . N 1153 
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a) variação positiva do combustível, conforme "site" da ANP, no período de 05/09/03 a 
28/03/04 de 13,15%. Esta majoração do combustível (QAV), tomando-se como referência a planilha 
de custo da linha, teve um impacto nos custos de 5,3 7%; 

b) a variação do dólar, no período considerado, foi de, apenas, 0,66%, motivo por que não 
pode ser considerado como "fato imprevisível", não sendo computado, portanto, para o cálculo do 
percentual de reajuste a ser concedido; 

c) não foi considerada nenhuma majoração relativa ao Cofins, pois não há ,~ltêtiição na 
legislação para contratos firmados anteriormente 31110/2003; ·'''''\,.,, }f,,,.,... .· 

·:·= . . ···:·:::;::::::;.: 

d) mesmo com o percentual de reajuste concedido, o valor ,por''=:::::éP.:~:~::::··· ficou 
expressivamente abaixo da relação inicial, atendendo, portanto, integralmente, â ' R,~so"tvçãd''. 1 0/96 do 
Conselho de Controle e Coordenação das Empresas Estatais. / :=:'::::::::=====::::::: :::::'::'::;;,:;:;:::==;, } =··· 

• .-:=·=··:;:;:;., ··==:: •. 
··:;:;:;., ··:;., 

Assim, como estavam presentes todos os requisitos que ca{!~çt~~m)á aplicação do que 
estabelece o Artigo 65, Inciso II da Alínea "d"da Lei 8.666/9~ ~,,.potà.~'!l:p~~té"" no que conceme à 
imprevisibilidade dos aumentos sobre o custo de operação ®., ,.Th4,fã~::,,,,~i.ffiltimo-nos discordar do 
apontamento de "que não houve fatos supervenientes e,.··.ê~tpi.ôt:;~.inários, não previstos ou 
imprevisíveis pelas partes, que tenham acarretado .. R!PdificaÇig,,/:Ínormal na situação fática 
existente na época da celebração dos contratos ou d~,,,últilri.::rev,ã'ô de preços". 

Contrato 10636/2001, de 09/04/2001p"''''~:~B4;,t· ~l=::I/Recife/Natal) 
... .-::::{:. ·:::;., ··===t:}:::==·· 

5° Termo Aditivo - Este T~'''':'::f,-<;>i '':::$.~~~.~~· em 30/04/2003, tendo como objeto a 
" ... concessão de equilíbrio econômico-firi'ãnc~n~.d.~)i,SS% (um vírgula oitenta e oito por cento), 
sobre o valor por operação da LinJ.!a'''''tl:~~.""-W:::,~â'''''8iâusu1a Quarta ficou estabelecido que os valores 
devidos a partir de 01112/2002 seriarri''.Jjágç}i medhmte emissão de Nota Fiscal pela Contratada. (Anexo 

8 ao presente documento) ,{''''''''''''''''''::=:::::::::,.. ··=====:::=::}===··' 

A análise q~jse pl~to f~'li!= efetuada pelo Grupo de Trabalho designado pela PRT/PR-
244/2002, juntamente dótft.:::Q§., .. rel'vihdiéações de outras empresas contratadas da ECT, a saber: BETA, 
V ARIGLOG, ABAEI,É, TQJÂI,'t.::'e TRIP. Ao todo foi analisada a caracterização da necessidade de 
concessão de reaju4.ê .. p~~ &ty:e ···linhas das RPN, em função da reivindicação das empresas citadas. 
Conforme pode.,,,,,~,~i''''vefifi'~do no relatório em anexo, foi reconhecido pela ECT que "houve um 
desequilíbrip::::!P.·a·'·'=relaÇâf==··êstabelecida desde a última repactuação •.. " Dessa forma foi concedido, 
para a T {:\F;··: ph:t,::==:~;:::nm.ha U, o percentual de 1,88%, a título de equilíbrio econômico-financeiro, 
justific.!;ldq,pé,!)ooq}b.itfação das variações dos seguintes insumos: 

.,,,,,;:;:;,,,,,,,,.:'''\,\,,, ··===:~=:!iV~ação positiva do combustível de 16,86% e variação negativa do dólar em 2,94%. 
TomaftCJ~ como base a participação de cada um destes insumos na planilha de custos apresentada 
pela contratada, a combinação destas variações aponta para o percentual de reajuste que foi concedido; 

b) como não constam dos arquivos estimativas de preço para a linha no momento da 
concessão do reajuste, não se pode fazer qualquer análise sobre eventual não atendimento à Resolução 
10/96 do Conselho de Controle e Coordenação das Empresas Estatais. 

----·---

Assim, permitimo-nos discordar do apontamento de "que não houv lfms 1~~~il~~l s 
e extraordinários, não previstos ou imprevisíveis pelas partes, que Çf.ffiam Cà>MflQ§ 1o 

Fls. No115 4 
Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públicos " 

377 ~ 
Doe: - -------



Página 24 de 44 

modificação anormal na situação fática existente na época da celebração dos contratos ou da. 
última revisão de preços". 

9° Termo Aditivo - Este TA foi assinado em 02/08/2004, tendo como objeto a 
" ..• concessão de equilíbrio econômico-financeiro de 7% a partir de 01/05/2004, sobre o valor por 
operação da Linha U •.. ". Na cláusula Quarta ficou estabelecido que os valores relativos ao período de 
01/05/2004 a 31/07/2004 seriam pagos mediante emissão de Nota Fiscal pela Contratada. (Anexo 9 ao 
presente documento). 

Conforme análise efetuada pelo Grupo de Trabalho designado pela PRT!PRi't2QlQ..QQ.J; a 
concessão do reajuste a título de equilíbrio econômico-financeiro era procedente\::;t~pl pilli:~ .. :.:p~los 
seguintes motivos: .. ·\:'·''''''J:'=::=:::::_:_ .. =,:.:.':=='·· ::=·===·· •:\. ·:;;.::· 

·::;. 

a) variação positiva do combustível, conforme "site" da ANP, qd'''P,:eriP4ft:PJ::=o9/1 0/2003 a 
28/03/2004 de 27,52%. Esta majoração do combustível (QAV), tomand~7s@=çprrto,,.referência a planilha 
de custo da linha, teve um impacto nos custos de ?/o; ift:- ·==:::::\:=::,.. =:::::··· 

=:::.·::::f:::. '•\i?=· 
\ •. -:\\:. ,•' 

b) não foi considerada nenhuma majoração relativí!:âd:::::Çbfi®, ''p'Óis não há alteração na 
legislação para contratos firmados anteriormente a 31110/2003; ··==::::::::::::::,.. ·::,,,,,,,,,,.,.,.:.·.,.,,,_ 

c) a variação do dólar no período foi de, .,~~~~*''' 1, 1 ;,~::··:ativo por que não pode ser 
considerado como "fato imprevisível", não sendo compytagq, pÕ{tâhto, para o cálculo do percentual de 
reajuste a ser concedido; >"'''=· .. , ·=:=:::=::{:;. .,,.i:=··· 

.·.·=.'.','_!,=_=.·. ·. ·.;.;:; .. ,•, .:}=:·... ···=\);.· 

d) mesmo com o percentual ,:::=d~t ;~ãjpst~!i:= -~oncedido, o valor por operação ficou 
expressivamente abaixo da relação inicial;==/~~zlx.!ldq}''portanto, integralmente, a Resolução 10/96 do 
Conselho de Controle e Coordenação 4?S'''B.m.I:W~$âtE.statais . 

. ;.:-:-·-:·. ·::::: ··:;:;:;., ..... 
··===t:::: .•.... :::· .::::=·· 

Assim, como estavru.p,,,,prese~f~,Jodos os requisitos que caracterizam a aplicação do que 
estabelece o Artigo 65, lncisq(ll · ai:::::,AJín~â "d" da Lei 8.666/93, notadamente no que concerne à 
imprevisibilidade dos ~entct~t,.sobr~ o custo de operação da linha, permitimo-nos discordar do 
apontamento de "que'': riij~,,,,., .. ho'&:V:e,,,,,.·(atos supervenientes e extraordinários, não previstos ou 
imprevisíveis pelas_,,,part~;;;:::;q=u,=··· tenham acarretado modificação anormal na situação fática 
existente na época :j',iiC.~l~b~flção dos contratos ou da última revisão de preços". 

··::;;~::~=~~t=~=~:=:::::;::::;::;~J :::::·· 

C6b:~to 1049'8/2000 de 01/10/2000 - Linha F (Recife/Salvador/São Paulo/Porto 
AlegreN 91fa ··====::=::::::=::::':::;,,,,,,,,,,,,,,,i:=====··· ·. ' 

''' '''\, .. ==t::::::::::!f,::::==··.l.;~::-~ Aditivo - Este TA foi assinado em 13/09/2001, tendo como objeto a 

".dt~çorltposi'f~~ contratual em 10% (dez por cento) do valor da Linha F, concedido a título de 
equÜlbri~k econômico-financeiro ... ". Na cláusula terceira está definido que "O presente Termo 
Aditivo entra em vigor a partir de O 1 de julho de 200 1 " . (Anexo 1 O ao presente documento) 

A análise desse pleito foi efetuada pelo Grupo de Trabalho designado pela PRT/PR-
128/2001, juntamente, com a solicitação de outras empresas contratadas, a saber: TRIP, TOTAL, TAF 
eVARIGLOG. 

Missão da SFC: uZelar pela boa e regular aplicação dos recursos públicos. 
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Quando da análise das variações dos insumos atrelados diretamente ao dólar e da variação 
do QA V, as informações disponíveis apontavam um impacto no custo total da linha na ordem de 
21 ,70% para os contratos assinados em 01/10/2000. 

A proposta do Grupo de Trabalho, mesmo que as informações disponíveis sinalizassem 
para o incremento dos custos acima mencionada, foi a seguinte: 

"Com vistas a minimizar em parte os impactos resultantes da variação de custos e 
possibilitar a continuidade da prestação dos serviços até o prazo previsto contratuahqei1tt para a 
eventual aplicação de reajuste, o grupo propõe a aplicação dos seguintes perée'iit.Y:~k,,,,,,,p,;.ra 
restabelecer econômica e financeiramente a relação contratual, aplicável a partir::4.~ oiiÕ:f::f+..Oó"l: 
contratos assinados em 01.10.2000 -10% ... ". <,, ':::;:· __ ''~·:;;::>====::::::::>'_ :::='·· 

Como o contrato em questão foi assinado em 01/10/2000, a prq~:::f~i;;ãç~tada pela área 
operacional, sendo aplicado o reajuste em tela, juntamente com a copé~Ó'\qe reâjustes a outras 
empresas contratadas, tendo como base o mesmo dispositivo legal. Q.çpd't~4llr· ser verificado no 
Relatório 001/2001 do citado Grupo de Trabalho, houve recom~nda'~_ãq,"=q~~( não fosse aplicado 
qualquer percentual de reajuste sobre o contrato firmado em qg[õ'51,;?oo.j;!i rnê.smo se verificando um 
significativo impacto nos custos, pelo "fato de que o contrato 'fôi:::f!r~4o· recentemente (cinqüenta 
dias antes da eventual aplicação do reajuste)". _.,,:::={;,,. ··:·::\::;:::,,,, .... ··'' .. 

Como estavam presentes todos os reqtij:;~;§s.:'':::~&~,;:::'''i~acterizam a aplicação do que 
estabelece o Artigo 65, Inciso II da Alínea "d',;dá: Lê'i:::;;~.6§.6/93, notadamente no que concerne à 
imprevisibilidade dos aumentos sobre o custo · ''~,, qperaÇã.tf''.·da linha, permitimo-nos, também neste 
caso, discordar do apontamento de "que n..~::Ju)N~~ f.~tos supervenientes e extraordinários, não 
previstos ou imprevisíveis pelas partes, q-~- t~~-~-a•if:"·carretado modificação anormal na situação 
fática existente na época da celebraçj.ó'''ll9.s .. 'E*-P..tHi'tos ou da última revisão de preços". 

7° Termo Aditivo .,.,,7,,,,,,,.~:~\:::~~-- f~:~,,·· assinado em 30/04/2003, tendo como objeto a 
" ... concessão de equilíbrio eç~nô·lfi~o-firtanceiro de 5,42% (cinco vírgula quarenta e dois por 
cento sobre o valor P9f opel\ção 4.~ Linha F ... ". Na cláusula Quarta ficou estabelecido que os 
valores relativos às difere~Yª-$._a .i1àrtir:'''de 01/12/2002 a 30/04/2003 seriam pagos mediante emissão de 
Nota Fiscal pela Con~rª"tad~~,"(Ahl;{.xo 11 ao presente documento) 

.. ::::···········:::. ··:\ .·· 

A aQW.ii'&::::Hég§~ '~ieito foi efetuada pelo Grupo de Trabalho designado pela PRT/PR-
244/2002, juJ®.m®te cQRt''''as reivindicações de outras empresas contratadas da ECT, a saber: TAF, 
V ARIGLQG, ~$Em; TOTAL e 1RIP. Ao todo foi analisada a pertinência de concessão de reajuste 
para opiê.'::JiPbas,_·'d~s RPN, em função da reivindicação das empresas citadas. Conforme pode ser 
verifiê'lWo Ji&::Jel~tório em anexo, foi reconhecido pela ECT que "houve um desequilíbrio na relação 
esd~b~l~'tida a&de a última repactuação •.. " Dessa forma foi concedido, para a BETA, o percentual 
de s·:42~~- a título de equilíbrio econômico-financeiro, justificado na combinação das variações 
positiva e ~egativa dos seguintes insumos: 

a) variação positiva do combustível de 16,86% e variação negativa do dólar em 2,94%. 
Tomando-se como base a participação de cada um destes insumos na planilha de custos apresentada 
pela contratada, obtém-se o percentual de reajuste que foi concedido; 

CPMI - CORREIOS 
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b) como não constam do 
concessão do reajuste, não se pode faz 
10/96 do Conselho de Controle e Coor 

Assim, permitimo-nos disc 
e extraordinários, não previstos 
modificação anormal na situação f~ 

última revisão de preços". 

11° Termo Aditivo - E 
" ... concessão de equilíbrio econômic 
F ... ". Na Cláusula Segunda deste TA 
partir de 19/04/2004 (Anexo 12 ao pre 

Conforme análise efetuad2 
concessão do reajuste a título de eq; 
seguintes motivos: 

a) variação positiva do cor. 
28/03/2004 de 21,01%. Esta majoraçãc 
de custo da linha, teve um impacto nos 

b) a variação do dólar, no 
pode ser considerado como "fato imJ: 
percentual de reajuste a ser concedido 
relativo ao dissídio coletivo, pois "ni 
categoria influenciou de modo impaç 

•• ::···=· 

c) não foi consideraQA,,,per. 
legislação para contratos firmaqbs âht;@, 

·.;.· ··:: 

d) a limita~~~~~':4.9,)~.}usté 
inicial, de forma a ctgpprir"'=~:")têspruçã 
Estatais, mesmo qu~:''.os.}mii2'4.~.ores apc 

··====~=:~:?{:r:::=:=:=:::\::. ~====·· 

As~~Jpor ·~ttfrem presen: 
permitimqAios ··a~ôrttãf do apontamen 
não pr;.e~.tQS':· .. o~':::::}mprevisíveis pela~ 
situaÇ~ r~tti~ ~iistente na época da 

. -:f ··::;. ·::~~}:====·· 

,;:::::::;:;:;:::;~::::::~::::::;::;:::;i!!:::,, 

5.6.1.2 Quanto às Linhas ; 

"Apresentar os estudos 
suportaram a decisão quanto à conce 

Contrato 12405/2003, de 
São Paulo/Brasília/Manaus) e C (Mai 
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os estimativas de preço para a linha no momento da 
uer análise sobre eventual não atendimento à Resolução 
das Empresas Estatais. 

· apontamento de "que não houve fatos supervenientes 
ilrevisíveis pelas partes, que tenham acarretado 
;stente na época da celebração dos contratos ou da 

foi assinado em 02/08/2004, tendo côili(,t,,,,dbJ~tP.· a 
r·eiro de 8,61% sobre o valor por op~rªção'd~l .. Linha 
stabelecido que o novo valor da .Fnha'::::p~~':::fl::çiger a 
~umento) ""'.,,. ·:;:,,,:·· .:.:--- ·:;. \;. 

rupo de Trabalho designa.,.d&..:.:.:i'~:~f.:~lPR-170/2003, a 
·~conômico-firianceiro er~1''::pro'8~Çenté, em parte, pelos 

·:::.··:::::;::·. ··==:f::/ 
.. ;:;::;::,· .. · •••. ,. \.'.,·:. ··:;;:;:·. / ··::::;}:;:/ 

;, conforme "sité:;\dª.:~:.;;~Bo período de 01/10/2003 a 
'bustível (Qf:\iy), toni'IDw..o~se como referência a planilha 
'e 10,69~t·· .. ··::::=:::!:::::~''::, .)!::= . ..=-

copStd:;~tti.~':·.fgt''''J:: apenas, O, 4%, motivo por que não 
:;.>.:;::::::g~ç):::,,seti'dp''\:omputado, portanto, para o cálculo do 
:ma''fQpn~:;: não foi considerado o incremento de custos 
~in .. Q.ns'jfàção inequívoca que o reajuste salarial da 

·······:·:::;:;:;:;:;:;:;:' " 
O:::P~e·ço proposto ... ; 

"\t=··· 

najoração relativa ao Cofins, pois não há alteração na 
'e 31/10/2003; 

entual de 8,61% foi devido à manutenção da relação 
do Conselho de Controle e Coordenação das Empresas 
, para uma variação maior dos custos. 

::; os requisitos legais previstos na legislação em vigor, 
ue não houve fatos supervenientes e extraordinários, 
', que tenham acarretado modificação anormal na 
, ão dos contratos ou da última revisão de preços" . 

,s, a metodologia e a memória de cálculo que 
tais reequilíbrios" 

regular aplicação dos recursos público " 

'•, 3 7 7 3 
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· r Termo Aditivo - Este TA foi assinado em 11/05/2004, considerando o equilíbrio 
econômico-financeiro a partir de O 1/04/2004 e tinha como objeto a " ... concessão de equilíbrio 
econômico-finaceiro de 8,85% (oito vírgula oitenta e cinco por cento) para a Linha "A" e 8,73% 
(oito vírgula setenta e três por cento) para a Linha "C" sobre o valor por operação ... ". (Anexo 13 
ao presente documento) 

A reivindicação da contratada foi apreciada pelo Grupo de Trabalho instituído pela Portaria 
PRT-PR-170/2003. 

:·:·:;:-

Nesta ocasião, conforme documentação anexa, foi concedido o percentual d'b=:);yJJY.$.1~ , . .de 
1,94%, conforme Lei 10.833/2003, e Resolução GT 01/2004 (baseada nos estudq~,,,p:~alii'âqp_~ ···'í)elo 
IBPT - Instituto Brasileiro de Planejamento Tributário). Foi manifestada, tampérn;'\~'')libqç,otdância 
com a concessão de reajuste do combustível, proporcional à sua participação n'ii,:plartijha àe custos. 
Conforme tabela divulgada no "site" da ANP, a variação do QAV no J>.rri~O::':'Q.Qmpreendido entre 
05/12/2003 (data da apresentação da proposta econômica) e 28/03/2004 (ofU.~ 1 0~40%~· · ·. 

No mesmo relatório, o Grupo de Trabalho coi}.ÇJui ::=::·:~8~=::::::::: ::~,-~'=procedentes" as 
reivindicações de reajuste resultante do aumento do custo ~J.P ' .. ''{4pÇã.,~;b,, dó'=".· dissídio coletivo e de 
problemas operacionais por não estar, inequivocamente, dêl#ç.pstfap~''''· a não previsibilidade da 
majoração destes fatores. ..:){ ··====ii~t::=:==::_...}=·· 

··:;:·:·:· . .. 

É possível verificar, portanto, que todos o~:;:·::4-u;;ff~,,,~;t~vam presentes para a concessão 
do reajuste a título de equilíbrio econômico-fin~eeir&r;:;:!ltegdéndo, integralmente, ao que dispõe o 
Artigo 65, Inciso II, Alínea "d", da Lei 8.666/93-:''i:i:::,, _,}''··.. ·.,,\::::''''.· 

··::;:;::;::· ·:: ... · 
.;::::;::::::=::.. ·=::::;:·. .;:-" 

Pelos motivos expostos, a exefflp)~iii::g_ª~ ~ffi!ações anteriores, permitimo-nos discordar do 
apontamento de "que não houve f.!lt8~::::: s'üp,~fVênientes e extraordinários, não previstos ou 
imprevisíveis pelas partes, que téiih~pf ac:ir'retado modificação anormal na situação fática 
existente na época da celebra_çjg,__dos ·a~qtratos ou da última revisão de preços (repactuação) 
ocorrida". .,,,,,.. . .. ,.,,,,:;::,,,._ . .:::·· 

2" Termo iflijijy!,J. TA foi assinado em 27110/2004, tendo como objeto a 
" ... concessão de reaj_y~te á=::,~ilü~:,:de equilíbrio econômico-financeiro de 19,17% para a Linha A e 
de 18,80% para a '::1Iôt.u• d, a partir de 16/08/2004, sobre o valor por operação •.. ". Na cláusula 
Quarta ficou e.~~ªbci'lêeiHH==::~.qÚe para os valores relativos às diferenças a partir de 16/08/2004 a 
30/09/2004 (t,,,ç~9iliatada:::efuitiria Nota Fiscal para a efetivação do pagamento. (Anexo 14 ao presente 

docu~,~-~~i:~::~c>,,,::::==''t,~:·;;;;~::;;;::·.:.~~%:::::'··· . 
,,.,,\, ··''Q.Qm.)t revogação da PRT -PR-170/2003, a análise do pleito da contratada foi efetuada pela 

áJ::di:::&~.~t?,ra dÕ'''fontrato. 
····:: ::::::\\~l1\ 

Conforme consta do "site" da ANP, a vartaçao do Querosene da Aviação (QAV) no 
período de 01/04/2004 a 16/08/2004 foi de 25,22%, enquanto que a variação do dólar ("site" do 
BACEN) foi de 4,30%. Todavia, como, na época da análise do pleito havia uma "notória tendência 
de estabilização da cotação do dólar em patamares próximos da cotação na época da licitação", 
esta majoração foi desconsiderada. 

fatos 
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anormal..." pelo fato de que enquanto a inflação proporcional no período em estudo foi de 2,29%, o 
combustível foi majorado em 25,22%. 

Desta forma, a exemplo de todas as demais análises efetuadas com relação à solicitação de 
reequilíbrio econômico-financeiro, foi calculado o percentual de reajuste a que a contratada fazia jus, 
chegando-se aos percentuais de 19,17% para a Linha A e 18,80% para a Linha C. Destaque-se, ainda, 
que, como · resultado de constante aperfeiçoamento da gestão dos contratos, neste processo foi 
considerada a expectativa de inflação projetada medida pelo IGPM e publicada no "site" do Banco 
Central para o período de 26/12/2003 a 26/12/2004 que era de 6, 19%. Desta forma, fot/SUQtraído o 
percentual proporcional a um período de 4,5 meses, o que implicou um expurgo de 2,29%f~~.&'ªf:il!.ção 
do combustível verificada no período sob análise. \~'?=·==···· ··: .. .. .... · 

:·. ····:·:·:·:·.;. '}:::·· 

Como estavam presentes todos os reqmsttos que caracterizam ··~·\, p.pl{'Ç,~~~g=····· do que 
estabelece o Artigo 65, Inciso TI da alínea "d"da Lei 8.666/93, notadarrtêpte.•::::P.,Q:::: .. quê· conceme à 
imprevisibilidade dos aumentos verificados sobre o preço do combustíveJ./~Jn teV.,ex·o;tdiretos sobre o 
custo total da linha, permitimo-nos discordar do apontamento {~ .. Itqpe \ não houve fatos 
supervenientes e extraordinários, não previstos ou imptevi§jyeis .''\p~s::·:=::partes, que tenham 
acarretado modificação anormal na situação fática exist~~iiK::;:=n:a,,.,;:!f.p8ta da celebração dos 
contratos ou da última revisão de preços". Nossa discordâ4.çüi''••j!;l..~tfica-se no fato de que a 
metodologia adotada nesta análise foi idêntica a todas as .. 4#:,mais afi.Usés, diferenciando-se, somente, 
no que se refere ao expurgo da inflação proporcional ª~:f··pên9.f.io opjéto da análise, fato que deve ser 
considerado como vantajoso para a Administração, atÇ.m .:~ nãq···fer sido considerada, para efeito do 
cálculo, a variação positiva do dólar. ,... '' · ··::::~~\:::;:;;_ ..... >· ,.. 

.. ::=([}.. ::::;., ·: ··=::;~~)·== · 

Por fim, há que se registrar qu~ . ...tQÇ,o~'''§~:.:r.~~os Aditivos foram firmados com a devida 
apreciação jurídica, que evidenciou estareth~~~priY.Ete~'f6s requisitos legais autorizadores da concessão 
do reequilíbrio. Da mesma forma, a Áfê'[f:(pff&~Ça'''H1anifestou-se favorável à metodologia empregada 
pela Área de Operações para a análisê\:@, ... .êvenillãi concessão de reajustes baseada nesse dispositivo 
I 1 ····=·=···· 
ega. ·=::::::::::···· 

5.6.2 Análise.) 
·:·:······· 

Constato4;::se ·~t:::~;::ãs·==:::recomposições de preços concedidas pela ECT nos contratos das 
Linhas G F U A(ê·.··•t estão eÍn desacordo com a natureza de reequilíbrio econômico-financeiro 
prescrita ~o ~igg.,.6'5•;::=•1f;'''2f=~alí~i no 8.666/93, verbis: 

Sel/j.c/f/1- D.p·Alteração dos Contratos 

~~·é:::.~;i:u:~:::/:" esta Lei poderão ser alterados, com as devidas 

ItVpor acordo das partes: 
(...) 
d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
contrato e a retribuição da Administração para a justa remuneração da obra, serviço ou 
fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis. ou previsíveis porém de 
conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, con 1 .trando-álea-:.·. 
econômica extraordinária e extracontratual. " (grifo nosso) -

5
- ·~ 
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As concessões de recomposição de preços, a título de reequilíbrio econômico-financeiro 
para as citadas linhas, consideraram: 

• a variação do preço do combustível, 
• a variação cambial, e 
• o aumento da COFINS. 

Em relação ao aumento da alíquota da COFINS (de 3% para 7,6% não-cumulativa) a partir 
de 1 o de fevereiro de 2004, para as linhas A e C, consideramos a concessão de recomposição de preços 
procedente, por se tratar de fato imprevísivel. Segundo estudo do IBPT - Instituto ;atà§Ueiro de 
Planejamento Tributário- adotado pela ECT, o aumento efetivo de carga tributária da éôF.;:{;NK=p~sa 
de 3% para 4,94% para serviços de transporte de cargas. '\::,\,, . '''\:\::,.,..-

·==... \:::: ..... ::~)==·==t:::;=:·:;: .. • 

Todavia, a variação habitual do preço do combustível e do dólar ''h~p f'Çpre~enta fato 
imprevisível ou previsível com consequências incalculáveis, ocorrido após.,~r'âpf:êSên~,ã~f da proposta, 
que caracterize álea econômica extraordinária e extracontratual. Trata-~, ·d&:psehjnerente ao negócio, 
relativo à possível ocorrência de um evento futuro desfavorável, mas pt~i~ízyêl,pu:;::suportável, por ser 
usual no negócio efetivado. O estudo das variações históricas dY. ==:,p.reçÕ.:~'''''~~y~:===··ser considerado pela 
empresa licitante quando da elaboração da proposta como tendêp:Ç,Ja.'hQ.fm~l,dêssas variações. 

'· · · ::::!~::::.. ··===::;., . •.·. 

Não ficou caracterizada a imprevisibilidade .A.íY~nto ··:==t~;;.ência de tais aumentos ou 
quanto às suas graves conseqüências para o contrato,,,,,=Desiã'tf.Qflllit, ... não restaram claros os motivos 
pelos quais a variação do preço do combustível e a yâti~l:Y.~=-.ca,Jf!.b=iâ.I foram levados em consideração a 
ponto de ensejar as recomposições havidas. ;::==="'''''···=: . ·· ==::::,,,,,,._ __,,,{' 

·:·· ·. . .. )=:·.... ··::\}===·· 
·=·:::~:;.·. :=· 

Citando Marçal Justen Filhq,,,="''em CÕ,m~rttários à Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos, Ed. Dialética, I oa ed., pg;"''S4§?..,,,~,,?J,Q,; .. ::r==·· 

"O restabelecimento da e~~;J~ ··:;~~~:i co-financeira depende da concretização de um 
evento posterior à formulação cfa==Pt/JPOsi&~:Jdentificável como causa do agravamento da posição do 
particular. Não basta a simpl~;s irJltjjciên~ia da remuneração. Não se caracteriza rompimento do 
equilíbrio econômico-fir#lrzceirtJ..:::çp.tan{jp a proposta do particular era inexeqüível. A tutela à equação 
econômico-financeira nãd'(Vi§.R. i['''qui" particular formule proposta exageradamente baixa e, após 
vitorioso, pleiteie ele.,yqção ·t;p/f'J#.ftineração. 

Exige-s~~ .. cil.gmai$,..,.que a elevação dos encargos não derive de conduta culposa, imputável 
ao particular. $f!t::l)§ '"'lflt'tügi;Js'. tomaram-se mais elevados porque o particular atuou mal, não fará jus 
à alteração d6{~d;irf!miinefação. 

="".::"'Car'li~iÇTi"ili'::.se uma modalidade de atuação culposa quando o evento causador da maior 
oneros.,idiit!g_.,J'ra pf~lsível e o particular não o previu. Tal como ocorre nas hipóteses de força maior, 
a allsJltcia "êk:J!_l;.tVisão do evento previsível prejudica o particular. Cabia-lhe o dever de formular sua 
prfJpg,§_,tcAtomdiido em consideração todas as circunstâncias previsíveis. Presume-se que assim tenha 
atuadô~'<=fiogo, sua omissão acarretou prejuízos que deverão ser por ele arcados. Rigorosamente, 
nessa situação inexiste rompimento do equilíbrio econômico-financeiro da contratação. Se a 
ocorrência era previsível. estava já abrangida no conceito de "encargos ". Mas devem ser 
considerados excluídos os eventos cuja previsibilidade não envolvia certeza de concretização. 
Quando nenhum conhecimento cientifico ou experiência profissional produzisse certeza acerca da 
-;oncretização do evento, não se poderia aludir a imprevisão culposa. 

(..) 
A ai. "d " admitiu expressamente o direito ao restabelecimento a\l~~ii!J~~~~[t;J 

mesmo quando a ruptura derivar de eventos "previsíveis", desde que i 
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decorrências. A amplitude da redação consagrada abrange as diversas manifestações de caso fortuito 
e força maior, na mais ampla extensão adotada para tais institutos pela doutrina e pela 
jurisprudência". (grifo nosso) 

Segundo Diógenes Gasparini em Direito Administrativo, Ed. Saraiva, 53 ed., pg. 543 : 

"O gravame causado pela determinação deve ser de tal grandeza que dificulte 
sobremaneira a execução ou mesmo impossibilite a continuidade do vínculo. Se não for dessa 
natureza, nenhuma relevância tem para a ordem jurídica, e sequer se presta para justi.fic;g.f+!i::revisão 
do contrato. O contratado deve suportar os riscos normais do negócio em que está envol{Jiâg,)f::::':=====·=·=·=···==·· 

·.·.·.·.·. ·······:·:::·· 

O Parecer no AGU/RB07/95, vol. 203, jan/mar/96, pg. 436, da Advoçaci~\0®faJ,,::~!itJnião, 
confirma o entendimento: .::::;. ·:: '\{''' ::::=·· 

~'Contrato administrativo. Teoria da Imprevisão. Excepd~:};=;;:::}==,,~===·· Teoria da 
Imprevisão é aplicável aos contratos administrativos, desde que pff..w.1rit'é~:::, .. oS)'pressupostos que 
autorizam a sua adoção. Tem caráter excepcional e extraordinário~De~ht/p S.êf adotada sempre de 
forma restritiva e não extensiva. A inflação não representa "!ll.iit'd;::pr,@~.pdfidor para aplicação do 
instituto. " (grifo nosso) ··"·==::::::::,,,,,.. ·=:::.,,,. ··=·==. 

· Os próprios relatórios do Grupo de Traballjp%~R ;~;:~3, criado em 07/05/03 para 
analisar os pleitos de recomposição de preços, concluew .. qye;. .:·==:::;=t:===== ====·· 

·:=:: ••• : •. ··::::\ ;:{' :;::: •• 

"Não é pois, a simples ocorrência ~dqtos :~~:::=={/.simples elevação de certos preços em 
proporção suportável como álea própria cff1:::=qçmfftqp .@ú rende ensejo à revisão da remuneração 
contratual avençada inicialmente entre ==iA:pqJ:Jt.fUiC..lF. e a Administração. Só a álea econômica 
extraordinária e extracontratual é que ,(ifiiib.r..iitkii.'Pivisão do contrato". 

. O documento "Metqgp.J..~;:::::t'Jic~~: nas Análises", emitido pelo Grupo de Trabalho 
supracitado em 31/08/04, tamb~flllílfqpna: }'·· 

.;.;. ·::::: 

"A rigor o =~=~i!;g~b:===eébnômico-financeiro do contrato somente poderá ser concedido 
em casos excepcion_.qis (jq_~'}\fiit..sequilibrem totalmente a equação financeira estabelecida, não 
configurando a hipqiésé.qsifrJples alegação de diminuição do lucro. " 

~~ij~~:===:::=~:::t:~o de reequilíbrio econômico-financeiro segundo o Manual de Licitação 
e Contratétçâo d~í::g'ê'T='*'·MANLIC é: 

,,,,=:(''::"~i=·==~==::=;~f~:=·79.t·'l:·visão (reequilíbrio econômico-financeiro) 

,,,,:=) ::,,,,,,,.... '\,, E§}JJcie de recomposição econômico-financeira do contrato, proveniente de um estado de 
crise: ·==tlm}pcontecimento imprevisível e inevitável ou previsível, porém de conseqüências incalculáveis, 
que impliea fatalmente o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato. Fundamenta-se na 
ocorrência de um jato excepcional e por isso mesmo é preciso aplicá-la de forma restritiva e não 
extensiva. " 

Registramos, a seguir, avaliação analítica das recomposições de preços concedidas: ________ .._ 

Linhas A e C: 
1 o TA Reequilíbrio econômico-financeiro 

1161 
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Solicitação da empresa: 107% em 09/03/04 
Avaliação do Grupo de Trabalho: reconhece+ 8,85% (linha A) e+ 8, 73% (linha C), sendo 

1,94% pelo aumento devido da alíquota da COFINS 
Valor concedido: + 8,79% a partir de 01/04/04 
Considerando a metodologia utilizada pelo Grupo de Trabalho GT/PRT/PR-170/2003-

019/2004, de 20/04/2004, baseada em estudo do IBPT, verifica-se que o aumento devido, em razão da 
COFINS, deveria ter sido de 1,79%, e não de 1,94%, posto que a base de cálculo utilizada foi o valor 
total, com a rentabilidade da contratada incluída. 

, ;:-:-:. _ 

_ .;:/f. "\\ . 
(-Relatório!GTIPRT/PR-17012003-01912004, de 2010412004 ··::::, .. ;:: . 

·· · . .:.:;:; ;;:·· 
Coordenador do Grupo de Trabalho: Tânia Regina Teixeira Munari ':;:,.,,.,.. '·;::;:;,. 
Membros do GT Manoel Fernando C. de Sant 'Anna - Alexandre,,,, Fe?iiflljp~§,/Jraga -

De/amare Holanda Pereira ... ,, . \,;:·· ., .. 
- Relatório!DIOP E-O 1412004 de 0510512004 - REDIR-0 18/2004.,,,':::::::::::::::::,,,,,,,.,.:::::'::,, :>,·· 
Diretor de Operações: Maurfcio Coelho Madure ira .,,,;:::;,:;, ':-,.: · .. :.:·' '''' ,,, ,,,,,,, 

- rrermo Aditr'vo :/ .. ';,.. ··':;:;{,. ·· ··:::,·'·'·'''··· 1 c ·. ··:::::::; .. 
-=:t;;;:(~)i)}:- ·::::};:/ 

Presidente: João Henrique de Almeida Sousa ,,,,.. ''· ,,,,,, 
Diretor de Operações: Maurício Coelho Madureira!,t!' :::: ::::: ,,,:''''' ''\:··::::::, '\} · 

·.;=(.:.',',=:·.. ·.·. 
··====:·:·.· 

r TA Reequilíbrio econômico-financeiro _.,,:{r ·.:·'·,_.' .. ':·'',\:::!},,... ··''.· 
- 1 a Solicitação da empresa: + 13,79% em 07j07/Ô4}:,, 
-Avaliação do Grupo de Trabalho em 23/Q$./2QQ4:.·.,*®tÓ1% (linha A) e +1,80% (linha C) a 

partir de 01/08/04 (discordância do DENAF, regis.p1i:~a ·.,âlf.{!vé§;:dê voto em separado: +9, 75%). 
- Na CIIDENAF/DEGEC-2575/2004~, .. ,,de . . ~'§.;.69!2004, encaminhada ao DEJUR, há 

informação de que, em reunião de membrgs:::::qp ~pq,)àe Trabalho e Assessores Executivos, ficou 
acordado que o GT, não obstante ter sua P&yu)~i,yig~rtfe até 30/09/2004, não receberia novos pedidos 
de análise a partir de 15/09/2004, em r~&.::çà''imp'ó'§'slbilidade de analisá-los em tão curto tempo. 

-Em 21/09/2004, 23 Solicltâ~o\ia eirlpresa: +21,83% a vigorar a partir de 16/08/04. 
-Em 28/09/2004 o D.P.NAF re~wendou +18,98% a vigorar a partir de 16/08/04. 
-Valor concedido: ;f 18:~% a pártir de 16/08/04. 

(- Relatóriofi)GECJyENA}-2566A/2004, de 1311012004 
Chefe do [JENA}!)'YJJUj;··Carlos Scorsatto 
- Relatóf.ioÍDIOFE-044!2004, de 2011012004- REDIR-04212004 
Dirf!,fQT '!M:t!f/j~~a~fJes: Maurício Coelho Madureira 

,l'•P~rJnt~::;r;: Henrique de Almeida Sousa 
.''ti;:, ... !JrretÇ}'Arté Operações: Maurício Coelho Madureira) 

.;:=\.:. ·-::::~:=::?' ·:: .. -· 
-:-:-. ..::::::·· 

==:: 

.,,,;:::(.,... '\ i'iÜha F: 
.... ,,,,::::::t::•t:;:::::=.:. 2° TA Reequilíbrio econômico-financeiro 

· Solicitação da empresa: 29% a partir de 05/06/01 
Avaliação do Grupo de Trabalho: reconhece 21,7% a partir de 01/07/01 mas recomenda 

1 0% a partir de O 1/07/0 1 
Valor concedido: + 10% a partir de 01/07/01 

(- Relatório/PRTIPR-12812001-00112001, de 1010812001 --- --- -- ------ -----
· ~~~,.. CN -nu.J 11 V.Ji l.tJU;)- -
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Coordenador do Grupo de Trabalho: Eduardo Medeiros c. 
Membros do GT Décio Braga de Oliveira - Paulo de 

Garcia Mendes 
- Relatório/DIOPE-01712001, de 2710812001- REDIR-035 
Diretor de Operações: Carlos Augusto de Lima Sena 
- Termo Aditivo 
Presidente: Hassan Gebrim 
Diretor de Operações: Carlos Augusto de Lima Sena) 

7° TA Reequilíbrio econômico-financeiro 
Solicitação da empresa: 27,2% a partir de 01/10/02 
Avaliação do Grupo de Trabalho: Não consta no processo 
Valor concedido: + 5,42% a partir de 01/12/02 

(- CTIGTIPRT/PR-244/02-010/2002, de 2011212002 
Grupo de Trabalho- GTIPRTIPR-24412002 
Coordenador do Grupo de Trabalho: Marcos Gomes dq$i 
-Termo Aditivo ., ,,=::;:;= 
Presidente: Airton Langaro Dipp 
Diretor de Operações: Maurício Coelho Maduri..f.ra) 

11 o TA Reequilíbrio econômico-financeirO:!i::::::'''''''·: : },,,~:==:':\:::\:=~::::::==''''')!::: 
Solicitação da empresa: 19,36% a parür''de 23{Q3/Q,# ,. 
Avaliação do Grupo de Trabalho: 8,6'll}W _ii'prujf~kÍe 19/04/C 
Valor concedido:+ 8,61% a paJ1.~:'q~ 19i.Q41Q.4 . 

. ::::=tf==-- 'IW ·-:=} } ===·· 

(- Relatório!GTIPRTIPR-1ZU!Zfjf}JtQJ6JXÓ04, de 071051200-· 
Coordenador do Grupo dê ... ,,TtlJilalhoJii:=fânia Regina Teixeir, 
Membros do GT: Manoel FJ~o C. de Sant 'Anna -

.-:==··- ·.·-·-:·==:===t~====·- ·} ==·· 
De/amare Holanda Pereira {. ''''"= 

- Relatórioll)lOPE1tJ26!2ÔfU, de 04/08/2004- REDIR-031; 
Diretor de Õp(tr.qçp~§hMaltrício Coelho Madureira 
- Termo 1,flitivd'=:,,_.,:::,::=t===i='=i=it=''··· 
Presidefj}e: '!!J~tdiJ.Jangaro Dipp 
Dirf!JQT iJitõjYJ~aÇ'ôes: Maurício Coelho Madureira) 

,,,,::::'};;~;~~::lb=t::::;:.:::::=:::;::,::·:i'' 
''{'t:,,2~i'TA'R.,eequilíbrio econômico-financeiro 

,,;:;:\ '''''$.pliçihiÇão da empresa: 13% a partir de jun/01 
,,,, ;:::;,, ,,,, ... ''\,. À~Úação do Grupo de Trabalho: 12,62% a partir de 01/07/í 

... ,,,,,,:::=:;::;::,,,,,;:::t , Valor concedido: + 6% a partir de 01/07/01 

(- Relatório/GTIPRTIPR-12812001-00112001, de 10108/200J 
Coordenador do Grupo de Trabalho: Eduardo Medeiros de 
Membros do GT Décio Braga de Oliveira - Paulo de .1 

Garcia Mendes 
-Relatório/DJOPE-01712001, de 2710812001-REDIR-0351~ 

Diretor de Operações: Carlos Augusto de Lima Sena 
- Termo Aditivo 
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erreira Valente - José 

e Fernandes Braga -

'leira Valente - José 
-- ------------------

ag , ,g ô312005 - eM-~ 
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Presidente: Hassan Gebrin 
Diretor de Operações: Carlos Augusto de Lima Sena) 

8° TA Reequilíbrio econômico-financeiro 
Solicitação da empresa: 24, 16% 
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Avaliação do Grupo de Trabalho: reconhece 22,61% a partir de 01/12/02 mas recomenda 
9, 13% a partir de O 1/12/02 

Valor concedido: + 9,13% a partir de 01/12/02 

(- Relatório!GT/PRTIPR-24412002-00312002, de 2711212002 
··===t:-.;:::=·:::::::=:::::::::::;:::;::=···· 

Coordenador do Grupo de Trabalho: Marcos Gomes da Silva ,,:::;,,.... ·=::::::::,,, _ .·· 

Membros do GT Antônio Henrique Peçanha- Valéria Cristina Sily.a AfJA~râ(l.,,.,eê;soa-
Jorge Eduardo Martins Rodrigues ·'':':,, ,,,,. ·\:;::=·· .,,,, 

-Termo Aditivo ,., '""''~~{i::::::=:::::::=:::==::: :::/\::, )==·· 
Presidente: Airton Langaro Dipp .· .;::=:={)\:.. ··=:===·· 

Diretor de Operações: Maurício Coelho Madureira) '{):\, ··==:::=::,.. '''"'=:=··· 
.·. ·:·:·:·:·. · = ===~t~~-':·.' _,' ,','.:.·:··' .. ·· 

=====··=·::{::-. 
:;:, 

12° TA Reequilíbrio econômico-financeiro .,,/ i:C;;;;;~·::,::=:·, ,,,,:_'i:=;,_ ::;, 

Solicitação da empresa: 23,3% a partir de 30/01/04 · ·\:t=:=· ''===· .. .. · 
Avaliação do Grupo de Trabalho: 5,37% a part;if::'pe Ol!Ó4t,Q,4··'='· 
Valor concedido: + 5,37% a partir de 01104.(04 ·-=='(\},,,, :::i:= / ' 

(- Relatório!GTIPRTIPR-17012003-02QI2~3~;ttJ:=·.O;;Jt;;;004 
Coordenador do Grupo de Trabalho:i'f{;qrjla.R;'gillà Teixeira Munari 
Membros do GT Manoel Fe"!_ç.rnqp t!ltr;!e_,,,.Sant 'Anna - Alexandre Fernandes Braga -

De/amare Holanda Pereira ,==<!\,,._ !/... ·::::::::===·· 
- Relatório!DJOPE-025/20Q4;'''(k·)~jjft/1Õo4- REDIR-030/2004 
Diretor de Operações: Mdilr;çib' Coâfzo Madure ira 
- Termo Aditivo ___ , ... =·=··==·=:=:.===·- ··'<i=ti:i\==···· 
Presidente: João Hknriij1U;._,,,_de Almeida Sousa 
Diretor de ~raç~§~· Mcl'#,=rício Coelho Madureira) 

·=:· -:;.,.. ··-=::t!.::_:;_:_:.·.=.·,.· ... · .. ·:·:=}' 
\}\::;:· 

Linha U ~.):=:·. \~=- ====;;~;;::.;:::::::~~:!;::== ... 
5° TA R.~eqiJ.!JJbrlp_econômico-financeiro 
Soli.çit?Çãtf'dit'~presa : Não consta no processo 
AV:WTà~o do.,:Gtupo de Trabalho: Não consta no processo 

_;::=,:::Yaiõ~:;Ç'ôrlcedido: + 1,88% a partir de 01112/02 
.::::={~it==·. ..}\.... ·-:::::r::::=··· 

4 , ~ \ '}piz'~~~-~:;~n Langaro Dipp 
····====:==:::::":it=Jt,, Diretor de Operações: Maurício Coelho Madure ira) 

9° TA Reequilíbrio econômico-financeiro 
Solicitação da empresa: 27,79% a partir de 20/01/04 
Avaliação do Grupo de Trabalho: reconhece 9,83% a partir de 01/05/04 mas recomenda 

7% a partir de O 1/05/04 
Valor concedido: + 7% a partir de 01/05/04 

(- Relatório!GT/PRTIPR-17012003-02312004, de 05/0512004 

3773 
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Coordenador do Grupo de Trabalho: Tânia Regina Teixeira Munari 
Membros do GT: Manoel Fernando C de Sant 'Anna - Alexandre Fernandes Braga -

Delamare Holanda Pereira 
-Relatório/DENAFIDGEC-210212004, de 0910812004 
Chefe do DENAF: Luiz Carlos Scorsatto 
Diretor de Operações: Maurício Coelho Madure ira 
- Termo Aditivo 
Presidente: João Henrique de Almeida Sousa 
Diretor de Operações: Maurício Coelho Madure ira) . ,.;:::;:;::::q·::~:','.='.·.· . ··=:r 

·===(:::: .... ;::=::~··::·: .. · .. 

Consideramos que, excluíndo o aumento da COFINS, não houve fatos = : =§yperVêq~xPt~'s e 
extraordinários, não previstos ou imprevisíveis pelas partes, que tenham acwretiiÇõ:;}ilil.:çpifl.cação 
anormal na situação fática existente na época da celebração dos contratos ou=··-aa, últhna &~visão de 
preços (repactuação) ocorrida. Isto pode ser verificado, também, pela sig9ifiÇativª-';;;:g!fdença entre o 
valor pleiteado pela empresa contratada e o valor concedido pela ECJ;, .é:~çeih~, .. pei;t=·prestadora dos 
serviços, descaracterizando a existência de fatos "retardadores ou ':i1t.npêd~t!vds .. · da execução do 
ajustado", conforme determina a Lei de Licitações em seu art. 65, 9 t=:g,:, .. \,:·'''\:::'':: ,,,,,. \)==··· 

As variações do preço do combustível e do dólaf'i~q,;'~i:!.ik 'álea ordinária, usual ao 
negociO efetivado entre as partes, dados os fatores po!JP,pos e ·&ç,nômicos que, regra geral, são 
corriqueiros, usuais e com freqüência ensejam o aumy..nto ··=~,~es tléínentos de custo, como o são a 
inflação mensal e os dissídios coletivos anuais. ,,:::;t;:,,,, .... ,}!::: ..... :===:=::r=··'===·· 

Estas variações não se revelaram sti~,:i~n~=~rit~, incalculáveis durante a vigência dos 
aludidos contratos a ponto de extrapolar p~~p,edi~!,~ .,~b:mômicas que normalmente subsidiam sua 
elaboração. ·"'''):,,,,.. \::' ' )===·· 

As variações em questão aQ~S::::, ser consideradas quando da revisão dos preços 
(repactuação ), subordinando-se ªq,,,,Ç!:lmpri'~p.to do prazo de um ano contado a partir da apresentação 
da proposta ou da última revisã(,foêdfijfla, conforme previsto na Lei 10.192/01. 

Como demd~;~AA.~:'::::~la==·=J~sência dos pressupostos necessários, consideramos indevidas 
as recomposições de .w.eço§=;p!â::restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro constantes nos termos 

,.;:::::::::;., 
aditivos dos co·n··· tr·· · ·.a······t~'~:·:;~~I0.,:,:,: ã~Jl>e··· 

A/~gijr apr~séntamos jurisprudências do Tribunal de Contas da União que embasam o 
entendimçnto à~~êiftado. 

. ,,; ~:;:;.,=''%t:::~~)Jz==·~74/2005- Plenário 

,,,:(:::::::=:::::::=::=::::·:;:::::,,. A;;;m, a recomposição é cabível em casos em que a modificação decorre de alteração 
extraordiriâria nos preços, desvinculada da inflação verificada. O reajuste visa a compensar a 
alteração de preços devida a variações inflacionárias e é calculado com base em índices setoriais. Já 
a atualização financeira é feita tomando-se por base índices gerais de inflação. 

( .. ) 
A impossibilidade deriva da própria natureza da recomposição, que se baseia em álea 

extraordinária, demandando dilações e análises probatórias dos reais impact . s-eausadosm 
econômico-financeira, fato dificílimo de se comprovar em prestações sequer r -

CPMI _. 
( .. ) 
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. Já o reajuste visa preservar a composição de custos apresentada pelo contratado no início 
da prestação de serviços, em função das variações setoriais dos preços e é cláusula necessária e~ 
todo contrato, conforme disposto no art. 55, inciso 111, da Lei 8. 666193. A forma de sua implementação 
está disposta no art. 40, inciso XI, desse mesmo diploma (citado no item 2. 7.1 desta instrução), bem 
como no art. 3~ § 1~ da Lei 10.19212001. De acordo com a Lei de Licitações, o cálculo do reajuste 
deve considerar um período contado desde a data da proposta ou do orçamento a que esta se referir. 
A Lei 10.19212001, então, manteve esse marco inicial e acrescentou a periodicidade de um ano para a 
implementação do reajustamento dos preços contratuais. 

Finalmente, a recomposição de preços atende a situações imprevisíveiS/ 't/;,.r.illbçia.s de 
condições do mercado ou de determinações da própria Administração, em que o,,,,rea}zlh,,;;;·~d(lfoi 
suficiente para manter o equilíbrio econômico-financeiro do contrato. Está colocqdo 'n.&= art.~ .. 65i=áa Lei 
8. 666/9 3. ./:( '\t:::==·· ··::::::::::'::·· 

~~fonne colocado, cabe recomposição de preços "quando,is<;;:,.~~~rojeto ou do 
cronograma de sua execução, impostas pela Administração, aumentdfit,:,,,.os'':'i'qfslos ou agravam os 
encargos do particular contratante, ou quando atos gerais do ,f!Jp._y.J!._rftf/'l~!f. ·· dificuldades materiais 
específicas passam a onerar extraordinariamente o cumprim~v.t(/ ==i/...ó'''::iJQ.riirato, desequilibrando a 
equação econômico-financeira estabelecida inicialmente enJre as./J4rte}ffHely Lopes Meirelles, apud 
Celso Antônio Bandeira de Mello). /''''''=·::·=/?=\:::,,. \ .. '''':>·'·· 

As situações que desequilibram a equaçãfi;:f.:pQnô~lb;tl!financeira do contrato são trazidas 
pela Lei 8.666193: "'''··. . ··<t;:,.. /, · 

.. ·:={t:::. '}:::·.. ··===~t~:::====·· 

- alteração do projeto ou suas eSPfJPifi"dlfipes../p~la Administração, para melhor adequação 
técnica aos seus objetivos (art. 65, inciSq,,.{ ;i{glínêt)====''à) ou diminuição quantitativa do objeto da 
licitação, nos limites da lei (art. 65, inçj:StFl-.. "d'f{i!.JlP'õj:· 

- substituição da garanti~ ~t~.cuçÀ~·> art. 65, inciso 11, alínea a); 

- modificação. no r,::tik;. ex~~·~ão da obra ou serviço, em face da inaplicabi/idade dos 
termos contratuais ori~is (aflt~:=:Q5, iifjciso 11, alínea b); 

- mudanççr.~=J:iJhii=:;;===;:gamento por circunstâncias supervenientes (art. 65, inciso /1, 
alínea c); :( .. · ·:::; .· 

-i4/Óft;,; ===~=;;.:~Ji;~eis, previsíveis mas de conseqüências incalculáveis, força maior, caso 
fortuito oufai(}t/g:jJrit'IÇipe (art. 65, inciso 11, alínea d). (grifo nosso) 

. ,, ;::: = '''':;:;;.\'!A~~r~''·]56312004- Plenário 

,,,,:::{::=::;:,,,,,,,,::=:~=::,,,,,. :.:=:~E;: garantia tem por base os princípios da justa correspondência das obrigações e o 
da vedliÇ'ãr> ao enriquecimento sem causa (Antônio Ara/do Ferraz Dal Pozza. Preservação do 
equilíbrio econômico dos contratos administrativos - a distinção entre reajuste e recomposição de 
preços. Informativo de Licitações e Contratos. Curitiba: Zênite, 83, jan/2001. p . 37). O contrato 
administrativo, do lado da Administração, destina-se ao atendimento das necessidades públicas, ao 
passo que do lado do contratado, o objetivo é o lucro, por meio da remuneração consubstanciada nas 
cláusulas econômico-financeiras (Hely Lopes Meirelles. Direito administrativo brasileiro. São Paulo: 
Malheiros, 2002, p. 193). Nos dizeres de Carlos Pinto Coelho Motta (Eficácia _!.!_asJ icitaç_J.L-W.>-_..__, 
contratos: estudos e comentários sobre as Leis 8.666193 e 8.987195, a nova moda!i·$.~~~~;)0órt~ 

pregão eletrônico; impacto da lei de responsabilidade fiscal, legislação, doutrina e ·ze-Pwfrudêt>OOR~OS 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públicos. " 
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ed ver. atual. e ampl. Belo Horizonte: Del Rey, 2002, p. 479-480), trata-se de uma relação de 
colaboração e acordo negociado e construtivo. O contratado, sob tal perspectiva, é o colaborador que 
corresponde a uma demanda editalícia com uma oferta definida. Ofertas e demandas equacionam-se a 
partir de riscos e resultados. O risco, correndo por conta do contratado, toma por base fatores de 
mercado, em uma expectativa de horizonte temporal previsível 

(..) 

9. Essa relação que se estabelece entre as partes contratantes pode ser abalada por dois 
tipos de álea (possibilidade de prejuízo ao lado da probabilidade de lucro), quais sejam, a .. P:r:.4.inária e 
a extraordinária: ''' '!\ 

-:;.;:;., ·==·:=:=:·:·:·:::.·.·:·:·::.::::···· 

9.1 A álea ordinária, também denominada empresarial, consiste no '~F$,ÇP ·;~Ítpivo à 
possível ocorrência de um evento futuro desfavorável, mas previsível ou suportái(ld, Jhii1"#t::=ii'sual no 
negócio efetivado" (Maria Helena Diniz. Dicionário jurídico. São Paulo.~.,.,.Sf:!rdtvp, 1:2,98, p. 157). 
Exatamente por ser previsível ou suportável é considerado risco inerente.g_'f/'WJ.góetik==,nfío merecendo 
nenhum pedido de alteração contratual, pois cabe ao empresário aqétdr='::Q.lediqps para gerenciar 
eventuais atividades deficitárias. Contudo, nada impede que a lei"'~{fJJ!,, .. ó'~'''''1fp1{trato contemple a 
possibilidade de recomposição dessas ocorrências. No caso de estdiJ.:JJrf!Ji..si'&~: ,(,i.'ejetivação do reajuste 
será mera execução de condição pactuada, e não alteração; ,/\,:),. ''>::,,,;:;:·'::::>::)\,. ·· 

9.2 a álea extraordinária pode ser entendida .et!Izo o ;;!f~~:foturo imprevisível que, pela 
sua extemporaneidade, impossibilidade de previsão e oherdSidat:ki::=lxcessiva a um dos contratantes, 
desafie todos os cálculos feitos no instante da celebrdM,.o,.,Çoni{!itilál" (DJNIZ, 1998, p. 158), por essa 
razão autoriza a revisão contratual, judicial ou, ,dài,Jiilli-!r..a~tiid, a fim de restaurar o seu equilíbrio 
original. .. /;:::~,. .?==·· ·.'\)''' 

··=(]\\(' :\ .• 

10. A Lei de Licitações e Contr.&.,{~;;,'r.J..dmlf/iiirativos prevê a possibilidade de readequar a 
equação econômico-financeira nas IJiPôf:f:.s"k'$;:;;:;fJé'''''liiea ordinária e extraordinária. A primeira é 
efetuada por intermédio do reajuste, ··(j'U,,JJ..O'' reà}jiStamento de preços, previsto no inciso XI do artigo 
40, inciso IIL do artigo 55 e§ § .. ~ .. do arti'g.Q. .... 65. A segunda é realizada via reequilíbrio econômico-
financeiro insculpida na alínea,{iidlJ?hJpiso itdo artigo 65. 

~=::: . '\t 
( ) \t::. ·=· ••• ·=:;:::::·.. ;::· 

Do reaju~~m;h{tJ:;;~:i}~'Ç~~ 
11. O h~qjU§!.q)}z~nto de preços pode ser entendido como o realinhamento do valor 

contratual em r,azqp·êtá~ '.eleya{;ão do custo de produção no curso normal da economia, tendo por base 
índices ou prlt~;r...!9§,,pr,~Wamente fixados em edital, a fim de preservar a contratada do processo 

inflac~'~S~;'-
·="(;,,,,,, ,,.,, '\,. 11/Ao tratar do reajuste de preços, a Lei 8.666/1993 estabelece de modo genérico que o 

instiiii'tiY==$~. presta a corrigir a variação efetiva do custo de produção, podendo ser adotados índices 
específicos. ou setoriais, e fixa os requisitos para a sua concessão, quais sejam, previsão editalícia ou 
contratual e estipulação de data-base e respectivos critérios. 

(..) 
Esse reajuste de preços é uma conduta contratual autorizada por lei, para corrigir os 

efeitos ruinosos da inflação. Não é decorrência de imprevisão das partes contratantes; ao revés, é 
previsão de uma realidade existente, qu~ vem altera~do a conjuntura econômica--em-:iS~i8~~ 

1 
insuportáveis para o executor de obras, servzços ou fornecimentos de longa duraç . 

0 
S \ 

(..) CPMI,- COFIRt l 

167 \ 
-----------------Nti~. s-~-o-d~a~S~FC~:.~'Ze~la_r_p~el~a7b-oa_e __ r~-u~l~ar_a_p~Ii~ca-ç~ã-o~do_s_r-ec_u_n_o_s_p~ú~bl~ic-os~. "~~~

3
~

7
~

7
--:

3
~----~ ~ 
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Do reequilíbrio econômico-financeiro 

(..) 

23. Conforme discorrido, fatos provenientes de álea ordinária não autorizam a sua 
aplicação, por tratar-se de risco comum ao qual todo empresário se submete ao assumir uma 
obrigação. Significa que o simples aumento de despesa inerente à execução contratual -por exemplo, 
a variação normal dos preços na economia moderna - não possibilita aos contratantes socorrerem-se 
deste mecanismo. 

~/ A Decisão 45711995 - TCU. aprovada na Sessão Plenária de :»~~'>íwjoi 
fundamentada na Lei 9.069/1995, que determinava, para aplicação de cláusula de cof:te,ç.i.jp rrif:Jpetária 
por índice, o cumprimento de um ano da contratação, ou da conversão para Real(pu Ujf;P;''""tJ?ffiforme o 
caso. Nessa ocasião, também havia sido fixado o reajuste salarial anual apqr:4t=qp P.r.imeira data­
base da categoria após a emissão do Real, por força da Lei 8.880, de 27,flf5J1P._94;'''''ifue;·r10rmatizou o 
Programa de Estabilização Econômica. ==!.. ·-:;;\=:;:,.. ··==·· 

30. Instado a manifestar-se o Ministério Público assimprr:z;:;~?i~:.:::=:::::====·'··:::==···· 
"De fato, admitir a aplicação da teoria da imprevM~~ -~b.i,:'''!Jtjhtr~~os administrativos fora 

da via estreita definida pelo Estatuto das Licitações e Contratos .ílârp_i;;fstrativos, vale dizer, aceitar a 
recomposição de preços nos contratos a todo tempo e __ lfibt!.C!- na::/ifJJótese de o contratante apenas 
demonstrar alterações na relação econômico-finanC!éf/Fà; .. H séhq ___ riêgar qualquer sentido prático ao 
instituto da licitação e premiar o licitante que. ppf.'''ffl(rfê·· 0.1f.}por inépcia empresarial. apresentou 
proposta que. com o tempo. se revelou antiecon_pmiaq. Â\:l!pfiação, na hipótese em questão, poderia 
conduzir a Administração à escolha de P!..f!pô'S(tf ·a_p~lias aparentemente mais econômicas. As 
empresas que oferecessem propostas adeqyp21!1§. esc&,t,,riCuias em previsões bem feitas e com margem 
de lucro razoável, poderiam ser derrot,g{jii§'=!p,fiif=p.zyJpostas mal calculadas, que manifestariam seus 
malefícios somente meses mais taniJ,~,,. Ji.,brÇiisg ... · reconhecer que, se a própria lei que previu o 
reajustamento de preços apenas de anc/'à(gno, éstabeleceu também a ocorrência do reajuste salarial 
no mês da data base da categf}fiti)tçlaro··==~iá que os contratantes, já no momento da contratação, 
conheciam perfeitamente,_as cqrzdiçÕ'i~,, em que o contrato se executaria, devendo naquele momento 
ajustar a equação de ecjiil[fprü/dee!!.c?lzico-financeiro para perdurar por um ano. Variações de custos 
previsÍVeis, para mais ou JJ?!fqr!!!l!.~os; ainda mais, quando previsÍVeis, como no caso, são normais na 
atividade empresariÇll''e.. cori#}tuem a álea normal do empreendimento. 

( . .) '''=,,,,,,::J:=:f::=::r=::;::,,, =:::::.=··· 

E pfM#,so lJl!l!.}e insista neste ponto: a apuração da obtenção de lucro na duração do 
contrato de.:;yé''''Stt.r.)~.IG.I.Y.ifda considerando o somatório de todo o período de sua vigência. Isto quer 
dizer quft:~;:'Tu1q,._ é'''~ftJsÕ que o contratante experimente prejuízo durante um ou alguns meses, se os 
demai$:_.;/h~=:=pfopó.rdi"onarem lucros tais que o compensem plenamente, resultando em que o contrato 
terifza sl(jo, fi4::,,,v~~dade, lucrativo como um todo, a despeito dos meses desfavoráveis. É isso que a 
nt/hiià.::p(:Ç,tende. É isto que se exige do contratante: que formule proposta que lhe assegure resultado 
econômicfJ:satisfatório na soma final do contrato. " 

(. .. ) 

Voto do Ministro Relator 

Esta representação formulada pela Segedam noticia a existência de problemas 
administrativos no processsamento das solicitações de reequilíbrio econômico-financeiro dos 
contratos de prestação de serviços de natureza contínua. Tais problemas verificam-!_~- -!!~ em 
que há o incremento dos custos de mão-de-obra nos respectivos contratos c------ -- 't1JJf!g~tlhta 

de cada categoria profissional ante o disposto no entendimento firmado E ~ci~~lt~ro'.S 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos púbh o~ i~ . No---
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Plenário, que condicionao deferimento do pleito de reequilíbrio ao cumprimento do prazo de um ano 
após a última ocorrência verificada no contrato (assinatura, repactuação, revisão ou reajuste). 

(..) 

3. Argumenta a Segedam que a restrição legal refere-se ao reajustamento de preços ou 
atualização monetária, mas foi estendida aos casos de reequilíbrio econômico-financeiro decorrentes 
de álea extraordinária imprevisivel ou previsivel, porém de conseqüências incalculáveis. 

· 4. Nos contratos que têm como base o emprego de mão-de-obra, a unidade apgyta que a 
restrição vem obrigando as empresas contratadas a absorverem o impacto dos efeitos eq:fiómJcos das 
convenções coletivas de trabalho, que seriam eventos previsiveis de conseqüências i~t'4!?.iilâlteis, 
desde sua concessão até o cumprimento do prazo anual estipulado, o que acart~tf..(;:P..re]fitzos ao 
contratante e compromete a executoriedade do contrato. ..,,, ';'\,,,:'':,:.:o.;,:,','}>' .... 

5. Assim, solicita a Segedam que seja revista a mencionada çtdi.fãt;.=:!;JiP.,g)J995 a fim de 
solucionar o impasse gerado. .,,t '''''?!:;;:,,.. ..,,,,,,,,,. 

··::{::·· ··==:=:;;:/ 

desenvolve .um~':i:!iti'b:.p;;'''\dé raciocínio diversa 6. O parecer do Sr. Consultor Jurídico 
daquela adotada pela Segedam. 

.. =::: ··::{}:/ 

..::(~!~::~:-·. ··::::;;~~:;;:==~==J~==:~::~::;;~it. 

7. Segundo argumentado pela Conjur, o increnymto ·~!'~ffós de mão-de-obra em razão 
de dissídios coletivos das categorias profissionais !J(!tJ.i~::~~t... hipqúffé ensejadora de reequilíbrio 
econômico-financeiro do contrato, mas sim de arJ.t.tfiu'açêllJ~~=~flf;.,,,,'preços contratuais por meio de 
repactuação, fundada no art. 5° do Decreto 2.271(9t''''%têsceylli a Unidade Consultiva, com base na 
citada norma, que a repactuação deve observm;;:ê .. prfllo''i!ir.g,tií para efetivação, contado na forma do 
item 7.2 da IN!Mare 18197. Assim, a unidade..,çomlr/irà qu~ a repactuação fundamentada no reajuste 
salarial da mão-de-obra subordina-se ao PtliTi'!Jtimetftt-'''do prazo de um ano contado a partir da data 
da proposta ou da data do acordo, c.pn.y,irlç{#ôt=:';diÚídio coletivo de trabalho ou equivalente, que 
estipular o salário vigente à época da4ip;re'f.entl:IÇ{.ío da proposta. 

8. Nesse contexto, eptelJfle ~'';~~ltpjur.que a orientação expedida pelo item 8.1 da Decisão 
45711995 - Plenário perpzaneÇ.e vdtifja, mas que não subsiste base para acolher o entendimento 
contido no item 8. 2 da;::=dçlibelidçgo, Cfoe classificou o reajuste salarial das categorias profissionais 
como situação determinariif-''4.fll.e'Jqiiilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

9. Dian(f''J..q.§.,..fi;;;;;;:J:~tos trazidos à colação pela Conjur, manifesto-me de acordo com 
as linhas gerais.,Jjppdt'lB'JP!pliquela unidade sem prejuízo de propor ajustes como explicarei adiante. 

,, ,dÔ.:::;;;~'JmtQ,.,~::''~estão dos reajustes salariais em razão de convenção, acordo ou dissídio 
coletivo,,(fJpo ::t~nfifí,:;,ç.Júvidas de que sua natureza jurídica é essencialmente distinta daquela conferida 
às situ&çiJJ's{{i.e ·equilíbrio econômico-financeiro. 

::tii::;::::'\::':::'::::~~:;:=:,,. 1f~:~;~a Lei 8.666/93, a questão do reequilíbrio econômico-financeiro é disciplinada no art. 
65, inciS(l'JI, alínea d, que estabelece, como condição para aplicação desse mecanismo, a ocorrência 
de alguma das seguintes hipóteses: 

a) fatos. imprevisíveis; 

b) fatos previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis; 

c) fatos retardadores ou impeditivos da execução do ajustado; 

------
~O$Y{ü3j'2005-- CN-=-· 

CPMl • CORREIOS 
' 1 .' 

d) caso de força maior; 
Fls. No 116 9 
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e) caso fortuito; 

f) jato do príncipe; e 

g) álea econômica extraordinária. 

12. Por conseguinte, não custa repisar que o reajuste verificado na data-base de uma dada 
categoria somente poderia ocasionar o rebalanceamento da equação econômico-financeira do 
contrato se pudesse ser enquadrado em alguma das situações previstas em lei. 

.;:;:\~:!:::. 

13. De início, cumpre esclarecer que o reajuste salarial nada mais é do que . fi!!~w:J~çqp,.do 
custo do insumo "mão-de-obra" provocada pelo fenômeno inflacionário. Por esse.,,,,,.!JZOti-l/b.~t:,i/40' há 
como se aplicar a teoria da imprevisão, posto que o reajustamento não é resultar;te dlTI!tpfif,V.fJÍio das 
partes. mas sim da previsão de uma realidade existente - a inflação -, consoanté''''tzyse~~fadllpor José 
Cretella Júnior (in Licitações e Contratos, 2a ed., Rio de Janeiro, ed. FqT-€.,J.!ISfh:':':l2.R9J'p. 255). Em 
conseqüência, fica eliminada a possibilidade de se caracterizar tal reaj1i~{f ?oqzo]dto imprevisivel, 
retardador ou impeditivo, caso de força maior, caso fortuito, jato di{:grl/k,jpe .. ,,,~'ffu álea econômica 
extraordinária. Também não cabe enquadrar o reajuste salaria(.cOTnQ,:'''=::~lf..ai8}previsivel, porém de 
conseqüências incalculáveis ", uma vez que o comportament~,,:::l"'~'' ttJ..4{t,ô$'>da inflação podem ser 
antevistos já na elaboração da proposta e, a seguir, incorporâã&~,,,nd'''f(PJdção econômico-financeira 
do contrato, ainda que isso não ocorra em valores exg{f?S. Veriflçç/Ese, pois, que o mencionado 
reajuste salarial não se amolda a nenhuma das situaç(ie~ ··"ikg,ermiwfhtes de reequilíbrio econômico-
financeiro descritas na lei. .:<i!i;;;\,,, ,,,,)'''':, .. ··:·::==t::1,,,,,,,,,,,,,.· 

14. Destaco que a conclusão expre§_ffj''''~q,Jt~fh.::pl~cedente não se constitui em novidade, 
pois se trata do posicionamento acolhido pelqjtJrtsP.tf,tdêf)ciá corrente no âmbito do Superior Tribunal 
de Justiça - STJ, como demonstrado pe!.q{'teo/ ck1§=:y.kiiberações contidas nos RESPs 134797/DF, 
411101/PR e 382260/RS, cuja ementa tl;Ç~!J§,~t~l/Yli:'=seguir: 

"ADMINISTRATIVO - ·"/f(J~fru.i5···· DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - DISSÍDIO 
COLETIVO AUMENTO DE S4JiÁii!O - .EftUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO - ART 65 DA 
LEI 8. 66619 3. :j[i, .,,,ti .· 

1. O aumenf~::~IP!:;~f.::'á::qti~ está obrigada a contratada por força de dissídio coletivo não 
é fato imprevisível cappz dJ=:.;;Jidt;izar a revisão contratual de que trata o art. 65 da Lei 8. 666/9 3. 

-:::=-- · ··... =::.. • 

2. Pr(!ciâeiiié'dg .$égunda Turma desta Corte no RESP 134. 797/DF 

/J:'~,~dcial provido. " 

.,,,::(''''::::l'=t:v~.'' ·'F}c!J, portanto, afastada a possibilidade de se identificar os reajustes decorrentes da 
dqJil:::;~a}e., dd!:::!e'fLtegorias como hipótese ensejadora de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato 
de pr'i~o de serviços de forma contínua. 

··..:-:;. 

Acórdão 130712003 -Segunda Câmara 

Voto do Ministro Relator 
(..) 
2. No que tange ao aumento do valor do Contrato n° 33199, conforme se observa no termo 

aditivo que fez a modificação, tratou-se de readequação econômico-jinanceirq__do_contJ:a:te,- ''j_ace- o 
aumento dos combustíveis e demais insumos " (f!. 24). Não se tratou, portan , - · · e e os 

CPMI • CO~ R~ lOS 
70 
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com base em índices previamente fixados, até porque esse tipo de reajuste estava vedado pela cláusula 
terceira do contrato (fi. 19) e a própria legislação proibia que se concedesse reajuste antes de um 
ano. 

3. Já o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato é uma consequência da teoria da 
imprevisão e está consubstanciado no art. 65, inciso 11, alínea d da Lei n° 8.666193. Para que se 
pleiteie uma modificação contratual para readequação econômico-financeira do contrato, conforme 
dispõe o referido dispositivo, é necessário que ocorram fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de 
consequências incalculáveis, ou no caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe. 

4. Não foi o que se verificou no caso em questão. A modificação do contra{.çi'''Si?f.:::,deu em 
razão do aumento do valor do preço dos combustíveis. Conforme registrou a Prdê!f;r,q/Qr_jq._., . .do 
Município de Joinville, o aumento dos preços dos combustíveis foi inclusive abaixg,,çlos 'ikJ.iÇ;;· de 
inflação do período. Em consequência, aquele órgão considerou não estarem presenfé,.1';;~'::fPhdições 
para o atendimento do pleito da empresa, uma vez que o aumento dos combustíVefs:,}!erfjfcadó situava­
se dentro de parâmetros de normalidade, não se tratando de fato imprev.tsifi!hqy,';;1;JG dônsequências 
imprevisíveis (fls. 43/44). _.,:{}:.. ·:.,,::, ····. 

(. ) :{!i:::. '''"':::":::: ··::,.,, ...... 
... :,::::,:::,.. :.:::;:;:: ...... ··''.· 

6. O que se verificou, na realidade, portanto, foi um (l.}.l_meh.ib::d.o Valor contratual antes 
do prazo devido e sob um fundamento errôneo. Não se caraçt~iiilfu::::y'w. "i!lésequilíbrio econômico­
financeiro do contrato que ensejasse sua revisão em dezembro"'/1id999.,,, __ Çoino foi feito. O que deveria 
ter sido feito era, em março de 2000, um ano após o itJicio dÔt'çgntrato, ter-se procedido a um 
reajuste. Ficou configurada, portanto, uma irregularü:kyie; i'ê1!J,._débJ.t(J""quantificado a ser imputado. " 

.. :::=:~~{:;. . ... )=:=:~... ··=::;\~~}:::::::·· 
··::::::::·..... · .. :· 

Acórdão 5412002 - Segund~ CâmarlJ:i!i;:;:'''.,'':· ... }'::,,. __ ''''\=:=,:::,,,,,,,,,/ '' .· 

É necessário distinguir, portantgl''({f ci/1/qf.J(d! de reajuste e recomposição de preços. Sob 
um certo ângulo, esta última expressãB\::iril.tçq ___ glnero, de que aquela configura espécie. A 
recomposição de preços é o procedi1J1e'"ttti!,:, dG~i.lii?Iilo a avaliar a ocorrência de evento que afeta a 
equação econômico-financeira do éofl'tr.,{!lo e ··:promove adequação das cláusulas contratuais aos 
parâmetros necessários para re~p!tJP_Or o "'iim.tlíbrio original. Já o reajuste é procedimento automático, 
em que a recomposição se prcf!uz s$epre que ocorra a variação de certos índices, independente de 
averiguação efetiva do .,cj#:SequlltArio . .Jí a recomposição pressupõe a apuração real dos jatos e exige 
comprovação acerca di tdqQ§_ps'"fktathes relacionados com a contratação e os jatos supervenientes a 
e la. '\.. ··::'/:'::=:::=:_'.:.'.'::::··· 

·:·.;::::::::.. ·::;.;::=·· 

/,.;::2;._~=~ilidades pela concessão de reequilíbrios econômico-financeiros e 
proceq,4f.''''$:=::çÓ'rnp~n§áção, nos próximos pagamentos, dos valores pagos indevidamente às empresas 
Skyma.b.er"ltidiÍÍes Ltda. (R$7.148.234,04) e TAF Linhas Aéreas S/ A (R$10.695.346,24). 

_,,:::t::::=::::::':::,,,,,,,,:.,;:::},, 2. )''.Apresentar os reequilíbrios econômico-financeiros concedidos aos contratos que 

vigoraram no período de jan/2000 a jun/2005 para as demais linhas da Rede Postal Aérea Noturna, 
indicando: 

• Número do contrato; 
• Data de assinatura; 
• Linha operada; 
• Valor do Contrato; 

- -;::, 
!'(U;:) r r U.J/t.UV"J- vl'\1-

• Vigência contratual; CPMI • CORREIOS 

• Empresa contratada; 
Fls. N° 1171 
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• Termos Aditivos assinados; 
• Valor concedido do reequilíbrio econômico-financeiro; 
• Pareceres técnicos/jurídicos que autorizaram as concessões; 
• Relatórios de REDIR de homologação das concessões. 

5.6.4 Valor Potencial do Prejuízo: R$17.843.580,28 

6. CONCLUSÃO 

6.1 Falta de justificativa consistente para as variações de quanti4.ª-.c:fes .,, 
contratada -:/ '\;;:''''''''::=::=::::''~'':,_': 

··:::::==·· 

Houve, no período de maio de 2001 a dezembro de 2003,, -al~ra~,, ,_ Jks v 
contratadas, com aumentos e diminuições não justificados suficientemeqt-é f:'fm'''tQaio···ae 200 
por operação, nas Linhas A e C, era de 190 toneladas, estabili4_-sé":'::Ç,pl·:':n7o tonel 
dezembro de 2003 . Foi recomendada a apresentação, no prazo dç,,,_,quin'i.é~~~@iasi'''de dados fi 
comprovem a efetiva carga transporta no período, de sorte a ju§t:i.ÍÍ2áf~''à&.~Jr.aiiâ.Ções havidas, 
subitem 5.1, deste Relatório. . ... ,'\i::;:, .. ,,,,''':::,,,,_.::·'''· 

contratado 6.2 Falta de justificativa consistente -~~~~ de preço por qu' 

Houve, no período de outubro de 2ó~'''';f:::a;:~~b.;~-de 2004, nas linhas A e C, 
pela Skymaster Airlines Ltda., alterações qps'::J?,reÇÔ§,_ pçl quilograma contratado, com aumf 
justificados suficientemente, o que pode'''t~r _:;~ê:ll..sa_Çlb'.· prejuízo ao erário. Considerados c 
praticados em junho de 2001, as vaii~ções::=p~ttÇ:p:~tágens contratadas e os aumentos de preçc 
em dezembro de 2001, da ordem de 8)l8.%''' e eiif\iezembro de 2002, da ordem de 25,7%, o 
sobrepreço detectado no pelj~u~~ r~f'~tg~ R$37.547.925,20. Foi recomendada a apm 
responsabilidades e a compens<!,Ção- -d~§. valoh~s pagos a maior, conforme subitem 5.2, deste R( 

:;:::, --==~== 

6.3 Morosld,~e. .. !:J~=:~:::'torJ~da de decisão quanto à supressão da Linh~ . 
(Petrolina/Salvador!getr~:ij.9i')=:::::;)''·-· 

.. :::··········.. ·.;.· .• 

Dado:s.._ ~'stõfig&,s\:da Linha BA-02 apontavam sua subutilização no período de a 
2001 a novembrÕ\jije 20()3~' com uma taxa de utilização na ordem de 50%. No entanto, sorr 
30/11/20Q~=;'--t cJ''''']4.{~ná='=:=foi suprimida. O valor anual estimado da Linha era de R$ L 144.14t 
recome,,nd~é!:)':a -~~~esentação de estudos técnicos que orientaram a não exclusão da L 
oporttifiidàd~::~tJríor, conforme subitem 5.3, deste Relatório. 

,,,;::/,,,~,,,,,,~==:=::;::,,:_:',~:=:\, 6~~~::='-Desconformidades na contratação de serviço de consultoria, prestac 

Consulto~., Venâncio Grossi, na Rede Postal Aérea Noturna RPN, além de con 
informação relacionado ao procedimento de pagamento 

Foram incluídos serviços de Consultoria no objeto do Contrato no 10.198/99, firmz 
a ECT e a Fundação Universidade de Brasília - FUB, por meio de Ordem de Serviço, sendo 
Contrato tinha por objeto a prestação de serviços para o suporte ao desenvolvi ento-cle-- Ffr- ·r--

relacionados ao transporte de carga postal. O pagamento deu-se no valor de --
entanto, não dizia respeito a serviço de consultoria. Em razão dos apontamen 
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Nota de Auditoria/CGU 03 -OS 160152, item 2, alínea "e", página 6, foi instaurada, em 07/07/2005, 
Comissão de Sindicância para apurar os fatos. Foi recomendada a apuração de responsabilidade pela 
execução de serviço sem cobertura contratual, conforme subitem 5.4, deste Relatório. 

6.5 Falta de transparência e objetividade nos critérios e métodos adotados para 
concessão de reequilíbrios econômico-financeiros, em 2004, nos contratos da Rede Postal Aérea 
Noturna- RPN 

Tal constatação resulta de divergências ocorridas nos percentuais im:J.Jcliqps pela 
unidade técnica e efetivamente aprovados pela autoridade competente. Foi reE&m~~lªd..~- a 
reavaliação dos critérios, métodos e fundamentos adotados para a concessão ::::4.~ re~&w.Üb~ios 
1 conômico-financeiros, conforme subitem 5.5, deste Relatório. \~ \?"\V ·w 

~onômico-~!a;:e~;:s~!oc~::r:~~~ n!e p:~::p::~::o ~e 2~;~ços par~,,:(~f,~~~ii,ttri:'ô equilíbrio 

Foram analisados os reequilíbrios dos contratos e termg~ •. ad~~;iços de transporte 

1
éreo ~e cargas da ECT, nas linhas G, U, F, A e C da Rede Po§,t.···:~!~=;:~ofurna- RPN, concedidos 
o penado de 2000 a 2005. '''(::,, "::,, ...... 

Da análise procedida, constatou-se não terJta~l~~q,,fato;.::,~t~:rvenientes e extraordinários, 
ão previstos ou imprevisíveis pelas partes, que te~ ~~d'Ó modificação anormal na situação 

[; tica existente na época da celebração dos con:t,rátos \~JI;,,, da.Jíltima revisão de preços (repactuação) 
o1 orrida, resultando em prejuízo potencial de RSlii-.:8.~3-S$q~2'8. 

··:::\f:.. :::;: . 

Foi recomendada a apuraçãe/!::;,:4.~:;:.]j;,r.~~~§ti~'~bilidades pela concessão de reequilíbrios 
e -onômico-financeiros e a compensaçijo;''''fips.'''N,Q"Xiffios pagamentos, dos valores pagos indevidamente 
à empresas Skymaster AirlineS'"'.'''\:~~~a. ··':(R$7.148.234,04) e TAF Linhas Aéreas S/A 
( $10.695.346,24). ..,.;::::;:':;:;:;... ··:::;::\::::::;:/ : 

l Foi recom~n(iadaJ·,;;:;,{li::~l:: a ..::~presentação dos reequilíbrios econômico-financeiros 
~ cedidos aos contratÓ.s ·:qij~,yigÕtaráfn no período de jan/2000 a jun/2005 para as demais linhas da 
~ 1de Postal Aérea Nqturnâ.·.:;p~Ains de ampliação das análises desta CGU, conforme subitem 5.6, 
I 1 te Relatório. :~(, , ..... , .. _ -:::; . . · . 

·:======~= ~=?==r~r~:~;:;==== · :=:==·· 

)!~: 
Brasília, 12 de julho de 2005 . 

[Inserir nomes dos Auditores para assinatura] 

e acordo. 
o \secretário Federal de C~ntrole Interno, propondo seja ~ubme~ido à apreciaçã? ~o Exmo. S~nhor 
1 controlador-Geral da Umão, para, se de acordo, encammhar a Empresa Brastletra de Corretos e 
~I' grafos, ao Ministério das Comunicações, às Comissões de Sindicância e Processo Admin · ----~- ·--- N·=-· 

CPMI • cy~~)~ 

. N°~h;" ·... ' 

7t3 Doe :~ .: : 
Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públicos." 

·-'"'"!-% 



I .' 

Página 43 de 

Disciplinar desta Controladoria-Geral da União, ao Tribunal de Contas da União, à Comissãc 
Parlamentar Mista de Inquérito-Correios e ao Ministério Público Federal. 

Lucimar Cevallos Mijan 
Coordenadora-Geral de Auditoria de 
Programas da Área Comunicações 

Marcos Luiz Manzochi 
Diretor de Auditoria de Programas 

da Área de Infra-estrutura 

CPMI- -. CORREIOS 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públicos." Fls . No 
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